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SENADO FEDERAL 

1- A '!:A DA 104• SESSÃO, EM 8 de 
AGOSTO~DE 1990 

1.1- ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Emenda n~ I (Substitutivo), ofere-

cida ao Projeto de Lei do Distrito Federal 
n" 33, de 1990, que dispõe_ sobre a criação 
do Quadro de Pessoal da Câmara Legis­
·Iativa Qo Distrito Federal e determina ou· 
tras providências. 

-Offcio,n" S/26, de 1990 (OL Presil 
SUCON 90-5681, na origem) do _Senhor 
Presidente do Banco Central do .Brãsil, 
encaminhando pedido formulado pelo 
GOverno do Estado da Paraíba, no senti­
do de ser autorizada a emissão e colocação 
no mercado, através de ofertas públicas 
de Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do da Para1ba - LFT- PB. (Projeto 
de Resolução n" 37/90). 

-Ofícío n" S/32, d~ 1990 (Of. PresV 
S.UCON 90~5682, na origem) do Senhor 
Presidente do Banco Central do Brasil, 
encaminhando pedido formulado pelo 
Governo do Estado do Rio· de Janeiro, 

. no. sentido de ser autorizado a elevar, em 
caráter excepcional, o limite do inciso H 
do art. 3°, da Resolução n" 94, de 15 de 
dezembro de 1989, do Senado Federal. 
(Projeto de Resolução no 38/90). 

1.2.2- Leitura de ProJeto 

~Projeto de Lei' do Senado n·• 120, 
de 1990. de autoria do Senadcir Jutahy 
Magalhãt::s, que revÇlga OiSpositivos da Lei 
n" 6.7:!.9. de 28 de novembro ,de 1979. 

SUMÁRIO 
atentatórias à economia de mercado no 
comércio de veículos automotores de_ via 
terreStre. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR JAMIL HADDAD -
Emenda oferecida ao Projeto de Lei da 
Câmara n·: 47/90, prevendo o reajusta· 
menta do valor do benefício sempre que 
for alterado o salário mínimo. Repúdio 
à declaração do Sr.José Roberto Deperon 
gerente de agência do Banco do Brasil, 
no Rio de Janeiro, sobre o cidadão cario­
ca. 

SENADOR MAURO BENEVIDES, 
peiã orde"m- Incompetência do Plenário 

·do Senado para decidir questão de ordem 
suscitada pelo Senador Maurício Corr?a 
sobre a indicação do Governador do Dts· 
trito Federal e de Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Distrito FederaL 

o'sR. PRESIDENTE- Resposta ao 
Senador Mauro Benevides. 

SENADOR ALBERTO HOFF· 
MANN - Realização de sessão especial 
em home-nagem ao Senador Daniel Krie­
ger. 

SENADOR NABOR JÚNIOR­
"Desequalização" dos preços dos com· 
bustíveis. 

~SENADOR ANTÓN!O LUIZ MA Y A 
- Ação direta de inconstitucionalidade 
por omissão do cumprimento no disposto 
no art. 212 da Constituição Federal. 

SENADOR CARLOS ALBERTO­
Impugnação pela Procuradoria Regional 
Eleitoral da candidatura de S. Ex:' ao Se· 
nado Federal. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
-Nova política industrial e de comércio 
exterior do Governo. 

SENADOR MANSUETO DE LA­
VOR - Conseqüência da assinatura de 
dec:-eto presidencial, adotando a Reso­

·lução 0° 661': d~ ~áÇÕ!!S Uni9~s. Ç!l,le"im· 
põe sanções econômicas ao Iraque. 

1.2.4- Requerimentos 

- N? 246, de 1990, de autoria do Sena­
dOr Humberto Lucena, de informações 
â Ministra da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, sobre -matérias que menciona .. 

-No 247, de 1990, de autoria do Sena­
dor Alberto Hoffmann e outros Srs. Sena­
dores, solicitando a realização de sessão 
especial, em homenagem póstuma ao ex­
Senador Danier Krieger. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 

-Término do prazo de funcionamento 
da Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pelo Requerimento n~ 598/89, para 
examinar a licitude e a legalidade de ope· 
ração de compra de plataformas de perfu­
ração semi-submersíveis tipo TH-2800, do 
consórcio de empresas metálicas e união 
industrial de empresas, realizada pela Pe­
tróleo Brasileiro-Petrobrás. 

-Abertura de prazo para apresenta· 
ção de emendas aos Projetos de Reso­
lução n9s 37 e 38, de 1990. 

1.2.6 - Discursos do Expediente· ( conti· 
nmrção) 

SENADORES CHAGAS RODRI· 
GUES, MAURO BENEVIDES, FER· 
NANDO HENRIQUE CARDOSO, 
ODACIR SOARES e JAMIL HAD· 
DAD -Apreciação pelo Senado F~de­
ral. em regime de urgência, do ProJeto 
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PASSOS PORTO 
Duetor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
D•retor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Dtretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

de Lei da Câmara n~ 47, de· 1990, que 
dispõe sobre os planos de benefícios da 
Previdência Social e dá outras Providê:riM . -
cias.· 

1.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento no 205, de 1990, do Sena­

dor Maurício Corrêa, solicitindo, nos ter­
mos regimentais, a retirada do Projeto 
de Lei do Senado n~ 66, de 1990, que 
acrescenta § so ao art. 6° da Lei n" 8.025, 
de 12 de abril de 1990. Aprovado. 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
3, de 1989, de autofia do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores SenadOres, qúe 
acrescenta parágrafo ao 'art. 159 e altera 
a redação do inciso II do art. 161 da Cons· 
tituição Federal. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
4, de 1989, de autoria do _Senador Leo­
poldo Peres e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta um § 6~ ao art. so do Ato 
da~ Dispo!>ições Constitucioriã.is Transitó­
rias. Votação adiada por falta Úl!" quorum. 

Proposta de Emenda à ConstitUição n"' 
5, de 1989, de auto"ria do Senador Nelson 
Carneiro ~e Outros' Sehhóres Senadores, 
que dispõe sobre a remuneração dos De_: 
putados Estaduais e dOs Vê-readores. Vo­
tação adiada por falt~ de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição no 
6, de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senhores SeriadO-­
res, que ac::rescenta artigo'ao texto consti­
tucional prevendo a criação e definindo 
a competência do Conselho Nacional de 

EXPEDIENTE 
CENTIIO OAAFICO 00 SENAOO ROEIIAL 

DIAitiO DO CONGIIESSO NACIOIIIAL 
Impresso sob il respons•b•hdilde d.a Meu elo Sen•.do Feder•i 

ASSINATURAS 

Semestral ............................................... , .. ,., ... ,CrS_!.IJ6~,00 

Remuneração Pública. Votação adiada 
por falta de quorum. 

PropOsta de Emenda à Constituição ri~ 
1;-de 1990, de autori-a do Senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta dispositivos ao Ato das 
Disp6S:içõe~s Constitucionais Transitórias 
da Constituição Feder~. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do DF. n" 34, de 1990, 
de_ini_ciatl.va do Governador do Distrito 
Federal, que desafeta área, pública e auto· 
riza permuta. Aprovado. A Comissão Di· 
retora para redação final. 

Projeto- de Resolução n~ 184, de 1988, 
de iniciativa da Comissão Diretora, que 
dispõe sobre o funcionamento do pecúlio 
do Senado Federal e dá outras providên­
cias. Discussão adiada nos termos do Re· 
querimento n9 248/90. 

1.3.1-:.._ Matéria apreciitda após a Or· 
demdo Dia 

-Requerimento ·n·•247f90, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprondo. 

1.3.2 - DlsC"ursos apóS a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES- Artigo do jornalista Expedito 
Quintas, publicado no jornal CorreioBra­
ziliense sobre os demonstrativos de contas 
apresentãdos pelo Departamento do Te· 
souro Nacional. 

SENADOR MARCO MACIEL- 3" 
aniversário de morte de Gilberto Freire. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Do_cumento recebido do Prefeito Muni-

cipal de lmbituba, relatando a situação 
em_ que se encontram a Indústria Carbo­
química Catarinense e Docas de Imbitu­
ba. 

SENADORES CID SABÓIA DE 
CARVALHO, MAURICIO CORR~A 
e MAURO BENEVIDES - Preenchi· 
menta de vagas no Tribunal de Contas 
do Distrito Federal. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de_ sessão conjunta. a 
realizaNe hoje, às 18 horas e_ 30 minUtos 
com Ordem do Dia que designa. 

1.3.4- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 
2 .:__ DISCURSO PROFERIDO EM 

SESSÁO ANTERIOR 
- Do Sr. Senador Áureo Mello', pro-

nunciamento na sessão de 3-8-90 .. 
3- RETIFICAÇÕES 
Ata d.a 76' S.essão, realizada em 26-6-90 
4 - PORTARIA DO I· SECRET ÁRÍO 

DO SENADO FEDERAL 
N' 17190 . , 
5- CENTRO GRÁFICO DO SENÀ· 

DO FEDERAL 
Atas de Reunião do Conselho do Ce- _ 

graf. 

6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LiDERES DE 

PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÁO DAS COi\ojl!'· 

SÕES PERMANENTES . 

.. 

Ata da 104~ Sessão, em 8 de agosto de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 14HORAS E 30M/NUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

- Nabor Júnior - Gilberto Miranda -
Odacir Soares - Almfr Gabriel - Jarbas_~ 

Pãssar~!J.hÜ L Antonio Luiz Maya- Alexan­
dre Costa __:·Chagas Rodrigues - Afonso 
Sancho- Cid Sabóia de Carvalho- Maurb 
Benevides -Raimundo Lira -Marco Ma· 

ciel- Ney Mar.anhão- Mansuetq de Lavor 
- Teotonio Vilela Filho - Francisco Ro­
llemberg- Jutahy Magalhães- Ruy .Bace­
lar - Jamil Haddad - Nelson Carneiro -
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Alfredo Campos - Pompeu de Sousa -
Maurício Corrêa - Meira Filho - Roberto_ 
Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Mendes Canale - Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - J o sê Richa 
- Dirceu Carneiro - Nelson Wedckin -
Alberto Hoffmann- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de Presença acusa o compareci­
mento de 37 Srs. senadOres. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciainos nossos 
trabalhos. 

O Sr. Primeiro Secretário procederá ã lei­
tura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 261, DE 1990 

Da Comissão do Distrito Federal,.6obre 
a Emenda N? I (Substitutivo), oferecida 
ao Projeto de Lei do Distrito Fedéral n~ 
33, de 1990, de autoria desta ComissãQ, 
apresentado por sugestão do Deputado 
Augusto Carvalho, que "dispõe sobre a 
criação do Quadro de_ ~ess_o_al da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal e deter­
mina outras providências". 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 
De autoria da Comissão do Distrito Fede· 

ral, apresentado por sugestão do Deputado 
Augusto Carvalho, nos termos dos arts. z~ 
e 8"' da Resolução n" 157, de 1988, do Senado 
Federal, vem a exame desta Comissão o pre­
sente Projeto de Lei do Distrito Federal que 
"dispõe sobre a criação do Quadro de ,Pessoal 
da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
e determina outras providências". 

Acolhendo o Parecer no 182, de 22 de maio 
de 1990, esta Comissão decidiu, preHminar­
mente, sobre a conveniência de tramitação 
do presente Projeto de Lei, apresentado por 
sugestão do Deputado Augusto Carvalho. 

Na ocasião manifestamo-nos apenas quan­
to ao mérito do Anteprojeto, tendo sido en­
caminhado, após a aprovação, na forma de 
Projeto de Lei do Distrito Federal, conforme 
está previsto no art. 89 da Resolução p" 
157/88, tendo recebido o no 33, de 1990. 

Analisando posteriormente a matéria em 
profundidade apresentamos no período regi­
mental Emenda (Substitutivo), procurando 
melhorá-lo quanto à _técnica legislativa e 
adaptando-o às exigências Contidas na Cons­
tituição Federal, Capítulo VII, Título Ill, 
"Da Administração Pública Federal" onde 
está previsto· no art. 39_ â adoção do ;regime 
jurídico único e_ planos de carreira; no inciso 
XIII, do art. 37, a proibição de vinculação 
de vencimentos para efeito de remuneração, 
no § 1", do art. 39~ o princípio da isonomia 
e no inciso V, do art. 37 a preferência por 

servidores ocupantes de cargo de carreira téc­
nica para exercet Os cargos em comissão e 
as funções de confiança. 

Assim sendo,· está previsto no art. 3" do 
Substitutivo, que os cargos em Comissão e 
as funções de confiança serã'? exercidos por 
servidores ocupantes de cargos de provimen­
to efetivo. Para cada Deputado Distrital fica 
reservado um cargo de assessor e outro de 
secretário que são de livre re~rutamento. 

No art. 4" institui a Carreira Atividades 
Legislativas que compreendem os cargos de 
provimento efetivo de Analista Legislativo, 
Técnico Leg1slatívo e Aux'iliar Legislativo 
conforme consta do Anexo I, deste Substi­
tutivo.-

No art. 5", está previsto a forma de ingresso 
na Carreiia por Concurso Público e no art. 
6a o nível de escolaridade exigido para con­
correr aos cargos da Carreira. 

No art. 7o ebnsta a fórma para o desenvol­
vimento do funcionário na Carreira o qual 
ocorre mediante progressão,_ promoção, 
acesso e ascensão, conforme conceituação 
constante nos incisos de I a IV do mesmo, 
artigo. 

Está previsto, no art. 8", o cargo de Asses­
sor Legislativo de_ provimento efetivo, cujo 
o ingresso faz-se por concurso público de pro­
vas e_ títulos. 

O valor do vencimento constante do art. 
9", guarda relac;do com o de Analista Admi· 
nistrativo da Carreira de Administração Pú­
blica do Distrito Federal, o qual será reajus­
tado nas mesmas datas e nos mesmos índices 
adotados_ para os servidores do DF a partir 
de 1" de junho de 1990. 

No art. 10 consta o_regime jurídico estatu~ _ 
tário de que trata a Lei n" 1.711, de 28 de 
outubro de 1952. 

No art. ll.e .s.eus parágrafos está previsto 
a competêncía para a realização do 1" con­
curso público para os cargos de provimento 
efetivo, cabendo ao Governo do Distrito Fe­
deral ~ ao Senado Federal. 

O Go_vemo do Distrito Federal deverá en­
caminhar no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação desta lei, projeto 
de lei ao Senado Federal propondo a estru~ 
tura organizacional e a quantificação dos car­
gos e funções da Câmara Distrital, tendo co· 
mo princípio a eficíência e eficácia no cumpri· 
mento de sua finalidade. 

Nõ-art. 12, consta que excepcionalmente 
na primeira legislatura, a Câmara Legislativa 
poderá requisitar servidores de outros órgãos 
públicos, podendo, inclusive, ocupar cargos 
em comissã.o_e_funçõesde confiança. O núme­
ro de servidores requisitados não poderá ex· 
ceder 3 (três) vezes o número de .Deputados 
Distritais. 

O art. 13 prevê que na primeira legislatura 
o Governo do Distrito Federal e o Senado 
Federal prestarão à Cârriara Legislativa o 
apoio técnico e administrativo indispensável 
ao desenvolvimento de suas atividades, po­
dendo colocar à sua disposição os atuais servi· 

dores em exercício na Comissão do Distrito 
Federal. -. _ -

Finalizando, -consta no árt. 14, a ci-iaçãO 
da gratificação de Atividades Legislativas cu· 
jo valor será obtido mediante aplicação de 
índice a ser fixado, com incidência sobre o 
vencimento. 

Conclusão 

Conforme se vê a essência do Projeto origi­
nal, apresentado por sugestão do Deputado 
Augusto Carvalho, foi mantida no Substitu­
tivo. 

Em tempo, gostaríamos de fazer quatro 
retificações no texto do Substítutivo: no art. 
3" a remissão correta é art. 12 e nãO 11 como 
constou; no art. 12 acrescentar no final "ocu­
par cargos em comissão e funções de confian· 
ça"; a terceira consiste em suprimir o pará· 
grafo único do art. 6~ por ser desnecessário; 
o art. 13, para maior clareza, passa a ter a 
seguinte redação: 

"ArL 13. 'Na primeira legislatura o 
Senado Federal e o Governo_ do Distrito 
Federal prestarão â Câmara_ Legislativa 
o apoio técnico e administrativo indis­
penSável ao desenvolvimento de suas ati· 
vidades, podendo colocar à sua dispo­
sição os atuais servidores em exercício 
na Comissão do Distrito Federal." 

Diante do exposto, somos no âmbito desta 
Comíssão, favorável à aprovação do presente 
Projeto de Lei do Distrito Federal ao 33, na 
forma da Emenda no 1 (Substitutivo), com 
as retificações- apontadas no parágrafo ante· 
rio r. 

Sala das Comissões, 7 de agosto de 1990. 
- Mauro Benevides, Presidente. - Francis~ 
co Rollemberg, Relator. - Meira Filho -
Chagas Rodrigues- Aureo Mello- Lourival 
Batista - Pompeu de Sousa - João Calmon 
- Nabor Júnior - Maurício Corrêa - Cid 
Sabóia de Carvalho. 

PARECER N• 262 DE 1990 

Da Comissão de Assuntos Econômicos 
sobre o Ofício_ n~ S/26, de 1990 {Or. Presil 
Sucon 90-5681, na origem) do Senhor 
Presidente do Banco Central do Brasil, 
encaminhando pedido formulado pehJ 
Governo do Estado da Paraíba, no sen­
tido de ser autorizada a emissão e coloca­
ção no mercado, através de ofertas públi­
cas de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado da Paraíba - LFT - PB. 

Relator: Senador Raimundo Lira 

O Senhor Presidente do Banco Central do 
Brasil encaminha, para exame do Senado Fe­
d~ral, pedido formulado pelo Governo do 
Estado da Paraíba, no sentido de ser autori­
zada a emissão e colocação no mercado, atra­
vés de ofertas públicas de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado- LFT-PB, a fim de 
permitir a obtenção dos recursos· necesSários 

/ 
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ao resgate de 12.957.000 LFfwPB, vencíveis 
no segundo semestre do exercício financeiro 
em curso. 

A operação em questão, se autorizada, rea­
lizar-se-á de acordo com as seguintes condi­
ções financeiras básicas: 

a) quantidade: a ser defiriida na data de 
resgate dos titulas a serem substituidos., dedu-
zida a parcela de 12% a título de juros; ~ 

g) detentores dos títulos em 15-6-90; 

b) modalidade: nominativa tram;ferível; 
c) rendimentos: igual au das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa rek­
rencial)~ 

d) prazo: 1.826 dias; 

Vencimento 

e) valor nominal: Cr$} ,0~; -:( _, -
·'"''"''""'''','fl,l~frF. l 

f) características dos títulos a serem sub:.ti- · 

15-07-90 
15-08-90 
15-09-90 
15'-10-.90 
15-11-90 
15-12-90 

tufdos; 
Total 

Vênclmentos 

Quantidade 

2.879.903 
3.702.000 
1.3~0.414 

715.683 
2.468.000 
1. 851.00_0 

12.957.0_00 

Instttulçio 15-7:..-90 15-8-96 15-9-90 15-10-90 15-11-90 15-1~-·90 

Banco do Estado da Paraiba S.A. 1.832.770. 2:355.953 853.039 455.461- 1.515.663 1.177.976 
. 673.024 BancodoBrasllS.A. 1.047.133 1.346.047 467.375 260.222- 865.9"57-

Cartetra Pr6cr1a 
· ·codepe C. v: de Pernambuco- S.A.-- 86.380 

h) previsão de colocação e vencimento dos 
títUlos a serem emitidos 

Colocação 

15-07-90 
15-08-90 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

i) forma de colocação: através de ofertas pú­
blícas, nos termos da Resolução o'' 565, de 
20-9-79, do Banco Central; 

j) autorização legislativa: Lei no S.Ul, de 
27-!-89. 

O processada está devidamente instruído 
na forma prescrita no art. 9~ da Resolução 
nl' 94, de 15 de dezembro de 1989, desta Casa 
Legislativa. 

No caso em exame, mesmo após a realiza; 
ção de operação em causa, conforme atesta 
o Banco Central do Brasil, c-ontinuará o Esta· 
do obedecendo os limites fixados na referida 
Resolução n~ 94/89 do Senado Federal. 

Face ao exposto, somos pelo acolhimento 
do pedido na forma do seguinte: 

- '~ ,., ___ "-

Vencimento Tl tu 1 o Data-Base 

15-07-95 591826 15-07-90 
15-08~.95 591826 15-08-90 

. 15-09-95 591826 15-09-90 
15-10-95 591826 15-10-90. 
15-11-95 591826 15-11-90 
15-12-95 591826 15-12-90 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 37. DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado da Pa· 
raíba a emitir e a colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado da Paraíba. 

Art. 1" É o Estado da Para1õa, nos ter· 
mos do art. 9o da Resolução no 94, de 15 
de dezembro de 1989, do Senado Federal, 
autorizado a emitir e a colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado da ParaJõa no mon­
tante necessário ao resgate de 12.957.000 Le-

tras Financeiras do_ Tesouro do Estado _da 
Pararõa vencíveis no corrente exercício. 

Art. zo A operação ob6decerá às seguíll­
tes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu­
zida a parcela de 12% a título de juros; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Finan· 

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxarefe· 
rencia!); 

d) prazo: 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00 
f) características dos títulos a serem subíiti­

tuídos: 
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vencimento 

15-07-90 
15-08-90 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

Total 

Qu8ntidade 

2.879.903 
3.702.000 
1.340.414 

715.683 
2.468.000 
1.851.000 

12.957.000 

g) detentores dos títulos em 15-6-90 

Vencimentos 

Instttutçlo 15-7-90 15-B-90 íS-9-90 15-10-90 15-11-90 _15-1;2":"90 l 
~~~~~~~~=-~~~~~~~~~~~-· Banco do Estado da Paralba S.A. 1.832.71ó- 1.355.953 853.039 455.461 1.515.663 1.177.976 
Banco do Brasll S.A. 1.047.13_3_ 1.346.047 487.375 260.222 865.957 673.0:24 
Garte1ra Pr6pr1a 
Codepe C. v; de Pernambuco S.A. 86.380 

f 

Colocação 

15-07-90 
15-08-90 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

i) forma de colocação: através de ofertas 
públicas, nos termos da Resolução n~ 565, 
de 20-9-79, do Banco Central; 

j) autorização legislativa: Lei nc 5.f21, de 
27+89. 

Art. 3~ A autorização de que trata esta 
Resolução deverá ser exercida até o dia 15 
de dezembro de 1990. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala das Comissões, 8 de agosto de 1990. 
-Severo Gomes, Presidente. - Raimund(J 
Lira, Relator. - Leite Chaves- Nabor Jú­
nior - Jorge Bornhausen - Ruy Bacelar -
Afonso Sancho - Roberto Campos- Meira 
Filho- Jarbas Passarinho (sem voto) - Cid 
Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides -
Francisco Rollemberg - Teotonio Vilela Fi­
lho. 

PARECER N• 263, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre o ofício nn 32, de 1990 (Of. Pre.<;i/Su­
con 90-5682, na origeirri) do SCHhor Presi­
dente do Banco Central do Brasil, enca­
minhando pedido formulado pelo Go~·er­
no do Estado do Rio de Janeiro, no sen­
tido de ser autorizado a elevar, em carâ­
ter excepcional, o limite do inciso 11 do 
art. 3n, da Resolução nn 94, de 15 dr de­
zembro de 1989, do Senado Federal. 

Relator: Senador Raimundo Lira 
O Senhor Presidente do Banco Central do 

Brasjl, encaminha, para exame do Senado 

h) previsão de colocação e vencimento dos 
títulos a serem emitidos; 

Vencim-ento Titulo Data-Base 

15-07-95 591826 15-07-90 
15-08-95 591826 15-08-90 
15-09-95 591826 15-09-90 
15-10-95 591826 15-10-90 
15-11-95 59f826 15-11-90 
15-12~95 591826 15-12-90 

Federal, pedido formuladopelo Governo do 
Estad{> do Rio ae Janeiro. no sentido de ser 
autorizada a elevação, errÍ caráter excepcio­
nal,_d_o limite de que trata o inciso 11 do art. 
3·' da Resolução n" 94, de 15 de dezembro. 
de 1989, do Senado Federal. 

Pretende o Estado em questão garantir a 
operaÇão de confissão .de dívida, no valor de 
Cr$ 10.679.067.183,24 em 31-3-90, a ser cele­
brada entre a Companhia Metropolitana do 
Rio de Janeiro e o Banco do Estado do Rio 
de Janeirc.. S. A., de acordo com as seguintes 
condições fínanceiras básicas: 

a) valor: 10.679.183,24, em 31-3-90; 
b) prazos:·- de caréncia: 12 meses 

-de amortização: 12 meses; 
c) encargos:- juros: 22% a,a., repactua­

dos bimestralmente. 
-correção monetária: com ba~e na varia­

ção do valor nominal do Bônus do Tesouro 
Nacional Fiscal (BTN Fiscal); 

d) garantia: inclusão nas propostas orça­
mentárias do Estado, encaminhadas durante 
a vigência do contrato, nas dotações neces­
sárias e suficientes ao cumprimento de todas 
as obrigações n:sultantes do -mesmo; 

e) destinaç<lo da operação: garantir a re­
pactuaç<io de dívida firmada entre o Metrô 
c o Banerj. 

O limite que se pretende elevar diz respeito 
no maior dispCndio anual com operações de 
crédito que o E!>.tadú pnde realizar. sem ex­
trapolar a sua capacidade de pagamento e, 
conforme informa o Banco Central do Brasil 
(Diretoria PolftiL'a Monetária). já foi cxce-

dido antes mesmo da realtzação da opáação 
em exame. 

A Lei estadual n;' 1.570, de 23 de novembro 
de 1989, em seu art. 11, autoriza a contra­
tação de operações de crédito em valor supe­
rior ao da operação em causa. 

É evidente qu_e o excessivo comprometi­
mento dos níveis de _endividamento dos Esta­
dos não é recomendável. Há de se ter ~m 
vista, contudo, a realidade dos órgãos da ad­
ministração indireta estadual _que, durante 
muito tempo, foram levados, pelo próprio 
Governo Federal, a se endividarem de forma 
muitas vezes ruinosa. 
· O saneamento destasitu~ção, no momen­
to, é responsabilidade dos Estados que detêm 
o controle acionário. 

Assim, somos pelo atendimento .da medi­
da, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÁO 
N" 38, DE !990 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a elevar temporariamente, o 
limite fixado no inciso 11 do art. 3n da 
Resolução no 94, de 15 _de _dezembro de 
1989, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l" É o Governo do Estado do Rio 

de Janeiro, na forma prevista no art. 7n da 
Resolução n" 94, de 15 de dezembro de 19.89, 
do Senado Federal, autorizado a elevar o li­
mite previsto no inciso li do art. 3'' da mesma 
ResoluÇ'do n" 94189, a fim de garantir opera­
ção de confissão de dívida a ser celebrada· 
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entre a Companhia Metropolitana do Rio de 
Janeiro - Metrô e o Banco do Estado do 
Rio de Janeiro- Banerj. 

Art. 2~ A operação, no valor de Cr$ 
10.679.067.183.24 (dez bilhões, seiscentos e 
setenta e nove milhões, sessenta e sete mil, 
cento e oitenta e três cruzeiros e vinte e qua­
tro centavos), em 31-3-90, realizar-se-á de 
acordo com as seguintes condições: 

b} prazos:- de carénda: 12 meses 
-de amortização: 12 meses; 

c) encargos:- juros:22% a.a., repactua­
dos bimestralmente. 

- correçãCÍ monetária: Caril ba~e na varia­
ção do valor nominal do Bônus do Tesouro 
Nacional Fiscal (BTN Fiséal); 

d) garantia: inclUsão nas propostas orça­
mentárias do EstadO, éncamiilhadas durante 
a vigência do- co-ntrato; das dotações neces­
sárias e suficientes ao cumprimento dt! todas 
as obrigações resultantes do mesmo; 

·e) destinação da operação: g<irantir' á re~ 
pactuação de díVida fiimada entre o Metró 
e o Banerj. · 

Art. 3'·' A autorização de que trata esta 
ResOlução deverá ser exercida no prazo de 
doze meses a contar da data de sua publi~ 
cação. 

Art. 4" Esta Resolução entra-em vigor 
na data de sua publiCaçãO. 

Art. s~ Revogam-se as disposiçõe~ em 
contrário. 

Sala das Comissões, 8 de agosto de 1990. 
- Severo Gomes, Presidente. - Raimundo 
Lira, Relator.- Leite Chaves- Nabor Jú-­
nior - JJorge Bornha~en - Ruy Bacelar -
Afonso Sancho-· Roberto Campos- Meira 
Filho- Jarbas Passarinho (sem voto)- Cid 
Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides -
Francisco Rollemberg - Teotonio Vilela Fi­
lho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O EXpeaiente lido vai à- publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. -

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 120, DE 1990 

Revoga disposições da Lei n~ 6.729, de 
28 de novembro de 1979, atentatórias à 
economia de mercado no comércio de veí­
culos automotores de via terrestre. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11' _ Ficam revoga~os o § 21' do art. 

5" e os arts. 13 e 14 da Lei nD 6.729, de 28 __ 
de novembro de 1979. -

justificação 

A Leí n~ 6. 729, de 28 de novembro de 1979, 
regula a concessão comercial entre produ­
tores e distribuidores de veículos automoto· 
res de via terrestre. As disposições cuja revo­
gação é proposta extrapolam em muito os 
objetivos inscritos no diploma, ao submete­
rem os concessionários-ã obediência de !egras 
atentatórias ao livre mercado e à livre concor· 
rência. Por exemplo, o § zo do art. 59 pratica­
mente impede o concessionário de vender 

veículo a comprador domiciliado fora de sua 
área, pois obriga-o a dt:stinar parte da mar· 
gem de comercialização aos concessionários 
da área do domicilio do adquirente; ao mes­
mo tempo, essa margem de comercialização 
não pode ter seu percentual reduzido pelo 
concedente, a teor do art: 14; e, coerente­
mente, o art. 13 c_ompele os concessionários 
a vender as mercadorias produzidas pelos 
concedentes ao preço por estes fuc.ado. 

Não se pode admitir que numa economia 
cã.pit;1Tis·cã, cuja pedra de toque é a livre con­
corréncia, havendo por sua vez como pres~u~ 
posto fundamental a libt!rdade de mercado, 
exista uma lei que impeça justamente essa 
liberdade. 

Seria difícil admitir também que seme\han· 
te_ lei tenha vindo a lume numa época em 
que o País era governado sob um regime:_que 
se diiía partiaárlo da livre iniciativa e da eco­
nomia de mercado, se não conhecêssemos 
as Conúadições-dO autoritarismo, que acabou 
gerando as maiores distorções, os mais sóli­
dos cartéis, a mais vasta tecnoburocracia. -

Aliás, _em _vez de propormos a revogação 
apenas dos dispositivos retromencionados, 
melhor seria sugt::_rirmos a ab-rogação da pró­
pria Lei nn 6.729n9, pois; corria lei de_ direito 
econóinico, excede no detalhamento da disci· 
plina ae -umã. -relaçàá de dii-eúo privado, e, 
além de tudo, em detrimento do público con­
sumidor. 

Não admira, portanto, que os números da 
produção e comercialização de veículos hoje 
no Brasil sejam semelhantes aos da época 
da edição da citada lei. Se s.e pretende que 
o País comece a trilhar caminhos mais ortodo· 
xos de uma economia de mercado, todas as 
medidas que propiciem a remo-ção do entulho 
cartorial e da exagerada regulamentação de­
vem ser bem recebidas, como se depreende 
dos editoriais e reportagens que a imprensa 
tem insistentemente- Veiculado (cf. recortes 
anexos). · 

Coni C(presente -projeto de lei, desejamos 
contrih.uir pa~a ess~ rei?oção, em pr~l da tão 
precomtada [rbt:rahzaçao da economra, como 
corolário da liberdade política que já alcança· 
mos. Para esse propósito, pois, esperamos 
contar com o apoio dos nobres Pares. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1990. -
Jutahy Magalhães, Senador. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LETN• 6.729, 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1979 

-Dispõe sobre a concessão comercial en­
tre produtores e distribuidores de veícu­
los automotores de via terrestre. 

Art. 13. As mercadorias objeto da con­
cessão deverão ser vendidas pelo concessio· 
nário ao preço fixado pelo concedente. 

Parágrafo único. A esses preços poderá 
ser acrescido o valor do frete, seguro e outros 
encargos variáveis de remessa da mercadoria 
ao concessionáriO e deste para o respectivo 
adquirente. 

Art. 14. A margem de comercialização 
do concessionário nas mercadorias objeto da 
concessão terá seu percentual incluído no 
preço ao consumidor. 

Parágrafo ú_nico. É vedada a redução pe­
lo concedente da margem percentual de co· 
mercialização, salvo casos excepcionais obje· 
to de ajuste entre o produtor e sua rede de 
distribuição. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE· 
REOAUTOR DO PROJETO EM SUA 
JUSTIFICAÇÃO: 

A GUERRA DO LEITE 

O governo libera o preço do leite C, 
volta atrás depois de um aumento 

de 65% e se choca com 
a cultura da cartelização no País 

Desde sla posse, o Presidente. Fernando 
Collor vem tentando impor um novo sinal 
à economia - o da liberalização, estímulo 
à concorrência e de uma abertura maior para 
o exterior. Em quatro nleses de ad~inistra­
ção, o Governo já conseguiu sllcessosindiscu· 
tíveis nessa matérla. Boa parte das impor· 
tações proibidas por mais de dez anos foi 
liberada e hoje já se encontram no mercado, 
comestíveis, automóveis, roupas e equipa· 
mentos, como máquinas fotográficaS e apare· 
lhos de videocassete, estrangeiros. O câmbio 
oficial também foi extinto, e hoje o goverõo 
compra a vende dólares no mercado como 
ocorre em qUalquer país onde funcionam ta­
xas flutuantes. Mesmo no delicado tema dos 
salários, uma área onde desde 1964 trabalha­
dores, sindicatos e empresários foram habi· 
tuados a travar batalhas simuladas em torno 
de sucessivos índices de reajuste oficial, o 
Governo resolveu optar pela livre nego_ciação-­
e mantém pé firme d_epois que o Congress_o 
aprovou um projeto de lei ressuscitando as 
correções automáticas para os salários mais 
baixos. Na semana passada, ocorreu o encon­
tro da idéia que mais tem _empolgado as con· 
versas dos economistas de Brasília e de boa 
parte dos empresários brasileiros-- o libera­
lismo - com um produto que só aparece 
na mesa de _quem nunca teve tempo para se 
preocupar com essas coisas, pois passa as 24 
horas do dia procurando descobrir meios de 
garantir a sobrevivência .da famma -o leite 
tipo C. O resultado foi um desastre. 

Na segunda-feira, o_ Ministro da Agricul· 
tura, Antônio Cabrera, foi à televisão e anun-­
ciou o fim do tabelamento do leite C, uma 
medida_ que deveria ter sido acompanhada, 
no dia seguinte, pela liberação de outros pro· 
dutos de grande cçmsumo, como cigarros e 
remédios. Por 24 4oras, íicou-se até com a 
impressão Qe que Fernando Collor iria dar 
mais uma prova de sua determinação. Num 
País onde apenas cinco dos seus doze últimos 
antecessores foram eleitos, ele dava a impres· 
são de que estaria disposto a partir para o 
pleito de 3 de outubro próximo sem se preo­
cupar com o preço do leite C, aquele que 
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é utilizado nos programas dedicados às famí­
lias carentes. incorporou-se ao vocabulário 
dos brasileiros c;omo sinônimo de sobrevivên­
cia ('·'O leite 'ctas crianças") e- qtie todos os 
Presidentes da República desde 1945, os elei-­
tos e_ os nomeados, sempre fizeram questão 
de manter tabelado. 

Na quarta-feira, contudo, ao ser informado 
de que os produtores e distribuidores de leite 
em São Paulo haviam reajustado o preço do 
lítro do leite de 24,18 cruzeiros para 40 cruzei­
ros, um golpe de cerca de 65% de uma só 
vez, Collor voltou atrás. "Esse aumento é 
inadmissfv_el", disse o presidente ao Secre­
tário Executivo do Ministério da Economia, 
Eduardo Teixeira, o Ministro interino na se­
mana passada, quando Zélia Cardoso de Me· 
llo fazia seu giro pela Europa em conversas 
com os credores da dívida externa. •·S_e os 
produtores não voltarem atrás vou mandar 
liberar as importações de leite'', ameaçou Co· 
llor num telefonema a Cabrera. 

.. ':Autotabelamento - Já se sabia há muito 
tempo que o leife C -é uma particularidade 
da eConomia brasileira. No mundo desenvol· 
vida,_ apenas os consumidores de dieta en· 
tram na padaria para comprar um leite com 
tão pou:ca gordura, a preços mais baixos -
compram leite A mes·mo e em geral tê-m di­
nheiro para págar a conta. Na semana passa· 
da, contudo, o episódio do leite trouxe ã tona 
uma outra particularidade, que é a dificul­
dade do País- eni conviv'er com a ecOnomia 
liberada. Em- apenas 48- horas, 'foi "desmon· 
tado e ressuscitado o mais conhecido tripé 
que mantém a economia brasileira amarrada 
a um emaranhado de regras, decretos, nor· 
mas, tabelas e impaSses gígàntescbs. DUas 
das trés ·pernas desse triângulo integram o 
corpanzil do Governo. Uma delas é o fato 
de o Estado ser o maior comprador de leite 
do País e responsável pela aquisição de cerca 
de 30% da produção in natura de tudo o 
que- a indústria nacional é- capaz de produzir. 
Também é o Governo o-único-agente autori· 
zado a importar o produto .. Sllnultàileamen­
té, colocou-se em movimento na semana pas· 
sada a terceira perna desse tripé, o cartório 
das distribuidoras de leite. Em rodo o País, 
existe perto de 1.4 milhão de pequenos pro· 
dutores, mas a grande parte do leite é escoada 
para um número reduzido de usinas - so- _ 
mente cinco delas são responsáveis pelo pro­
cessamento e pela distribuição de cerca de 
13% da produ_ção nacional de leite. Depois 
de reívindic-ar aumentos desde março, elas 
decidiram de comum acordo, na semana pas· 
sada, autotabelar-se com o preço do produto 
na altura do defeituoso_ Mlescópio espacial 
Hubble. A 40 cruzeiros o litro, pode-se dizer 
que, em dólar, o leite C brasileiro tornou-se 
do dia para a noite 10%" mais caro qué o 
tipo A vendido nos Estados Unidos -e qua· 
tro vezes mais que o da Argentina, por exem­
plo. 

"Foi uma decisão de consenso entre todos 
do setor do leite'', afirma o Presidente do 
Sindicato da Indústria de Laticínios e Produ· 
tos Derivados do Leite do Estado de São 
Paulo, Carlos Humberto Mendes de Carva· 

lho. "'Mesmo assim, é evidente que quem 
dará a palavra final é o consumidor", acres­
centa. No governo, esperava-se que o preço 
fosse aumentado de forma progressiva, e a 
taçada de 65% causou indignação. "Vocés 
estão querendo recupera~ em 24 horas o que 
perderam em 45 anos", censurou Cabrera na 
quarta-feira passada, numa reunião com cin· 
qüenta empresários do ramo Instalados em 
uma sala do Ministério-da Agricultura. 

O argumento de verdade do Ministro, no 
entanto, era outro- a concorrência estran· 
geira. Caso ·não decidissem retornar ao preço 
congelado em 15 de março, o Governo pro· 
m~tia_passar a importar leite do mercado ex· 
terno - e automatica"mente suspender todas 
as, suas compras do produto pelo pi'eço majo­
rado. "Eu, como Ministro, não quero tomar 
leite importado", disse Cabrera. "Com esse 
aumento vocês se tornam os vilões. Vocês 
vão ser os coronéis do leite". Depois de sete 
horas de conversas, os produtores e as distei· 
buidoras de leite abandonaram as planilhas 
e os argumentos muito sQli_dos que possufam 
para promover o aumento de 65% e deixaram 
o recinto enquadrados no regime do tabela­
mento informal, uma versão dos célebres 
"aCordos de-cavalheiros" de bilson Funaro 
com a indústria automobitística. Como se sa­
be que nessas ocasiões costuma haver acordo 
de mais para cavalheirismo de menos, progra· 
maram-se, para os próximos dias, nOv:as reu­
niões nas quais se vai combinar pequenos au­
mentos escalonado:>. 

Horror à competição - De todo o episó· 
dia, restapq1 dois problemas na área do Mi­
nistro da A_gricultura, que por força do orga­
nograma oficial também cuida da pecuária, 
o que o torna, tamb~m. um homem-chave 
na guerra do leite. Um deles é ele próprio, 
Cabrera. O mais jovem Ministro da equipe 
de Collor, Cabrera chegou a anunciar na se­
mana pas-sada a liberaç-Jo do preço do leite 
C como uma "conquista histórica" dos em· 
presários rurais e teve que retirar a medida 
apenas uttrâia depois de festejá-la. O outro 
problema é uma equação não resolvida pelas 
conversas em que _se envolveram o Ministro 
e os empresários -justamente a questão de 
fundo que motivou a liberação dos preços 
do produto. o combate à ineficiência na área 
do leite. Hoje, o Brasil é o 106" País em maté· 
ria de produtividade mundial, classificação 
que o coloca atrás do Paraguai e até da Bolí­
via. Como resultado de décadas de controle 
de preços, -enquanto em média uma matriz 
-nome técnico para vaca -produz 9.000 
litros de leite por ano em Israel e 4.500 litros 
na Argentina, no Brasil essa média é de ape­
nas 800 litros anuais. "Os governos bra~ilei· 
ros fcirçaiain a cartelização da rioSsa econo­
mia e fizeram com que o empresariado nacio­
nal adquirisse um verdadeiro horror à compe· 
tição", diz o Secretário Nacional da Econo· 
mia-, João Maia. '"Nos últimos anos, o con­
trole de preços do Governo era uma fantasia. 
O que se fazia era apenas avalizar os- preços 
já acertados anteriormente em cada setor", 
acrescenta._ 

Portaria antológica- O País já pôde acom­
panhar, recentemente, outros casos que de· 
monstram a dificuldade nacional para se con· 
viver com um regime de concorrência. Há 
trés semanas, foí necessária uma intervenção 
pessoal do Presidente Collor para se revogar 
uma portaria antológica- do Departamento 
Nacional de Combustíveis, que tentou proibir 
o dono de um posto de gasolina em Curitiba, 
Co latino de Castro Ne_to, de vender combus· 
tíveis com o desconto de !.cruzeiro por [ítro. 
Outro caso ainda mais_ ilustrativo sobre a cul­
tura do cartório e o -pavor da conCoàêliciS. 
que domina um latifúndio do PIB brasileiro 
é o do comerciante Nacim Mussa Gaze, co­
nhecido como Viola. um revendedor autori­
zado da marca Volkswagen no_ litoral pau­
lista, a Guarujá Veículos. 

Desde 1982, Viola tem--comprado brigas 
sucessivas para ter o direito de fa;?:er aquilo 
que é,_ para o consumidor, o dever de _qual­
quer comerciante de verdade -_veq.der car­
ros a preço abaixo da tabela sempre que a 
oferta é maior do que a procura. Os descontos 
de Viola nunca ~oram um exagero, ficavam 
na margem dos 5% -mas mesmo assim ele 
nunca deix~:tU de ter problemas. Ocorre qué 
existe no Brasil uma Lei, de n" 6.729/79, que 
dá às_ associaç6es· de revendedores de ma~cas, 
como a. Associação Brasileira de Revende· 
dores Autorizados Volkswagen, ã qua_J ~tá 
filiada a Guarujá VeículOs; o poder de forçar 
as concessionárias a não Vender qualquer coi· 
sa fora da tabda. Essa mesma lei também 
as proíbe de fazer negócios com Ciienies_que 
não residam no mesmo município- mesmo 
que_ ali não haja modelos de todas as coreS 
e marcas em disponibilidade. Cada vez que 
vendeu um veículo com desconto, Viola foi 
punido com uma multa de 50% de sua mar­
gem de lucro. Agora, depois que os preços 
dos automóveis foram oficialmente liberados· 
pelo governo, decidiu dar um basta nessa -si­
tuação, mas esbarrou numa difiCuldade -
embora a tabela tenha evaporado, a Lei n'' 
6.729/79 ainda não foi revogada. Ele já Cn· 
trou na Justiça contra a punição, ganhou uma 
vez e agora move 380 process_os para recu­
perar o dinheiro tomado em 380 vendas com 
desconto que já realizou. "Eu quer_o liber· 
dade para trabalhar'', reclama ele. 

O ideário liberal no Brasil tem percorrido 
nas últimas décadas um caminho tortuoso. 
Em 1964, ocorreu um golpe militar que, em 
tese, tinha o objetivo ele justamehte derrubar 
um Governo estatizante para resgatar a eco· 
nomia de mercado e implantar um choque 
capitalista no País. O resultado foi a criação 
de 230 empresas estatais e uma rede de cOn· 
troles burocráticos da economia jamais vistos 
na História brasileira. Os liberais de 1964 e 
seus sucessores foram tão estatistas que se 
pode mesmo dizer que, mesmo na- hipótese 
de Collor não baixar mais nenhuma medida 
até·o final de seu Governo, já teria feito mais 
no sentido da liberalização da economia do 
que todos os seus_ antecessores da Nova Re· 
pública e da era militar, que achavam que 
a indexação de salários substituía a luta de 
classes, uma tabela da Sunab era o me~hor 
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meio para deter a inflação e bloquear as im­
portações seria o único meio de estinlular 
a indústria nacional. 

Desse ponto de vista, o Presidente já tem 
uma vasta folha de serviços na área. Em pou­
co mais de quatro meses de_ Governo, Collor 
conseguiu promover a mais vistosa reforma 
administrativa já vista: no País. Extinguiu on­
ze empresas estatais e 21 ór~ãos públicos, 
demitiu ou colocou em dispombHidade cerca 
de 200.000 servidores federais e ainda come­
çou a liquidação de mans6es ministeriais e 
carros oficiais. Foram liberados preços como 
os dos automóveis e os da maioria dos artigos 
listados pela Sunab. No dia 15 de março, 
quando Collor tomou posse, a lista da Sunab 
tinha 103 itens- hoje, são 22. "0 goVern-o 
merece crédito porque já provocou uma mi­
nirrevolução cultural", aplaude a mais afina­
da voz do tiberalismo no País, o Senador Ro· 
berco Campos-, ele mesmo encarregado de 
levar a cabo a primeira política liberal da 
Revolução de 64 no comando econômico do 
Governo Castello Branco. 

Manipulação- Apesar do seu sucesso em 
matéria das mudanças realizadas, a política 
liberalizante do Governo apresenta dificul­
dades de corpo e espfrito: O problema de 
corpo é que, mesmo nOs países onde funciona 
a economia de mercado, a liberalização só_ 
funciona quando o governo toma cuidados 
partkulares para evitar a formação de cartéis 
e a manipulação artificial de preços. Nos Es­
tados Unidos, por exemplo, não há tabelas 
da Sunab nem leis proibindo descontos -­
e sim urna agência, a Federal Trade Comis­
sion, cuja função é garantir que não ocorra 
cartelização de produtores. Isso não acontece 
porque o governo americano teria um amor 
secreto para intervir na economia- mas por 
uma_ prov~ de fideli~a~e a um ~os patronos 
do hberahsmo economtco, o pensador esco­
cés Adam Smith. ''Quando pessoas domes­
mo ramo de negócios se encontram com mui­
ta freqüência, a conversa sempre termina ou· 
ma conspiração contra o público ou numa 
operação para aumentar-os preços", ensinava 
Smith. 

A dificuldade de espíritO dá eConomia de 
mercado no Brasil reside no fato de que é 
óbvio que a Lei nP 6.729/79, que Profue a 
venda de veículos com desconto em conces· 
síonárias, não foí criada para proteger os em· 
pregados das montadoras, que produzem os 
yeículos, nem o bolso dos consumidores, cujo 
mteresse é comprar carros cada vez melhor~~ 
-e mais baratos. Da me:;ma forma, o tabela­
mento do leite C não existe apenas para man­
ter mais barato um produto ·essencial para 
a população carente. Como provou a guerra 
do leite iniciada na semana passada, o que 
ambos protegem, de fato, é a figura covarde 
do capitalismo sem risco. ~esse fogo cruzado, 
contudo, há um dado ev1dente - o de que 
o Governo, mesmo tendo recuado, fez um 
esforço para caminhar na direção certa, O 
mercado, sem dúvida, é imperfeitO, mas- os 
Governos tall!bém são - e, elas por ~las, 
a e~eriência comprova que em gé-fãl é mais 

fá..:il conviver com as falhas do mercado do 
que com as falhas do Governo. 

Um esforço para abrir a_ economia 

MÃOSÃOBRA 

Não é tão fácil quanto parece um cidadão 
entender a razão pela qual, numa economia 
de mercado, está proibido a um revendedor 
de automóveis cobrar_ preços abaixo da tabe­
la. Se fosse um valor acima da tabela, ainda 
caberia uma daquelas explicações que fin­
giam defender o comprador. A proibição não 
era do conheCimento da opinião pública. A 
seqüêncía de espantos culmina com o esclare­
cimento de que O privllégio foi instituído pela 
LeinG 6.279,.aprovadã pelo Congresso Nacio­
nal em 1979. 

Assim sendo, só outra lei do Congresso 
poderá autorizar a liberdade de preços para 
os revendedores de automóveis. E o que está 
sendo preparado através de um projeto de 
lei no Ministério da Economia. Quem paga 
impostos-e não recebe explicações a que tem 
direito pode se perguntar agora: que País era 
aquele em que ele vivia e onde aco::ntetiarn 
tais anomalias como se fossem hábitos de nor-
malidade? -

Aquele País de que vamos nos distanciando 
aos poucgs êstava e-nvolto· em ilusões que es­
condiam absurdos dos quais sentíamos os 
efeitos colaterais. Quem, dentre os consumi­
dores, podia imaginar que fosse proibido por 
lei vender automóveis por preços abaixo da 
tabela? No interesse Cio comprador não era. 
Portanto, era em proveito exclusivo dos re­
vendedores, que se garantiam com uma lei 
do Congresso para impedir a concorrência 
-a única prova de saúde e vigor da economia 
de mercado. 

O privnégio secreto dividia o mercado em 
fatias capazes de fazer inveja a urna economia 
sociali~ta, se não fosse capitalista o sistema 
eco:iiórnico que produz uma retórica liberal 
atrás da qual se pratica a cartelização. Cada 
revendedor estava impedido de vender fora 
dos limites estabelecidos pela cartorialização 
das cornissóes. Era a negação da ec-onomia 
de mercado a perversão capitalista que, em 
br:<:ve, eJWlidtará as causas do atraso brasi· 
leiro. Será indispensável a anatomia dessa 
economia viciada, um socialismo informal e 
invisíve!, um Estado empresarial, capitalistas 
oficiais e uma Caixa 2 arrombada. 

A sociedade começa a se_ dar conta de que 
cada absurdo esconde outros de que nem des­
confiava. Caiu por terra a ilusão do tabela­
mento de preços. O governo vigiava os preços 
dos automóveis mas também não os deixava 
baixar, e por lei. Fica assim demonstrado que 
o cerceamento da liberdade nunca é unilate­
ral: se há um preço máximo oficial, acaba 
havendo um preço mínimo abaixo do qual 
é impossível praticar a competição comercial. 

A cada dia o cidadão se familiariza com 
aspectos ignorados desse atraso cartorializa­
do em proveit~ de poucos. Depois que o Go­
verno- abriu as janelas desse_ porão, a socie­
dade começa a respirar a renovação. Tudo 
está por fazer: a comissão de desburocrati-

zação já equacionou, corrí base na pro_eosta 
do Itamarati, novos critérios para -passapor­
tes, que caducavam em cinco anos. O Minis­
tério da Justiça, que· é co-responsável pela 
emissão vai opinar sobre a proposta de novo 
prazo (doze anos) ou a validade permanente. 
Cai o visto de reentrada no País. Afinal, um 
cidadão que· vai ao exterior não precisa de 
visto para reentrar no próprio País. 

Todos os brasileiros querem voltar do atra~ 
so para entrar na modernidade. Só ê preciso 
remover o entulho cartorial. Mãos ã obra. 

(À ComisSão de Assuntos Econômi~. 
cos. Deci$ão Terminativa) - · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O projeto lido, será publicado e remitido 
à comissão competente. 

Há oradores inscritos. Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) --SL Presiden· 
te, Srs. Senadores, amanhá. farei nesta casa 
pronunciamentO relacionado com a remessa 
do material enviado pela Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, sobre os sa­
ques além de quinhentos mil cruzados novos, 
de 15 de fevereiro a 15 de março. Assim agirei 
porque, em razão do recesso parlamentar, 
muitas pessoas me perguntam se não estou 
mais analisando o material e se não tenho 
novos dados a apresentar à opinião pública. 
Por isso, meu discursa· será bastante funda­
mentado e-conterá algumas novidades .rela­
cionadas com o vazamento das providências 
goVernamentais. , 

Sr:. Presidente, apresentei ontem à Mesa 
emenda.que me foi solicitada por trabalha­
dores metalúrgicos de Campos, que é reivin· 
dicação de uma parte dos aposentados, para 
que novamente haja a indexação ao salário 
mínimo. :A vinculação foi retirada do projeto 
que deverá ser votado amanhã nesta Casa 
e que veio da Câmara. 

Hoje, fui pro-curado por várias lidenmças 
de movimentos de aposentados, declarando 
que a maneira pela qual o projeto foi apro­
vado na Câmara é aceita pela maioria dos 
aposentados no País. Fiquei, então, de anali­
sar a possibilidade de retirar a emenda, por· 
que a aprovação mais rápida do projeto sana­
rá uma grave injustiça, qual seja, a de o traba­
lhador rural receber meio salário mínimo. 
Amanhã, quando da discussão, analisarei a 
possibilidade da retirada da emenda. 

Outro assunto, Sr. Presidente, é a situação 
extremamente grave por qo..~e passa _o Muni­
cipio de Angra dos Reis, no meu querido 
Estado do Rio de Janeiro. O fechamento da 
Verolme está criando pro h lemas muito sérios 
em Angra dos Reis. 

A construção naval, todos sabem, está nu· 
ma crise de grande monta. 

O _setor metalúrgico é o que mais_ gera em· 
pregos indiretos, segundo _dados do Minis­
tério do Trabalho. 

No Estado do Rio de Janeiro estão sedia: 
dos 95% dos estaleiros do País, que há dez 
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anos empregavam 45 mi_l trabalha,dores. Hoje 
só empregam 12 miL 

Mais de 90% das importaç6es/exportaç9cs 
são feitas por via marítima. 

O setor pode oferec~r 25 Il?-i~ ~m.Prei~S di­
retos e 250 mil indiretos em curto prazo, sêm_ 
qualquer investimento no parque industrial. 

A paralisação do Estaleiro Verolme_ dirni· 
nuiu o movimento do comércio na cidade de 
Angra dos Reis-RJ. em 50%. 

Os contratos para construção de navios ce· 
lebrados pelos estaleiros com a PetrObrás e 
com a Vale do Rio Doce há mais- de três 
anos, estão defasados. Há necessidade de 
atualização (realinhamento dos preços). 

Os estaleiros já utilizaram o seu capital de 
giro e, não tendo mais recursos, paralisaram 
as atiVidades, mesmo com navios por termi­
nar. 

Os funcionários, q-ue não récel:iem há quase 
dois meses, começam a sentir as conseqüên­
cias·- corte do abastecimento de água, corte 
no fornecimento de energia elétrica, corte 
nos créditos, atraso no aluguel etc. Junto vem 
a fome, com possibilidade de saques aos su­
permercados e convulsão social. A frota mun­
dial de navios vai ser renovada nos próximos 
anos. Os estaleiros navais não podem perder 
a oportunidade de fechar novos contratos, 
agora sob risco de fecharem as portas. 

Algumas propostas estão sendo apresen· 
tadas pelo Prefeito de Angra dos Reis, que 
hoje esteve em meu gabinete, para tentar 
resolver essa situação_ extremamente grave 
por que passam os metalúrgicos dessa cidade, 
em razão do fechamento do Estaleiro da Ve­
rolme. 

A Caixa Econômica Federal _poderia libe­
rar imediatamente 30% do Fundo de Garan~ 
tia para todos os trabalhadores dos estaleiros 
parados. Por outro lado, é o caso de verificar 
se a Vale do Rio Doce, que deve_ cerca de 
800 milhões de cruzeiroS à Verolme Esta­
leiros Reunidos do Brasil, pode, na realida­
de, fazer o pagamento desse _seu débito. Fazer 
com que a Petrobrás negocie imediatamente 
com a Verolme o valor do realinhamento de 
trés navios já entregues. O valor combii:tado 
em agosto de 1989 era de 2 bilhões e 600 
milhões de cruzados novos.· Hoje, a Verolme 
só aceita receber esse valor atualizado. 

A situação de Angra dos Reis é extrema­
mente calamitosa, o comércio já sofre uma 
perda de 50% e a fome já rOnda os. lares 
dos metalúrgicos dessa cidade. Sr. Presiden­
te, deixo aqui, como carioca, como pessoa 
que vive com muito orgulho na cidade do 
Rio _de_ Janeiro, uma moção de repúdio ao 
gerente da nova e maior Agência do Banco 
do Brasil no Centro do Rio de Janeiro, o 
Sr. José-Roberto Deperon. 

Ao assumir essa agência - ele que é pau· 
lista e "empistolado" do Ministro da Agricul­
tura, Sr. Antónío Cabrera, que entende mui­
to de majoração do leite, pois é um dos gran·. 
des pmdutores de leite no País - o novo 
gerente fez publicar uma frase afrontosa aos 
funcionários do Banco do Brasil na cidade 
do Rio de Janeiro. ·sr. Presidente e Srs. Sena· 
dores, ele fez a seguinte declaração -·pas-

mem V. Ex~ - "Os cariocas s'ão preguiçosos 
e vou chamar os paulistas para trabalhar 
aqui". Esta- foi a frase elaborada pelo Sr. 
RobertQ .Deperon, gerente da Agência Cen­
tro - Rio, do Banco do Brasil. 

Sr. Presidente, inclusive cOmo administra­
dor bancário, ele, contrariando a suposta 
orientaçaõ do_ Governo Federal de proteger 
os descamisa:dos, vem criando uma série de 
dificuldades pãra o trabalhador de baixa ren­
da. Elevou para 25 mil cruzeiros o valor míni­
mo para_ abertt,~.ra çi_e _conta corrente e pou­
pança, exigindo uma renda mínima de 75 mil 
cruzeiros; e púa movimento da poupança, 
valor mínimo de 4 mil e 800 cruzeiros, exigin­
do também o saldo médio_ de 9 mil cruzeiros 
para fOrnecimento de _talão de cheques, con­
trariando determinação do Bacen. Aiém do 
mais, tem agido contra lideranças sindicais 
do Banco, procurando, na realidade, trans­
ferir compulsoriamente funcionárioS dessa 
Agência que são delegados sindicais e mem­
b-ros da Executiva Nacional dos Funcionários 
do Banco do" Brasil: os Srs. Iran:ilson Brasil 
Dias e Luís Guilherme P. M~ Moraes. 

Sr. PreSidente, não temos nada. em abso­
luto, contra o fato de funcionários de carreira 
do Banco de outros Estados poderem geren­
ciar agências no Estado do Rio de Janeiro, 
mas repudiamos, com veemência, as dedara· 
ções desse Sr. José Robt!rto Deperon- tem 
o Perón no nome, provavelmente aí se explica 
sua tendência ditatorial -. quando declara 
que "os cariocas são preguiçosos e vou cha­
mar os paulistas para trabalhar aqui". 

Este, Sr. Presidente, o sentimento de re­
voLta contra o agente "empistolado", o ge· 
rente "empístOlado" do Ministro Antonio 
Cabrera, Sentimento que eu, como Repre­
sentante do Rio de Janeiro, desejo consignar 
nos Anais do_ Senado Federal. 

Erª o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE Rt.FERE 
O SR. JAMEL HADDAD EM SEU 
PRONUNClAMENTOc 

ARBITRARIEDADES 
·no SR. DEI'ERON, 

GERENTE DA CENTRO RIO 

Na quinta-feira passada, -5~7, no final do 
dia de incessãntes lutas contra a tentativa dis­
simulada do Sr~ Deperon em tr.ansferir Com­
pulsoriamente, funcionários da Agência Cen, 
tro-Rio, oS delegados sindicais e membros 
da Executiva Nacional, companheiros Iranil­
son L. Brasil Dias e Luis Guilherme P. M. 
Moraes receberam denúncias de que o banco 
realizava filmagens de funcionários se_m que 
estes fossem consultados ou mesmo esclare­
cidos os fins. Dirigiram-se ao local e exigiram 
direito de preservação da imagem dos funcio­
nários a serem filmados. Houve recusa inicial 
por parte do gerente de áreas, logo contor­
nada. Foi feita a consulta aos funcionários, 
sendo que um- cliente e uma funcionária se 
recusaram, O gerente local, então, substituiu 
a funcionária em questãO e eisperou pelo aten­
dimento do cliente que se recusou. 

ResoiVido o impasse, pelo aidantado da 
hora, os cinegrafislas resolveram suspendê· 
la. 

Então, o Sr. Deperon, Gerente Geral, 
acompanhado de dois auditores, e tentando 
envolvê-los, já chegou com o propósito deJi, 
berado de_ deturpar os fatos e criar um novo 
impasse. Frustrando seu objetivo, insistiu 
com interpelações contraditórias na qual acu· 
sava o delegado sindical de retirar à força 
a funcionária que se recusara a ser filmada 
e aõ- mesmo tempo que a interpeloú pelo 
abandono deo sep posto e a interrupção do 
atendimento ao cliente. A cliente, ao tornar 
conhecimento de tamanha aberração, mani· 
(~stou-se por escrito esclarecendo os verda­
deiros fatos. 

Depois disto, não satisfeito, o Sr. Deperon, 
antes mesmo de receber as respostas à:s inter~ 
pelações, solicitou d_e maneira velada autori­
zação para demiti-los; segundo Deperon para 
isto conta com apoio de carta c'infidencial 
do Polica 

A Executiva e o Conselho Nacional, ao 
tomarem conhecimento destas arbitrarieda­
des, resolveram colocar o Sr. Deperon em 
ponto de pauta na próxima negociação, bem 
como denunciá-lo a nível nacional e na gran­
de imprensa. 

Não é a primeira vez que o Sr. Deperon 
desrespeita os represen.tantes do funcionalis­
mo. A primeira vez TOi com o rioss·o compã­
nheiro membro da Executiva Nacional Sr. 
Fernando Amaral, quando, num questiona· 
f!Jento sobre listinhas de funcionários, Depe­
ron virou-lhe as costas. Depois foi com o nos­
so vereador Guilherme Haeser, que lmedia· 
tamente denuncio-lhe na Câmara de Verea· 
dores, como persona non grata áo funciona­
Hsmo do BB. Agora foi com os delegados 
sindicais. 

Sr. Deperon, Mussolini acabou pendurado 
de cabeça para baixo! 

Pela deoocratização do BB. Abaixo o fas­
cismo! 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR EM SEU PRONUN· 
ClAMENTOc 

COMUNICADO DOS FUNCIONÁRIOS 
DO . 

BANCO DO BRASIL À POPULAÇÃO 

uos cariocas são preguiçosos e vou 
chamar os paulistas para trabalhar 
aqui." 

(José Roberto Deperon/Gerente da 
agência Centro-Río do Banco do Brasil.) 

O funcionalismo do Banco do Brasil vem 
a público denunciar o esvaziamento do BB 
no Rio de Janeiro, através da qperação des­
monte da sua principal e mais lucrativa agên­
cia no País_ (Centro-Rio/Sedan). 

Nesta agência, o governo federal, acatando 
injunções políticas da UDR, através do Mi· 
-rustro AntôniO- Cib!eni, colocou como admi­
nistrador um certo senhor José Roberto De· 
peron. Oriundo do interior do Estado de São 
Paulo, cujas atitudes autoritárias, discrimi­
natórias e bairris~as tém provocado insatis-
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fação e revolta, tanto na clientela, como no 
quadro de funcionários do Banco, tendo sido 
inclusive denunciado na Câmara do~ Verea~ 
dores. 

Como administrado"r- -61mcârio, este se­
nhor, contrariando a suposta orientação do 
governo federal "de proteger os d_escamisa­
dos", vem criando uma série de dificuldades 
para o trabalhador de baixa renda:. a) elevou 
para Cr$ 25 mil (500 BTN), como valor míni­
mo para abertura de conta-corrente e pou­
pança, exigindo uma renda mínima de Cr$ 
75- mil (1.500 BTN) e para movimento da 
poupança valor mínimo de Cr$ 4.800 (100 
BTN); b) exige saldo médiç. de Cr$ 9 mil 
(190 BTN) para fornecimento de talão de 
cheques contrariando determinação do Ba­
cen. 

Como administrador -de funcionários, este 
senhor vem tentando impor o regime da sen· 
zala: 

a) exigindo trabalho além da jornada, ~em 
pagamento de hora extra; 

b) tentou condicionar o pagamento da co· 
missão do caixa ao !lúmero de_autenticaçóes; 

c) descomissionou arbitrariamé-nte traba~ 
lhadores com mais de 20 anos nas funções: 

d) pressão sobre os profissionais mais anti· 
gos e especializados, forçando aposentado· 
rias compulsórias; 

e) pressão dissimulada a transferências sob 
alegação que fazia pesquisa; 

t) perseguição a sindicalistas e outras arbi· 
trariedades. 

Estes fatos demonstram a total incapaci­
dade deste senhor para administrar uma 
agência deste porte. Sua permanência é insuS­
tentável, tanto para a clientela, q~e a partir 
de todas estas discriminações econômicas 
(que só beneficiam as elites) vem retirando 
seus recursos e encerrando contas; como tam· 
bém para seus funcionários, que trabalhando 
com administrações anteriores comprometi­
das com a casa vêm mantendo _esta agéncia 
corno a número "1" em 180 anos. 

Pela democratização do BB, abaixo as arbi­
trariedades do Sr. Deperon!!! 
Sindicato dos Bancários/RJ -FiliadO à CUl' 

NOTA PUBLICADA NO JORNAL DO 
BRASIL NO DIA 9-7. 

O Sr. Mauro .Benevides- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE -(Pompeu d-e Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE, Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, durante a sessão de ontem 
o eminente Senador Maurício Corrêa formu: 
lou questão de ordem à Mesa. Estando eu 
ausente, porque participava do Seminário­
realizado pelo Cedesen sobre a renegociação 
da dívida externa, somente_ agora, tomando 
conhecimento do inteiro teor da manifesta· 
ção de S. Ex•, é que deliberei encaminhar 
a V. Ex• e à Mesa a minha resposta àquele 
pronunciamento, já que envolve a atuação 
da Comissão do Distrito Federal, que presido 

e da qual V. Ex• é, sem dúvida, uma das 
figuras mais proeminentes. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, na sessão 
de ontem, dia 7 de agoSto, o Senador Mãu­
rício Corrêa encaminhou à Mesa recurso per· 
tincnte à apreciação, pela Comissão do Dis· 
trito _Federal,_ da~ Mensagens n"' 509 e 510, 
através das quais o Senhor Presidente daRe· 
pública submete à deliberação do Senado os 
nomes dos Srs. Wanderley Vallim da Silva 
e Marco Aurélio Martins Araújo, respectiva­
mente,_para ocuparem os cargos de Gover­
nador e Vice-Governador do Distrito Fede­
ral. 

Solicita S. Ex' a anulação da de_cisão da 
Comissão que aprovou as autoridades cita­
das, alegando a inobservância. pelo órgão 
técnico, do prazo prevbto no art. 383, alínea 
b, do Regimento interno, para argüição dos 
candidatos. 

ComO Presidente da Comissão do Distrito 
Federal, cumpre-me argüir, preliminarmen­
te, a incompetência do Plenário do Senado 
Federal para examinar o recurso interposto. 
Isto porque, a matéria_versada no documento 
já foi objeto de _decisão da Comissão, que 
resolveu não aceitar as razões aduzidas pelo 
Senador Maurtcio Corréa. Trata-se, portan· 
!O, de matéria vencida, não cabendo à Mesa 
Ou aO Pkmário interferir nas decisões interna 
corporis das Comissões. 

Além do mais, o art. 405, invocado para 
fundamentar o referido rt:curso, não pode 
ser aplicado ao caso em tela, porquanto tal 
dispositivo deve ser interpretado em conso· 
nância com o preceituado no art. 404, refe· 
rente às questões de ordem levantadas em 
plenário. 

Reza o artigo citado: 

"A questão deve ser objetiva, indicar 
_Q_ dispositivo regimental em que se ba­
seia, referir-se a caso concreto relacio~ 
nado com a matéria tratada na ocasião, 
não podendo versar tese de natureza 
doutrinária ou especulativa." 

O recurso, portanto, é inepto, descabido 
e extemporâneo. 

A preliminar susç:itada, todavia, não obsta 
a análise da questão sob o aspecto c.le mérito, 
tendo em vista o sentido finalístico das nor­
mas regimentais. 

O objetivo do regimento, ao fixar prazos 
à apreciação das proposições, não é somente 
o de atender ao princípio da publicidade, mas 
também o de assegurar ao candidato indica· 
do, nci caso da escolha de autoridades, tempo 
hábil para conhecimento mais profundo das 
questões que envolvem o cargo a lhe ser con­
ferido. 

o· prazo, por conseguinte, corre aqui em 
favor do candidato e não da Comissão. 

Acrescente-se, contudo, que as mensagens 
referidas tramitavam nesta Casa desde o dia 
27âC )t.iriho~ sendo de-conhecimento público 
os·na-mesdos indicados. 

Adernais, a decisão da Comissão não re­
presenta uma· inovação das praxes parlamen· 

tares, já tendo o próprio plenário apreciado 
o nome de várias autoridades no terceiro dia 
de tramitação das respectivas mensagens no 
Senado Federal. 

Não houve, portanto, nenhuma infringê-n· 
cia às normas regimentais, uma vez que o 
sentido teleológico das disposições foi rigoro­
samente atendido. 

Convém lembrar, em arrimo, que o regi· 
mento prevê também, em vários dispositivos, 
a dispensa ou a diminuiçao dos prazos e~tipu· 
lados para a deliberação sobre as diversas 
proposições. 

A decisão do Presidente da Comissão do 
Distrito Federal, objeto do recurso interpos­
to, foi apoiada pelo Colegiado, sendo rele· 
vante registrar a participação do Senador 
Maurício Corrêa na reunião que pretende 
tornar sem efeito. 

Eram os esclarecimentos, Sr. Presidente, 
~!~e desejava !ornar públicos neste plenário, 
Ja que a maténa- como afirmei- foi trazida 
à apreciação na sessão de ontem, quando au· 
sente estava eu, participando do Seminário 
de Renegociação da Dívida Externa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A questão levantada agora pelo nobre Se· 
nadar Mauro Benevides será considerada co­
mo subsídio ao estudo da questão de ordem, 
sobre o mesmo assunto, levantada ontem pe­
Jo nobre Senador Maurtcio Corrêa. O assunto 
será decidido pela Mesa, tempestivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Al· 
berto Hoffmann. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN (PDS -
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presidente,.Srs_ Sena· 
dores, na sessão do dia lo de agosto corrente, 
ou precísame-nte na data em que se reinicia· 
vam as atividades do Congresso Nacional, 
tive oportunidade de apresentar requerimen­
to de profundo pesar pelo falecimento do ex· 
Senador e.ex-Líder Daniel Krieger. 

No encaminhamento da votação, que tam­
bém foi feira pelo eminente Senador Mauro 
Benevides, muitos Senadores, naquela tarde, 
apoiaram a iniCiativa e lemtiraram o grande _ 
nome de Daniel Krieger, do que S. Ex' repre­
sentou não só no cenário político do Rio 
Grande âo Sul como, particularmente, noce· 
nário nacional. 

Naquela intervenção, anunciei que, opor· 
tunamente, apresentaria um requerimento 
em prol da realização de uma sessão especiaL 
Por este motivo pedi a palavra neste instante, 
para informar a V. Ex", Sr. Presidente, com 
a assinatura de 33 SrS. senadores, encaminho 
à Mesa o seguinte re9uerimento: 

Sr. Presidente: 
Os Senadores que este sub~crevem re­

querem a V. Ex•, nos termos regimen~ 
tais, a realização de sessão especial, a 
ser oportunamente convocada, em !;o­
menagem póstuma ao ex-SenadOJ Da· 
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niel Krieger, falecido a 28 de julho u1ti­
mo, na cidade de PortQ Alegre - RS. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1990. 
- Alberto Hoffmann - Lourival Bap­
tista - Mendes Canale - Mauro Bene· 
vides- Ney Maranhão- ChagasRodri· 
gues- José Paulo Bisol- Jarbas Passa· 
rinho - Meira Filho - Divaldo Suruagy 
-Jorge Bornhausen- Alexandre Costa 
- Marco Maciel - Afonso Sancho -
Mauro Borges - Francisco Rollemberg 
- Leite Chaves- Jutahy Magalhães­
Ronaldo Aragão - Pompeu de Sousa -
J<lão Calmon - Nilson Martins - Fer· 
nando Henrique Cardoso -- Antoni() 
Luiz Maya- Humberto Lucena - Cid 
Sabóia de Carvalho - Nabor Júnior -
J<Jsé Richa- Áureo Mello- Ruy Bace· 
lar- Mário Covas- Jamil Haddad­
Carlos Alberto. 

Er~~ ~.e tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- o·requeiimento de V. Ex• será recebido 
pela Mesa e devidamente processado, de 
acordo com o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Na­
bar J6nior. 

·o SR. NABOR JÚNIOR (PMDB- Ac: 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores,_o Brasil está consoli~ 
dando, enquanto comemora a queda do Mu~ 
ro de Berlim, uma outra terrível e injusta 

· rnuralha, isolando e- co·ndenando à míséria 
perpétua os habitantes de sua maior região 
física: a Amazônia. 

De nada valem os louvores exógenos, pou· 
co- representam as ações reverberantes das 
autoridades, se a cada dia encontramos -
e larnentamos!- novos fatores de empobre~ 
cimento, de miséria social, de desestimulo 
à sobrevivência mais elementar da atividade 
econômica ·da região. Isso para ·náó falarmos 
em mortes pelo isolamento, fome em conse~ 
qüência da falta de produção perene, deses·_ 
pero por causa da precariedade no abasteci· 
menta de combustíveis. 

Os justos reclamos do Nordeste sempre en· 
contram eco e recebem alguma resposta do 
Poder, mas o Norte, irmão fafido e desvalido 
da Federação, é simplesmente ignorado em 
suas necessidades gritantes. 

A força dos grandes e poderosos centros 
do Sul iluminam toda a consciência coletiva 
nacional, deixando relegado às trevas e a ig~ 
norância político-administrativa todo o imen~ 
so território aniazônico. - - ----

TiVe a oportunidade, na semana passada, 
de protestar contra a demissão dos guardas 
da Sucam, cuja falta já se faz notar quando 
recebemos as mais recentes estatísticas do re· 
crudescimento da malária na região. Isso, ao 
que parece, não importa; é "apenas'' a Ama­
zônia sofrendo mais uma agressão, passando 
por novos dramas que jamais comovem os 
distantes governantes. 

Protestei, também, contra a dispensa em 
massa dos servidores do Incra no Estado do 

Acre,_ rile~!j)o sabendo que isso levantaria as 
habituais ategações de que a medida se des· 
tina a.sanear os quadros da Repartição. No 
conforto dos Gabinetes e nas mesas dos bares 
de lpanema e do Bexiga, entretanto, nin­
guém se lembrou do aspecto fundamental: 
sem o Incra, milhares de parceleiros estão 
privados do apoio' mínimo indispem;ável para 
regularizar a posse de suas terras, conseguir 
financiamentos de pequena monta, -obter 
apoio para sobreviver e prçduzir alimentos 
nõs Projetos de Colonização. -

Nada disso, entretanto, parece importar. 
Só va-le, ao que vemos, a estatística de dis­

pensas e os números alardeados pelos veícu-
los de comt,micação. 

Uma nova e formidável ameaça vem se 
avolumando·, nos últinios dias, dentro dos 
''pacotes" pretensamente modernizadores da 
economia nacional. -

É o tema que me traz à tribuna nesta tarde, 
para denunciar e cobrar o apoio da Casa aos 
brasileiros mais distantes, em especial pionei­
ros -da região NOrte. Conclamo os ineus no­
bres Pares das Bancadas que a compõe, por­
que um pequen~_b~_ne_fí_cio para coilsumido­
res já pfívilegiados poderá resultar em prejuí­
zo_s desesperadores para aqueles sobrecarre­
gados _pelo custo de vida, pela inflação que 
perSiste, pela carestia acumulada e ainda não 
reSSãrC1da, relatiVa aos meses do atual Go­
verno. 

Sr. Presidente e SrS. Senadores, entre as 
palavras da moda, surgiu uma que, freqiien· 
temente, Se- acompanha de expressões ligadas 
a ·combustíveis: ''desequalização". A fértil 
imagímfção dos tecnocratas supera até mes­
mo a COmpetência dos dicionaristas mais afa· 
mados; não adianta procurar no Aurélio o 
significado daquele termo. Deduz-se que a 
intenção dos criadores _do neologismo é pro­
duzir a antonfmia de "equalização", termo 
originã.lmente usado em eletrônica mas que, 
Q_Õr extensão, em-prega-se na linguagem cor~ 
rente com ·o sentido de tornar iguais os desi­
guais na origem, superan-do dificuldades e 
corrigindo injustiças. 

Pois.foi justamente esta a intenção do ex~ 
tinto Conselho Nacional do Petróleo quando, 
em 1984~ ·através de sua Resolução n~ 16, 
estabeleceu que os preços dos combustíveis 
seriam Os riiesrriOs eril todo o País, criando, 
ainda, mecanismos de compensação para os 
freteS_ e permitindo que o coiisumidor de Ta­
raucá, no Acre, pagasse o mesmo preço co~ 
brado aos "izinhos das refíriãriaS. 

EsSa medida atingia desde a gasolina dos 
aUtomóveis até o gás de cozinha, o GLP,­
e abrangia o combustível das usinas termoe­
létricas que abastecem grande parte dos mu­
nicípios amazônicos, bem· como o diesel usa­
do no transporte das mercadorias, de consu­
mo e daquelas ali produzidas; em suma, o 
extírito CNP se responsabilizava pelo paga­
mento dos fretes e, como conseqüência, ga­
rantia preços naciOnatmente paritários para 
todos os derivados de petróleo e, mais recen­
temente, o álcool usado nos automóveis. 

Essa medida foi elogiada em praticamente 
todo o País e não encontrou qualquer reparo, 

por ser justa, correta, voltada para a integra~ 
ção nacionaL 

Nos últimos meses, todavia, criou-se o ilu­
sionismo de uma pequena redução nos preços 
dos combustíveis em regiões pr6ximas às r_efi~ 
narias e distribuidoras centrais. Em troca de 
alguns centavos ou_ um par de _cruzeiros, tor­
nou~se avassaladora a impressão de que "a 
ordem é desequalizar", revogando. a ponde­
ração de custos no transporte de combustíveis 
dentro das diversas regiões do País. 

É o sofisma perfeitO: parte de uma base 
falsa em busca d_e_ um resulfado_ verdadeiro; 
alega que "quem vive ao lado da distribuidora 
custa menos frete. do que seu irmão distante" 
e, portanto, "os preços devem ser menores 
para quem custa menos ao distribuidor", no 
caso a Petrobrás' _e_ demais empresas estabe­
lecidas. 

Pergunta~si~-: onde fÍcam Os princípios fede~ 
rativos? __ Onde ficam as juras de corrígir desi­
gualdade? Onde caíram~ promessas de não 
permitir novos sacrifícios à já· desesperada 
população dos rincões distantes da Pátria? 

Vej<i.ffi V. Ex.s o absurdo da situação: para 
economizar alguns níqueis de quem já desfru­
ta dos benefícios de morar num grande cen­
tro, impõe-se aos demais brasileiros uma so­
brecarga de difícil avaliação; mas que certa­
mente será exa~erada. 

Cálculos aleal:órios, sem -dúVida, iguilis aás: 
que se fazem nos Gabinetes do Governo, po­
dem apontar os mais diversos resultados, mas 
uma coisa é inevitável: em algumas regiões, 
essa já famosa "desqualizaçao" resultará em 
dobrar ou-aumentar acima dos 100% todos 
os preços ligados ao petróleo e ao álcool 
carburante. 

Jamais faria, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a injUstiça de condenar preciPítadamente 
o Governo. Nunca me alinhei aos oposicio­
nistas irracionais e incondicionais e, por ísso, 
jamais. recusei o-aplauso s.incero aos. acertos 
praticados. 

Agora, entretanto, sinto-me convencido de 
que uma decisãO temerária; precipitada e al­
tamente nociva está prestes a ser tomada. 
A vivência profunda e COJlStante dos proble­
mas da Amazónia não me pe!mite qualquer 
ilusão: voltaremos ao tempo em que a gaso­
lina comum era transportada em latas de 18 
litros, iguais às do óleo de soja, tal a precarie­
dade do abastecimento. Apenas os postos das 
capitais terão fôlego para continu-ar usando 
suas bombas, porque o encarecimento verti­
ginoso dos combustíveis paralisará a maioria 
dos veículos, aí incluídos os de transporte 
cote_tivo. 

É Preciso que alguém, dentro do Governo, 
acorde para essa realidade e faça refluir a 
idéia insana de dar o tiro-de misericórdia nos 
caboclos, nos pioneiros e nos heróis que en~ 
frentam as maiores vissicitudes na faina de 
unir e desenvolver o País! 

Trago fatos, ofereço argumentos, falo de 
situações concretas; defendo pessoas, luto 
pelo progresso de regiões esquecidas pela te­
levisão, reporto nesta tribuna ao sofrimento 
de quem não agüenta mais a ingratidão, o 
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esquecimento, o abandono. o desprezo rece­
bido ern tantos séculos de História.! 

Não é sentimentalismo; não apelo para 
imagens bonitas ou frases de efeito. Mostro 
um retrato vivo do Brasil atrasado, bem dife· 
rente dessa versão folclór:ica das belas produ­
ções televisivas. 

Somos todavia. homens públicos respon· 
sáveis; não podemos viver ilusões nem vendê· 
las ao povo. 

E é ilusão mostrar aos consumidores dos 
grandes centros uma redução nos preços cO· 
brados pelos combustíveis, pois esse desconto 
será meramente simbúHco e político, e nem 
estou levando em consideração as sobressal­
tos previsíveis nOs dias que vivemos, quando 
a crise do Oriente Médio ameaça explodir 
a maior fonte de petróleo de todo o Planeta. 

Essa miragem vendida aos consumidores 
metropolitanos, todavia, será um pesadelo 
concreto, penoso, insuportável em todas as 
demais regiões do Brasil, que pagarão a conta 
dos sonho:; econômicos dos bem-aventura­
dos. 

Falei, iitstail.teS- atrás. -dCI aUine-Õ."t"o dos cus­
tos da geração de energia pelos grandes-moto­
res a diesel que abastecem o interior, mas, 
se entrarmos um pouco além, no sertão e 
nas matas, encontraremos a velha lamparina 
ou lampião a querosene, iluminando as "bar­
racas" dos seringueiros, conduzidos em ca­
noas usadas como meio de transporte na re· 
gião. Lá, o custo da sobrevivência atingirá 
um nfvel que nem mesmo a capacidade e a 
obstinaçáo de sua gente conseguirão pagar. 

Dirijo-me, da mesma forma, aos dignos 
Representantes do Centro Oeste, da 
área do São Francisco, das Ionjuras norde::o­
tinas: o problema também atingirá suas re­
giões, embora não se espere uma tragédia 
como a que se prevê na Amazônia. Quanto 
mais próxima dos grandes centros, mais pro­
vida de anticorpos se mostra a região, para 
resistir aos erros e delírios dos tecnicratas; 
em contrapartida, quanto mais distante do 
Centro-Sul, maior a insuficiência de recursos 
e de força para fugir de .seus "pacotes". 

Todos, entretanto. sofrerão muitÇJ, desde 
os pobres do Centro Oeste e do Nordeste 
até os brasileiros abandonados e esquecidos 
na região Norte, aquela parcela majoritária 
do Território Nacional, que eles conquista­
ram e consolidaram à custa de sofrimentos 
e sacrifícios que ainda não foram reconhe· 
cidos como deveriam ser. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, muito ain­
da pode e deve ser dito em defesa da Amazô­
nia, provando que os grandes problemas na­
cionais ali encontram o mais alto _c ínsupor· 
tável nível. 

Acredito, sinceramente, ·em que o Govcr· 
no Federal está imbuído das melhores inten­
ções para com esses problemas, mas é preciso 
lembrar que todo progresso é em vão, se se 
esquecerem os objetivos maiores de irmanar 
e promover todos os cidadãos, de todas as 
regiões, em todos os sentidos. 

Este é o princípio da Federaçáo, inscrito 
em nossas sucessivas ConstitUições e jamais 
vitimado por qualquer mácula: _equilibrar a~ 

oportunidades e distribuir, com justiça e pro­
porcionalidade, os encargos e os benefícios 
nacíonais. 

Olhando _ _este Plenário, encontro a reafir· 
maçáo de tais postulados, pois tanto o Estado 
do Acre quanto os irmaõs do Nordeste, do 
Sudeste e do Sul têm _o_ mesmo número de 
representantes. Todos somos, acima de tudo, 
brasileiros. 

DUrante a Segunda Guerra, milhares de 
homens e mulhares foram atirados às flores­
tas amazônicas, em busca do lá~ex que p?rmi­
tiria ao Mundo Llv-ie refazar seu esforço in· 
dustrial-militar na luta pela sobrevivência da 
democracia; na hora daquele gigantesco sa· 
crifício, apelou-se para a brasllidade dos ser· 
tanejos e dos caboclos, que corresponderam 
e~postaram as próprias vidas na grande fron· 
teira gomífera, 

Quando o Brasil não suportou as amarras 
dos Tratados dos séculos XVl, XVII e XVlll, 
foram--os pioneiros que alargaram as frontei­
ras, conquistaram novos territórios, consoli­
daram, até mesmo em tempos recentes, as 
linhas demarcatórias que hoje constatamos 
com orgulho. 

Reconhecemos que o momento é de difi­
culdades para todos os brasileiros. mas não 
admitiniõs que um alívio meramente simbó­
lico a quem jâ viv-e nas melhores- condições 
seja feito em troca do estrangulamento inexo­
rável dos irmãos_ que sempre tiveram na so­
brevivência pura e simples o seu segundo pro· 
pósito. 

Porque o primeiro objetivo dos povos da 
Amazônia sempre foi construir e consolidar 
o Brasil, em regiões que poucos conhecem. 

Castigá-los novamente, por essa dedicação 
é algo que a História não nos perdoará. 

Por isso,_ estou certo de que o Governo 
será sensí.vel aos fatos que or~ trago ao Plená· 
rio c, imediatamente, suspenderá _qualquer 
meÇiídª_que_esteja sendo gcstada para aumen­
tar os preços cobrados pelos combustíveis nas 
áre.as.__ distantes das refinarias e das grandes 
distribuidoras. 

Não será um recuo, apenas uma reflexão 
amadurecida. 

Deixar de fazer o mal é quase equivalente 
a praticar o bem. A "desequaH:zação" dos 
preços dos_combustíveis, nos termos até aqui 
veiculados, é apenas isso: uma idéia má, que 
deve ~er simplesmente abandonada, esque· 
_cida,_deíxada na cesta burocrática onde jazem 
as propostas nocivas. 

Nada temos _contra a, redução dos_ preços 
dos combustíveis em Copacabana e na Ave· 
nida Paulista. 

Não podemos é mandar a sua conta para 
o caboclo de Brasiléia ou para o sertanejo 
de QUíXlidá. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador An· 
tónio Luiz Maya. 

OSR. ANTÔNIO LillZ MAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do oradorJ- Sr.-Presidente, Srs. Sena­
dores, valho-me da oportunidade do tempo 
dedicado às p.equenas comunícações para tra-

zer ao conhecimento dos Srs. Senadôres que, 
por iniciativa do Conselho Nacional de Secre­
tários de Educação - Consed, que tem na 
pessoa ilustre do Prof. Jónathas Silva, Secre­
tário de Educação de Goiás, seu ilustre Presi­
dente, foi ajuizada pelo Exmo. Sr, Procura· 
dor-Geral da República, DL Aristides Jun· 
queira Alvarenga, ''ação direta· de inconstitu­
cionalidade, por omissão, da Lei n9 7,999,' 
de 31 de janeiro de 1990", por estar em desa· 
corda com o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, que determina: 

"Nos dez primeiros anos da promul~ 
gação da Coil"Stituição, o Poder Público 
desenvolverá esforços, com a mobiliza­
ção de todos os setores organizados da 
sociedade e com a aplicação de, pelo me­
nos, cinqü:enta poi C?nto dos recursos 
ã que se refere o art. 212 da Constituição, 
para eliminar o analfabetismo e univer­
salizar o ensino fundamental." 

O que_ causa espéci.e, Sr. Presidente e Sr~. 
Senadores, é que, apesar de estarmos viven· 
do o "Ano Internacional da Alfabetização", 
seja necessário recorrer aos tribunais, uina 
vez que tanto o Poder Executivo quanto o 
Poder Legislativo se omitiram no cumpri­
mento do que, ao nosso ver, deveria ser a 
prioridade número um- a erradição do anal­
fabetismo e o ensino fundamental para todos, 
como premissa básica para o desenvolvimen­
to económico e como justificativa da existên· 
cia do próprio Estado, qual seja, promover 
a realização da pessoa humana. 

Congratulo-me, pois, com o eminente Pro­
curador-Geral da República e estou aguar­
dando a decisão do Egrégio Supremo Tribu­
nal Federal. 

Comungo, outrossim, plenamente, da 
preocupação dos Srs. Secretários de Educa­
ção de todo o País, que, através do seu órgão 
de representação, o Consed, requerem o 
cumprimento da determinação constitucional 
na própria Lei Orçamentária, no que diz res­
peito ao montante de recursos a serem aplica· 
dos, obrigatoriamente, na educação das 
crianças e dos jovens brasileiros~ 

Sr. Presidente, é neste sentido que faço 
esta comunicação ao Plenário da Casa, exata­
mente por considerar o problema sério, gra­
ve, uma vez que_ é determinação constitu­
cional a alocação de recursos para a erradi· 
cação do analfabetismo e a promoção do ensi· 
no fundamental, sem dúvida alguma a base 
para a melhoria_ da q_ualidade da_ educação 
em todo o sistema de educação do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. 
(Muito bom!) 

N' 

DOCUMENTO A QUE SE REfE/IE _ 
O SR. ANTÓN!O LUIZ MAYA EM 
SEU DISCURSO: -

Excelentíssimo Senhor Ministro-Presidente_ 
do Supremo Tribunal Federal. 

O Procurador-Geral da República, com 
fundamento no art. 103, VI. e seu § 2°, da 
Constituição Federal, vem perante esse Co­
lendo Supremo Tribunal Federal ajuizar 
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Ação Direta de Inconstitucionalida~e ~or 
Omissão da Lei n" 7.999, de 31 de Janetro 
de 1990, quanto ao efetivo cumprimento do 
disposto no art. 60 do Ato das Disp~si~õ:s 
Constitucionais Transitórias, da Constttutçao 
da República Federativa do Brasil, de_ 5 de 
outubro de 1988, pelas razões a segutr ex­
pOstas: 

1. A propositura da presente ação atende 
os pedidos do Consel~o Nacional de Secre­
tários de Eduqção- Consed e do Deputado 
Federal Osvaldo de Souza Coelho, cujos fun­
damentOs são adotados pelo autor ( documen-
tação anexa). · _ 
2~ Com efeito, a 'Lei n~ 7.999, de 31 de 

janeij"o de 1990, que estima a receita e fixa 
a despesa da União para o exercício finan­
ceiro de 1990, não observou o disposto na 
segunda parte do art. 6_0 do Ato das Disp~­
sições Constitucionais Transitórias, que ob_n­
ga o Poder Público aplicar, "pelo menos, cm­
qüenta por cento dos recursos a que se ;efere 
o art. 212 da ConstitUição, para elimmar o 
J.nalfabetismo e universalizar o ensino funda· 
mental". 

3. Desnecessário seria ressaltar a essa ex­
celsa Corte a máxima importáncia do cumpri­
mentO da norma constitucional 'transitória, 
que, em uma déc{da, pretende combater o 
analfabetismo e a ctarência do ensino funda­
mentar; como fato~ primeiro e iridispensável 
para a realização do próprio fim do Estado: 
o bem-comum. 

A eloqüência dos documentos anexos ~o 
retratar a injusta realidade brasileira, CuJa 
mudança é imperiosa e urgente, basta para 
justificar esta ação, que objetiva seja ~ec!a· 
rada a inconstitucionalidade, por omtssao, 
dos Poderes Executivo e Legislativo, quanto 
ao cumprimento anual do art. 60 do ADCT, 
a que estão obrigados. __ 

4. Pelo exposto, requer o Ministério Pú­
blico Federal que, colhidas as informações 
de praxe, lhe seja dada vista dos autos para 
sua manifestação conclusiva. 

Pede deferimento. 
Brasi1ia, 23 de julho de 1990. -Aristides 

Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral da 
República. 
Ref.: Proc. PGR n"' 08100.001166/90-01 e 
08100.001244/90-12 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDC - RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. ~enado­
res, ... (Pausa.) 

O SJi. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa. 
Fazendo soar·a campainha.) - Srs. Sena~o­
res, há um orador na tribuna. A l>residência 
sente no devef de compreender o silêncio 
do Orador c.omo um pedido aos Companhei­
ros ·de Plenário. 

Srs. Senadores, quero alertar V. Exo!. de 
que há um orador na tribuna, que significatí-­
vamente manrém silêncío Rara' sér ouvido. 
(Pausa.) 

Muito obrigado. Srs. Senador-es. 

O SR. CARLOS ALBERTO --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, compareço à tribuna 
do Senado, nesta tarde tão-somente porqu-e, 
na semana que passou, quando do registro 
de candidaturas dos candidatos ao pleito elei­
tOral de 3 de outubro, tive minha candidatura 
impugnada pelo Tribunal Rc_gional Eleitoral 
do Rio Grande do Norte. 

Gostaria de chamar a atenção dos Srs. Se­
nadores e também a da imprensa, porque 
vou fazer _algumas colocações que considero 
de seu interesse. 

Primélrõ~ ·sr:.. Presidente, transmito a V. 
Ex~, à imprensa e aos nobres colegas que tod~ 
a minha vida política foi pautada com a partr­
cipªç!o do voto. Nunca, em f!10mento algum, 
tive mandato biônico ou participação na polí­
tica da bionicidade. Os cargos que exerci na 
vida públiCa me fora-m outorgadOs pelo povo. 
Assim fui, como Vereador, na minha tera 
nat_al, o mais votado em 1972; como Depu­
tado Estadual, em 1974, também o mais vota­
do do Rio Grande do Norte; o mais votado 
Deputado Federal, em 1978; e Senador da 
República, em 1982. _ 

Diga-se de passagem, Sr. Presidente- tal­
vez-isto te'nha doído muito nas elites políticas 
do mou Estado: com dez anos de carreira! 
De~ anos de vida pública! Foi um desafio 
chegar a esta Casa aos 36 anos de idade, em 
1982! 

O_ Partido a que estou filiado fez uma Con­
venção, a mais limpa, dentro da Lei Eleitoral, 
onde _todos os convencionais votaram, todo~ 
os convencionais participaram da convenção 
do meu Partido. 

Eis que, surpreendementemente, o Procu­
rador fez a impuganção da minha condida­
tura. 

Antes de ser candidato, Sr. Presidente, tive 
que enfrentar as barreiras do preconceito das 
elites políticas do meu Estado. Praticamente 
eu já era candidato a Deputado Federal, não 
fossem as pesquisas, que deram o mesmo re­
sultado: Carlos Alberto apareceu como o Se­
nador praticamente eleito, vencendo todas 

-as estruturas. Qualquer que fos~e o candidato 
colocado nas pesquisas, elas me apontavam 
em· p"rfriiéii--o lugar. 

-Fui p<i.rà-ã -Coriverrçãõ-e dela participei co­
mo candidato a Deputado Federal. Já não 
era, sequer, candidato a Senador, e sim c~n · 
didato a Deputado Federal. Participei da 
Convenção Com tOdos_os convencionais que­
rendo que eu, naquele momento, buscasse 

. novamente a indicação para ser candidato a 
Senador, aceitei o diálogo com as lideranças 
e, ·em nenhum momento, induzi os cklegdos 
a votar comigo, para que eu fosse escolhido 
candidato.a.Senador. _ 

Dois dia& depois de já escolhido candidato 
a Deputado Federal, o candidato a Senador. 
diante da quadro das pesquisas, renunclou. 
O brilhant'e Dix-flui(Rosado Maia, que foi 
Senador da República, renunciou para que 
eu pudesse voltar a ser o candidato a Senador, 
que era praticamente uma exigência da~ ba­
ses. Volto. agora, a ser candidato a Senador. 

A Executiva reuniu-se para que eu pudesse 
ser o candidato e fez a indicação do meu 

. nome como candidato a S-enador. O Piocu­
rador, então, fez a impugnação do meu no­
me, porque afirmava que o candidato_ que 
se deveria registrar não era Carlos Alberto 
de Sousae,'Siffi, Dix-Huit Rosado Maia. Afir­
mava também que, mesmo que um cidadão 
chegasse a morrer, teria que ser indicado e 
registrado o morto- só que o Tribunal Re­
gional Eleitoral não _esperava que.:aconteces· 
se o qu.e aconteceu! o candidato a Senador 
pelo PT, dois dias depois, lamentavelmente, 
em acidente automobilístico, falecia, ficando 
o Tribunal em uma situação embaraçosa, por· 
que não podia fazer o registro do cidadão 
morto. Por outro lado, não aceitava o registro 
de Carlos Alberto, porque dizia que tinha 
que ser o candidato que havia gànho na Con­
venção. Vale lembrar que hayiajurispru-dên­
cia a favor de que meu nome fosse registrado, 
pois, quando o Partido do nosso colega Sena­
dor Mário_ covas fez sua Convenção para dis­
putar a Presidência da República, o candi­
dato a Vice-Presidente escolhido foi Roberto 
Magalhães, de Pernambuco, mas o registrado 
como candidato a Vice-Presidente foi exata­
n:iente o nosso colega Senador Almir Gabriel. 
Então, como havia jurisprudência firmada, 
eu poderia ser registrado. 

Logo em seguida, o Procurador, vendo que 
a situação era de tamanha dificuldade, im­
pugnou-me, porque a ata da Convenção do 
meu Partido não fora publicada no Diário 
Oficial do Estado, mas feita a divulgação e 
a pubJícação da convocação na imprensa lo­
cal, em jornais de grande circulação no Es­
tado. 

Existia·ap-eilaSUrila Candidatura única, mas 
o-Tribunal impugnou também a minha candi­
datura. Logo em seguida, o Deputado João 
Faustino, também impugnado pelo mesmo 
motivo, ganhava no Tribunal Regional Elei­
toral o direito de ser candidato. 

O Sr. Mauro BeneVides -Permite-me V: 
Ex• um aparte? Apenas para esc!arecilnerito, 
nobre Senador? 

O SR. CARLOS ALBERTO -Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides - Em relação à 
publicação do edital no Diário Oficial, há um 
julgado recente - coisa de dez dias - do 
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, acei­

. tando o registro da coligação encabeçada pelo 
PSDB e PDT, coligação contra a qual no~ 
posicionamos, exatamente defendendo outra 
coligação, ''comprOf!lisso-verdade''. Então, 
o Tribunal Regional Eleitoral entendeu que, 
tendo sido f~ita a pubficação em órgão de 
maior cirCulação do que o Diário Oficial, po­
deria mandar registrar a coligação nossa- ad­
v_ersária no· Estado do Ceará. Era o esclareci­
mento jurisprudencial que eu de5ejava ofere­
cer a V. Ex' 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço 
a V. Ex~ o esclarecimento, q'ue é muito impor­
tante. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Procu· 
radar não aceitou e fez a impugnação, porque 
a c,_onvenção do meu Partido fora feita através 
de convocação publicada no Diário de Natal. 
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Ora, sendo candidatura única, não houve 
prejuízo, pOrque todos os convencionais 
compareceram à Convenç~o. Por que, então, 
impugn;~r esSa candiQatura, se todos os con· 
vencionais a ela corrrpa-receram? A seguir, 
o Relator abre diligência do_prgcesso. 

Sr. Presidente, é esta denúncia que quero 
fazer à imprensa, é esta denúncia que quero 
fazer, da tribuna do Senado Federal, porque 
querem tirar Carlos Alberto do Senado pelo 
''tapetão" não pelo voto do povo. Porque, 
pelo voto do povo, eu voltarei ao Senado; 
pelo voto do povo, eu voltarei a esta Casa, 
Mas querem, pelo "tapetão", tirar Carlos AI~ 
berto da disputa eleitor~! do dia 3 de outubro. 

Na diligê:ncia, Sr. Pr"esidente, Srs. Senado· 
res~ o Procurador faz outra impugnação, di· 
zendo- veja só, Senador Mauro Benevides 
- que três convencionais não pârttcipavam 
do Partido Democrata Cristão, e que, mesmo 
após o prazo para as impugnações, ele o fazia 
porque o Partido teria apresentado três dele­
gados não filiados ao PDC. 

Pois bem, trago para V. Er, para esta Casa 
e para a imprensa:_o protocolo do Tribunal 
Regional Eleitoral; o ofício dirigido ao De­
sembargador Francisco Lima, Presidente do 
TRE do Rio Grande do Norte; aqui está o 
carimbo do protocolo do Tribunal Regional 
Eleitoral - trés figuras que não são filiadas 
ao Partido, de acordo com o Procurador Re­
gional Eleitoral no Rio Grande do Norte; 
D1lson Nogueira Sobral, do Município de 
Ceará-Mirim, é exatamente o Presidente do 
Diretório, ali. Vou mais à frente, em Santana 
do Matos: outro, Antônio Lopes de Oliveira, 
que o Procurador faz a impugnação, ~izendo 
qoe esse cidadão é filiado ao PFL E exata­
mente o Presidente do Diretório do PDC, 
lá em Santana do Matos. Outro, Francisco 
Rafael Fianco - do MUnicíPio de São Gon· 
çalo do Amarante -e, infelizmente, S. Ex~ 
só impugnou os nomes dos Presidentes dos 
respectivos Diretórios -; que é exatamente 
o Presidente do Diretório em São Gonçalo 
do Amarante. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Carlos 
Alberto, permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CARLOS ALilERTO- Com muito 
prazer, Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador, 
não pretendo entrar no mérito jurfdico da 
questão que V. Ex·, neste instante, aborda 
no Senado. Desejo apenas dar o meu depoi­
mento do privilégio que tive de ser Colega 
de V. Ex' na Câmara Federal e, agora no 
Senado da República, e afirmar que V, Ex', 
no exercício desses dois mandatos que o povo 
do Rio Grande do Norte lhe delegou, sempre 
dignificou as tradições da inteligência e da 
capacidade política dos potiguares. Além dis· 
so, dignificou a atividade ~olftica no seu _con­
junto, porque V._ E~ é o exemplo de um 
jovem de origem relativamente humilde que 
conseguiu se eleger o Vereador mais votado 
da História do Rio Grande do Norte, o Depu· 
tado Estadual mais votado neste Estado, e, 
Deputado Federal, bateu os mesmos recor· 
desde votação, e também Senador da Repú· 

blica. V. Ex~ tem uma das carreiras políticas 
mais promissoras que conheço. Tenho certe­
za de que o Tribunal Superior Eleitoral ratifi· 
cará a sua candídatura e V._ Ex•, por mais 
um mandato, continuará honrando o povo 
do Rio Grande do Norte na Câmara Alta 
do Pafs. 

O SR. CARLOS ALBERTO :..: Agradeço 
o aparte e fiCO m:i.úto JísOÕjeado com a partici­
pação de V. Ex• no discurso que profiro no 
Plenário do Senado_ Federal. 

Sr. Pres-idente, Srs. Senadores, entrei com 
recurso junto ao Tribunal Superior EleitoraL 
Precisamos rever a legislação eleitoral, não 
no período de uma campanha eleitoral, não 
de forma casuística em cada eleição, mas re· 
ver essa legislação, para que..absurd_os ~amo 
esses não aConteÇam, como agora. estão suce­
dendo no Rio Grande do Norte. 

Sr. PIC.Sidente, o prejuízo que a minh.a can· 
didatura neste __ presente momento sofre é 
muit() grande, porque, enquanto os me-us ad­
verSários estão participando do programa 
"Guia Eleitoral", no rádio e na televisão, 
não estou podendo fazê-lo .. E há mais, Sr; 
Presidente -é uma denúnÇia que faço aqUJ 
à imprensa. Estou até proibido de dar entre· 
vista em rádio e televisão! Esta é a denúncia 
que faço, é um posicionamento esdrúxulo, 
Sr. Presidente! Estou até proibido de dar en­
trevista em rádio e televisão! Não que _eu 
participe de programas de rádio e televisão, 
mas dar entrevista! Não posso sequer dar en­
trevista em rádio e televisão, porque o Tribu­
nal Regional Eleitoral baixou es~a norma! 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -·Per-
mite-me V._ Ex~ um aparte? · 

O SR."CARLOS ALBERTO - Com muito 
prazer nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

O sr." p-~~n~do Henrique c"~doso-- Ao 
hipotecar solidariedade a V. Ex:, ouvindo as 
razões _apresentadas neste Senado e conhe· 
cendo o trabalho de V. Er> no Rio Grande 
do Norte -não só aqui -, quero dizer que 
o nobre Colega tem razão com relação à Lei 
Eleitoral. A responsabilidade não é do Se na· 
do. O Senado aprovou uma nova Lei Eleito· 
ral a tempo oportuno, Tiveinos- o cuidado 
de um ano a-ntes das _eleições, ;revalidac as 
no~mas vigentes até aquela época. Infeliz· 
mente, a Câmara, não sei por que motivo, 
não levou em consjderçªão _essa decisão do 
Sen3do d-a República. E, hoje, estamos todos 
pagando o preço de não termos, naquele mo· 
mento, revalidado a legislação existentes, 
que garantiria o acesso_à teleyisão que regula­
rizaria e discíplinaria muito a matéria que 
hoje é controversa. Evidentemente, V. Ex' 
não tem nenhuma responsabilidade por essa 
omissão do Congresso Nacional, embora não 
tenha sido do Senado Federal. Espero que 
consiga- tenho certe.ia de que conseguirá 
-resolver os impasses jurídicos, porque o 
povo do Rio Grande do Norte precisa ter 
opções é Y. Ex~ certamente é uma das me-
lhores. · 

O Sr. Carlos Alberto- Muito obrigado,. 
Senador FernandO Henrique Cardosô. 

Sr. Presidente, um candidato a Senador 
foi impugnado; o outro morreu num acidente 
automobilístico, e eu também fui impugnado. 
S6 existe um candidato a Senador na televi­
são, porque um morreu, o outro e eu fomos 
impugnados. Então, só existe um candidato 
ao Senado, hoje, e ocupando, os programas 
de rádio e televisão. O Tribunal Regional 
Eleitoral me proibiu de dar entrevistas. Quer 
dizer, não posso sequer dar entre~istas na 
televisão ou em uma estação de rádto. 

Faço,~ então, esta denúncia através_d_o Se­
nado Federal, dizendo que re_corri ao Tribu­
nal Supe'rior Eleitoral, esperando que este, 
distante das questiúnculas da província, dis-

_- tante da emoçã() polftica do meu Estado, dis­
tante do iãdicãlismo da política do Rio Gran­
de do Norte, que o Tribunal Superior Eleito· 
ral, Corte maior, possa fazer justiça, porque 
hoje, Sr. Presidente, estou, na verdade, toca­
do pela emoção e, acima de tudo, tolhido, 
sentindo o drama de não poder participar 
de um processo eleitoral, sabendo perfeita· 
mente que tudo isso faz parte de um jogo 
político. Este acontecimento faz, tão-somen­
te, parte de um jogo político. O que foi feito, 
em termos de impugnação da minha candida· 
tura, quero, mais uma vez, traze: ao conheci­
mento desta Casa e da grande 1mprensa do 
meu Pafs. 

EsPero que o Tribunal SuperiOr Eleitoral 
possa julgar e me dar o direito para que eu 
volte ao Rio Grande do Norte como candi­
dato a Senador. Não como um homem cassa­
do, não coino um homem tolhido, não como 
um homem derrubado no tapete. Se o povo, 
amanhã, me julgar e me derrotar, ficarei, 
sem nenhuma mágoa. No entanto~ não posso 
admitir que o Tribunal Regional .. Eleitoral, 
de maneira esdrúxula, possa fazer a impug· 
·naçao·da minha candidatura. 

O Sr. Humberto Lucfna- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Com muito 
prazer, Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Pelo que ouvi 
de V. Ex•, nas teses_ jurídicas que defendeu, 
o TRE do seu Estado cometeu um lamentável 
equívoco. Tenho ábsoluta.certeza de que o 
Tribunal Superior Eleitoral haverá de assegu­
rar a V. Ex~ o direito de disputar, novamente, 
os votos do povo do 'Rio Gran-de do Norte 
para voltar ao Senado .f~deral. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço 
a V. Ex•, Senador Humberto Lucena. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presj,dente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pronuncia o segpinte disc_urso,) :---Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, venho a esta tri~ 
buna para comentar a nova política industrial 
e de comércio exterior, recentemente anuo-
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ciada pela Ministra Zélia Cardoso de Mello. 
Efetivamente essa política tenta sepultar 

o modelo de industrialização baseado na 
substituição de importações, responsável pe­
lo desenvolvimento industrial do País, h ti pra­
ticamente sessenta anos. Na linha neoliberal 
ql)e o caracteriza. o Governo Collor busca 
abrir as portas da economia nacional, à guisa 
de incorporar, com rapidez, o Pais ao Primei­
ro Mundo. 

Como se sabe, a industrialização brasileira 
teve seu impulso inicial nos anos 30, com 
base na participação do Estado nas atividades 
produtivas tidas como as m·ãis fundamentais 
e no protecionismo à indústria nacional, para 
substituir importações_, __ naquele momento 
bloqueadas, em face da crise instaurada c_om 
a queda da bolsa de New York, em 1929. 

O período que vai de 1937-1945, corres­
pondente à ditadura de_Vargas, foi o auge 
do modelo de substituição de importações. 
A partir daí, com o fim da guerra, o comércio 
internacional voltou a expandiNe e, no Bra­
sil, já no Governo de Juscelino Kubitschek, 
superpõe-se à estrutura protecionista uma 
nova política de associação entre empresas 
estatais, o capital privado nacional e as multi­
nacionais. Durante os anos 60, o modelo de 
consumo de bens duráveis atingiu seu ponto 
máximo. --

Com a crise do petróleo (prímeiros anos 
da década de 70), os países do primeiro mun­
do deram início a um ajustamento de suas 
economias, dirigido à redução do custo de 
energia e mais desenvolvimento tecnológico. 
Nesse momento, os governos militares brasi­
leiros tentaram criar uma base industrial pe­
sada autônoma, através da implementação 
do 2" Plano NaciOnal de Desenvolvimento, 
em 1974. 

Já nos anos 80, tentou-se tardiamente tirar 
o País do atraso tecnológico e, no Governo 
Sarney, buscou-se combinar uma abertura 
maior da economia, com o apoio do Estado. 
A política industrial de Collor, contudo, dá 
ênfase maior â \ibc:ralização do comércio ex­
terior, em oposição aos pólo!ó regionais de 
liberafizações _e desenvohimento do governo 
anterior. 

Essa proposta do Governo Collor para a 
indústria nacional, entretanto, deverá exigir­
um considerável volume de novos investi­
mentos, com recursos internos e externos. 
E o Governo vem, contraditoriamente, pro­
vocando mais recessão econômica e, a.;;sim, 
reduzindo ainda mais o percentual de partici­
pação no PIB da formação bruta de capital. 

Evidentemente, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, para que as empresas nacionais tenha 
sua produtividade aumentada, faz-se -neces­
sário uma flexibilidade maior com r e !ação às 
importações. Porém, a questão que se coloca, 
de imediato, é a ímpossibilidade atual de se 
ter uma polftica de importação estável, uma 
vez que a crise cambial continua e a relação 
com os credores ainda nüo foi devidame-nte 
equacionada. 

Além dis!:io. no tocante à ciência e à tecno­
logia. área furidamental parã a modernização 
industrial, deve-se entender que a simples 

abertura ã_competição externa não significa 
a condição nece.ss~iª e suficiente para que 
ess_eavanço se verifi4_ue. faz-se mister, sem_ 
demora, um projeto nacional definido, que 
seja adequado às condições internas, que de­
vem ser as mais favoráveis, em termos de 
mercado, para os produtos t.' de incentivo às 
pesquisas. Isso fizeram, de modo be-m claro, 
os N!Cs, New lndustrialized Countries, como 
os tigres asiáticos (Corréia do Sul, Taiwan 
etc). Com efeito, a Coréia possui hoje: cerca 
de 2 mil pesquisadores da área científicu e 
tecnológica por milháo dt! habitantes e nela 
investe 2% (dois por cento) -do seu Pr'oduto 
lnh::(no Bruto. E o que dizer dos japoneses, 
que hoje contam com a atuaç_ão de 6 mil pes­
quisadores técnico~ e dentíficos por milhão 
de habitantes e investe 3% (três por cento) 
do PIB nessa área. 

Sigrlifica dizer que nos ·encontramos pro­
fundamente defasados perante os demais par· 
ceiros do primeiro mun~o e mesmo dos países 
de economia semelhan1e.à nossa, em termos 
de ciência e tecnologia. Nosso setor privado 
tem investido nesse campo apenas 400 mi­
lhões de dólares, quando o mínimo razoável 
para enfrentar a competição deveria girar em 
torno de 1 bilhão e meio. E. ainda assim, 
deve-se _lembrar que esses investimento~ têm 
se COilcCOt!aâo em.- poucas áreas indUstriais, 
como sejam, a qufmica, a petroqufmica, a 
metalmecânica e muito modestamente na 
biotecnologia. 

Causa, portanto, muita apreensào a tenta­
tiva do Governo Collor de colocar a indústria 
nacional no jogo -da cõmpc-tiçüo externa. sem 
haver umà clara definição prévia dos setores 
industriais estratt!gicos, que devem ser prote­
gidos. Não foi de outro modo que a Alema­
nha e o Japão, por exemplo. se comportar;lm 
na história de suas industrializações. 

Hâ, sem dúvida, o perigo de "Sucateamen­
to" da indústria nacional. muito embora se 
tenha de!:iejado gradualizar_o proces~o de 
abertura, com a criação de uma comissão, 
envolvendo o Governo e representantes dos 
três setore::. produtivos_ da economia. para de­
finição de um cronograma de redução das 
tarifas de imponação, até 1994. 

Na verdade, a_impressão imediata que a 
política inUUstria!"proposta pelo Governo Co­
llor nos passa. Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é a de que, movido pela concepção de neoli­
bcralização, que modela o perfil desse Gover­
no, Se está derrubando as barreiras aduanei­
raS do País, sem o devido -planejamento, I1u­
ma fase cíclica negativa da economia mun­
dial, o que _pode colocar em risco o parque 
industrial brasileiro. 

A argumentação de qu<:t_ essa política indus­
trial é ··revolucionária··, uma nova ··abertura 
dos portos·· e que determinmá linearmente 
um avanço da indústria nacional em termos 
tecnológicos e competitivos. nos parece de 
cunho impressionista. Só não será m;sim. se. 
em contrapartida à liberaç;jo de importaçl)es. 
houver um esforço sistemático para tirar o 
País do "sapato chinês" das no~sas relações_ 
comerciais com os Estados Unidos, Alema­
nha e Japão e levar o País a relacionar-se, 

mais proficuamente, com o segundo mundo, 
União Soviética em particular, e com a am­
pliação e maior aprofundamento de nossas 
re !ações comerciais com o restante dos países 
da América Latina. 

E, com relação à América Latina, temos 
dois exemplos lapidares para 4ue não se co­
metam aqui os mesmos desacertos. Com efei­
to. na década de 70. sob ditaduras militares 
ferrenhas, o Chile e a Argentina encetaram 
experiências de aberturas radicais parao mer­
cado _externo. 

O grau de abertura da economia, ou seja, 
o quociente da divisão do volume do comér­
cio exterior, em um ano, pelo PJB do mesmo 
período. avançou de 34,6%, em 1973, para 
459é. em 1980, no Chile. E na Argentina, 
de 16.6o/c: para 26,8%, entre 1976 e 1980. 

No país platina, todos sabem hoje o nível 
de sucateamento industiral que foi atingido 
concretamente no período de 1979-1980. Já 
na nação andina, com um projeto mais ambi­
cioso, em que se promoveu uma ampla priva­
tização, preservando-se apenas as minas de 
cobre, em 1981, a produção industrial ainda 
era inferior a de 1984. Em ambos o~ países, 
o custo ~ocial dessas aberturas foi imenso, 
com o desfilar de um maciço contingente de 
trabalhadores desempregados e todas as ma­
zelas conseqüentes. 

Logicamente, não desejo, com estas infor­
mações, fazer uma comparação linear entre 
o Brasil c essas nações. Não me passa desper­
cebido que a economia brasileira po~sui hoje 
uma dinâmica e uma potência muitíssimo su­
periores às da Argentirta e do Chile nas déca­
das de 70 e 8Q 

Contudo, não se pode deixar de reiterar 
que_ mesmo mais avançados em relação a es­
ses países, continuamos atrasados em relação 
a vários itens fundamentais para o enfrenta­
me mo do jogo competitivo do comércio in­
ternacional. 

Concretamente, se não houver uma inte­
gração e uma expansão do mercado interno 
e a garantia de aumento da produtividade 
da estrutura industrial do País, dificilmente 
a indústria nacional teni condições de enfren­
hlr o impacto do capital externo. Este, diante 
do quadro cíclico pouco favorável, não he~i­
tará em querer beneficiar-se leoninamente do 
nosso mercado interno. 

Assim, .$r. Presidente. Srs. Senadores, te~ 
mos que pó r um pé atrás em relaç<1o ao suces~ 
so de uma política industrial de avassa!adora 
abe-rtura externa. 

A idéia de acabar totalmente com a prote­
ção estatal a algumas áreas industriais novas 
nos parece eq_uivocada salvo melhor juízo. 

Sr. Presidente, S.rs. Senadores, não quero, 
de modo algum, com estas palavra.;;, deixar 
transparecer, nem de leve, uma posição, to­
talmente, contrária â abertura da economia 
do Brasil para o exterior. 

Entendo que realmente a correlação de 
forças económicas mudou em todo o mundo. 

Estamo:;, hoje, assistindo a uma situação 
bem diferente. Por exemplo, na China Conti­
nental o capital externo se associa, através 
de Joint ventures, com o capital chinês, para 

.. ....: .. ----""'" 
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prOmover o desenvolvimento econômi_co d~­
sa grande nação asiática. Da mesma maneira, 
estamos vendo o avanço extraordinário que, 
neste sentido, acontece no Leste Europeu, 
em particular União Soviética. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Sou contrário a que o Brasil continue a 

ter uma economia autarquiztidã e, portanto, 
isolada do resto do mundo, o que não seria 
compatível com os dias atuais. Mas tc:mos 
que tomar-açnecessárias cautelas, para não 
expormos a uma situação de crescentes difi· 
culdades a indústria genuinamente nacional, 
sobretudo nos setores considerados estraté­
gicos de nossa economia que terão que ser 
devidamerlte equacionados pelo próprio Go­
verno, na sua ânsia de abrir as portas ao capi­
tal estrangeiro. 

E, ainda mais, faz-..sc necessária ·a elabo­
ração de um Estatuto do Capital E:.trangeiro, 
através do qual se consolide, nesta hura, toda 
a legislação, de tal sorte que tenhamos nor­
mas bastante claras e definidas que possam 
disciplinar a entrada, a aplicaão e a saída 
do capital estrangeiro. -

Em suma, é importante que o Congresso 
Nacional fique de sobreaviso, mais uma vez, 
para enfrt:':ntar uma iniciativa oficial tendente 
ao· "sucateamento" da indústria nacional. 
Antes de tudo, é preciso ter claro que a inca­
pacidade de avanço tecnológico, está vincu­
lada ao grau de integração vertical atingido 
pelo sistema iadustrial, à dimensão do mer­
cado interno e à qualidade do:. seus recursos 
humanos. Perder de vista essa perspectiva 
é entregar-se aos desígnios dos centros capita­
listas desenvolvidos, no afã de saírem da crise 
em que se encontram no mundo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Pronuncia _o seg_uip.te discurso.) -
Sr. Presidente·, Srs. Senadores, a publicação, 
hoje, no Diário Oficial, do Decreto 11° 99.441, 
datado de 7 de agosto, fazendo valer em todo 
Território Nacional o disposto na Resolução 
n? 661, adotada pelo Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, traz ao nosso País profun­
das conseqüéncias. 

Na realidi:lde, a invasão, a ocupação e, ago­
ra, a anexação do Kuwait pelo fraque susci­
tam questões da mais alta importância ·que 
afetam não só o já castigado padrão de vida 
dos brasileiros como também a própria segu­
rança e soberania nacionais. 

Essas questões encontravam-se irresponsa­
velmente esquecidas, intoxicado que está o 
País com a barragem de desinformação com 
que se pretende anestesiar a Nação, enquanto 
se lhe retiram as bases da sobrevivência. 

Acena-se com a falsa solução de problemas 
episódicos, meras conseqüências do modelo 
de extração de recursos do País, sem qualquer 
proveito para seus habitantes. Põe-se a infla­
ção no centro das discussões e pretende-se 

dinamizar o corhércio exterior, mas o resul­
tãdo é quebrar aindamai_s a combalida produ­
ção e levar a economia a um nível bem mais 
primitivo, bem menos diversificado. Tudo is­
so _em nome de·Uma falsa modernidade .. 

Refiro:.me a essa abertura indiscriminada 
dÇJ comércio exterior e a essa propalada P"O!í­
tica Industrial que leva, nada mais nada me~ 
nos, a desindustrialização do País. Em pri· 
meiro lugaf, a elevação dos preços do petró· 
leo, que se espera seja a conseqúência da 
ação de Sadan.Hussein, tende a tornar ainda 
mais agudas as dificuldades das contas exter· 
nas do País. _Não é preciso dizer que essa 
situação 'j_á erâ Iairientável, mesmo com os 
preços do petróleo abaixo dos US$ 20 por 
barril. Já se podia, antes da crise recente, 
prever que o fôlego da abertura comercial, 
anunciada com pletora de fogos de artifício" 
pelo Executivo Federal, n_ão seria muito lon­
go. Além de não corrigir ·os defeitos da estru· 
tura industrial, a tal abertura determinaria 
l)ma avalanche de importações, que faria, em 
pouco tempo, encarece·r os preÇós·delas, tor­
nando-as mais proibitivas do que antes da 
pretensa .. liberalização'" do comércio exte­
rior. 

Possivelmente, as agruras do petróleo ser­
virão como desCUlpa cómoda para o enganOSO 
combate ã inflação baseado nas privações im­
postas <l_:OS ~s~alariados e também para o fias~ 
co das políticas comercial e industrial. O fra­
casso de um e de outras vem de qualquer 
jeito, mas agora já se esboça uma óbvia tenta­
úva de justificação para o injustificáveL 

Em segundo lugar, o episódio em curso 
no Oriente Médio ilustra bem a leviandade 
com qoe·se te·m tratado tanto a questão ener­
géticaquartto a do comércio ex-teríor. Apesar 
de esforços válidos e na direção certa, como 
ocorreu nos ·primeiros anos do Programa do 
Álcool, manteve-se em grande parte a econo­
mia brasileira atada às vicissitudes do abaste­
cimento e dos preços do petróleo. ISso foi 
sendo feito no Brasil, não obstante se dispor 
de abundantes estudos de especialistas nacio­
nais e_ estrangeiros, os quais deixam absoluta­
mente claras: 1) a tendênCia à escassez do 
petróleo em relação à sua demanda, numa 
perspectiva de médio e longo prazo; 2) a ins· 
tabilidade política na região da qual depende 
parte substancial da oferta desse produto; 3) 
as desvantagens econômicas dele em compa­
ração com combustíveis alternativos, como 
é o caso, para nós, do renovável combustível 
az.ul 1_ que é o álcool e outros produtos oriun­
dos da biomassa; 4) a comprovada nocividade 
dele em relação ao meio ambiente. 

Ao se conservar, entre ou tas dependências 
danosas ao País, como a tecnológica, que 
aliás está S'erid6-ã.mpliilda, a dependência do 
petróleo, e, além disso, de petróleo impor­
tado, tentou-se, por exemplo, em relação ao 
Iraque_, estabele_cer relações especiais. o que 
levou o Brasil a comprar naquele País uma 
percentagem de suas importações totais bem 
superior à que a maioria dos países compra­
dores JUlgou razoável e prudente, para um 
país do perfil do lraque. Tais importações 
seriam compensadas por exportaç_ões de pro-

dutos brasilêiros, sobfetudo· annamento, ser­
viços e ultimamente, alimentos. 

O resultado dessa política, que se caracte­
rizou pela_ vinculação da política na região 
a interesses de uma única empresa, foi esten­
der indefii1idilmente e agravar a dependência 
do abastecimento de petróleo de origem ira· 
quiana, uma vez que os fornecedores brasi­
leiros de bens e serviços ficando envolvidos 
em contenciosos e Créditos não saldados, a 
cessação das compras de petróleo poderia sig­
nificar o esquecimento, para fins práticos, da 
possibilidade de pagamento das dívidas por 
parte do Iraque. Em suma, a fim de poder 
importar um produto caro, inconveniente e 
substituível, com vantagem, por alternativas 
nacionais capazes inclusive de gerar emprego 
e criação de tecnologia no País, o Brasil cole­
ciona prejuízos adicionais, ligados à mania 
de exportar a qualquer preço. Só que, depois 
de dar subsídios aos exportadores, não sere­
cebe um só dólar, já que (l_d_evedor não paga. 
Não está explicado satisfatoriamente até hoje 
por que as autoridades brasileiras aceitaram 
a escandalosa alteração das condições pactua­
das com o Iraque na exploração que redun­
dou na descoberta do campo de El Majnoon 
naquele pais, nem por que autoridades que 
se seguiram continuaram a fazer com que re­
cursos nacionais em vulto crescerite fOssem 
dissipados na importação do petróleo_ ~~m_ 
investimentos naquele país, que se mostrou 
desonesto e trapaceiro, principalmente na 
questão dos contratos de risco" com a Petro~ 
brás e na descoberta do poço de petróleo 
na Ilha de El Majnoon. Já havia, portanto, 
antecedentes para as autoridades brasileiras 
desconfiarem da lisura e da honestidade das 
autoridades iraquíanas. Esse comércio, que 
é um conluio no qual se precisa investigar 
práticas não muito sadias de comércio exte­
rior, ainda pode ser objeto de investigações, 
inclusive aqui, no Se_nado. 

As alternativas ao petróleo importado e 
até mesmo ao petróleo tout court são de todo 
interesse p~ra o Brasil. A experiência do Pro­
grama do Alcool foi desvirtuada por interesse 
de grupos -especiais do próprio setor de bens 
de equipamento para destilarias, interesses 
de usineiros cartelistas, mas, sobretudo, inte­
resses de forças internacionais empe_nhadas 
em demonstrar a inviabilidade do mais viável 
de todos os projetos. 

Não estou aqui defendendo o Projeto como 
está hoje sendo executado, o Proálcool: estou 
defendendo o álcool como uma energia alter­
nativa naclonal e que, ipclusive, nos poderá 
livrar da dependência, que fere a nossa sobe­
rania, de países do Oriente Médio," instáveis 
politicamen!~· 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Pois 
não. Tem V. Elr' o aparte. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Senador 
Mansueto de Lavor, o assunto que V. Ex~ 
aborda é de uma atualidade impressionante. 
Está muito bem casado com o notíciário inter· 



Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRÉSSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1990 4071 

nacional, com essa crise que outra vez grassa 
no orieD.te, com as apreensões geradas nas 
grandes potências. Nesta hora é possível e 
muito fácil de se Prever que outra vez o Brasil 
se veja naquela contingência de impulsionar, 
como V. Ex~ lembra, o Programa do Álcool, 
o álcool combustível, o álcooJ hidratado, que 
entrou numa fase de decadência inexplicável. 
O Governo, que durante muitos anos fei a 
propaganda deste Programa, incentivou a 
aquisição do carro movido a álcool, esse mes­
mo Governo se desinteressa pelo Programa, 
e, de repente, é balançado pela crise interna~ 
cional. Esperamos, Senador Mansueto de La­
vor, que o Governo do Sr. Fernando Collof 
de Mello ouça as considerações aqui feitas 
por V. Ex~ Se não quer ouvir uma voz senato­
rial, que pelo menos analise as perspectivas 
internacionais advindas de mais um conflito 
de grave monta e de excepcional preocupaçãQ 
para os Estados Unidos, Uniáo Soviética, In­
glaterra e França. Era este o aparte que dese­
java fazer a V. Ex• 

OSR. MANSUETO DE LAVOR -0 a par· 
te de V. Ex• ilustra o meu pronunciamento. 
Agradeço a V. ExA 

Para continUar a minha linha anterior de 
raciocínio, afirmo que o Brasil está despre· 
parado para essa crise energética mundial que 
pode advir do conflito no orie:nte Médio. E 
o pivô da crise é o principal parceiro do País 
na regiáo. Interesses brasileirOs e empresas 
nacionais fortfssimas estão lá plantadas. Não 
vamos discutir o mérito _dessas questões. O 
impoitante é que o Brasil não se preparou 
para enfrentar problemas desta espécie;- para 
mais um choque do petróleo, que pode surgir 
com essa anexação do Kuwait pelo lraque. 
A alternativa nacional existe, nós sabemos, 
mas, quando foram executá-Ia, o fizeram 
maL 

O Banco Mundial, no caso do Proálcool, 
passou a comandar um Programa que, ao ser 
lançado, era nacional, e, mais do que isso, 
era nacionalista. Depois-o que ocorreu? Fa­
voreceu-se a concentração, sob todas as for· 
mas, no privilegiamento das grandes usinas, 
em lugar da descentralização que propiciaria 
unidades menores de produção e distribui­
ção, a nível dos municípios. Não havia neces­
sidade de um Proálcool altamente cartelizado 
entre 10 ou 13 usinas: um grupo em São Pau­
lo, um grupo em Pernambuco, outro grupo 
em Alagoas. Cada município do País poderia 
produzir a sua própria energi:1<, através de 
um programa democrático, descentralizado, 
municipalizado, até, do Proálcool. Por que 
não se fez isso? Quais os interesses que esta­
vam por trás disso? 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. 
Ex~ um aparte, nobre Senador? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
EX~ um aparte, nobre Senador? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Primei· 
ramente ouço, com prazer, o nobre Senador 
Humberto Lucena. Em seguida, o nobre Se­
nador Jutahy Magalhães.. 

O Sr. Humberto Lucena- No início do 
seu discurso V. Ex" fez muitas considerações 
coincidentes com o meu pronunciamento nes­
ta tarde, no Senado, com relação à nova Polí­
tica )ndusirial e de Comércio Exterior do Go· · 
vemo Co1lor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- É ver· 
dade, Senador. Coincide com a linha do pro­
nunciamento de V. Ex•, não· c-om o saber e 
com a profundidade com que V. Ex~ abordou 
o-assU.ntó. 

O Sr. Hulnberto Lucena- V. Ex~ está 
sendo muito modesto, por um lado, e muito 
generoSo, _por ·outro. Importante é que real­
mente temos muita afinidÇtde de pensamento, 
nestas questões. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Isto 
muito me honra. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ coloca 
bem a discussão deste problema que é de 
fundamental importância para o Brasil, so· 
bretu.do neste contexto da crise internacional 
que está aí se agravando no Oriente Médio, 
com a invasão do Kuwait pelas tropas milita­
res do Iraque, o que gerou, como sabe V. 
Ex-', um bloqueio econômico decretado pelo 
Cónselho de Segurança da ONU. Neste apar­
te. solidarizo-me com V. Ex', quando enfa· 
tiza n·âo só- ~r -g:ecessidade de retomarmos o 
Programa do Alcool7 bem como de não nos 
descuidarmos dessa grande alternativa ener­
gética que temos, com te_cnologia própria 
que, inclusive tem feito inveja a muita gente 
por esse mundo afora. Em matéria de produ­
ção de álcool carburante, somos pioneiros 
no Mundo e temos condições até de o expor­
tar, se o Programa for reativado. Não apenas 
o combustível, o álcool carburante, como car­
ros a álcool, que são hoje fabricados no Brasil 
e que nos deram condições de suportar o pri­
meiro choque do petróleo, por ocasião da 
crise grande no abastecimento dos derivados 
de petróleo~ V. Ex" está pronunciando pala­
vras bastante lúcidas e merece a atenção do 
Plenário desta Casa. V. EX" não está lançando 
acusações contra esse ou aquele Governo; 
V. Ex• discute o assunto, em tese. Em poucas 
palavras V. Ex~ faz uma crítica a todos os 
governos brasileiros que fêm tido idêntico 
procedimento, em relação ao Programa do 
álcool da maior relevância para a tecnologia 
nacionaL 

O SR. MANSUETO DE LAVOR --'V. Ex• 
interpreta, da melhor maneira possível, aqui­
lo que exatamente estou querendo dizer. Em 
nome da liberalização da abertura da econo· 
mia que o atual G_overno apregoa e tenta 
colocar em prática, que se faça um programa 
energético alternativo, de acordo com os inte­
resses nacionais., em defesa da soberania na­
cional; e que não se continue com experiên· 
cias do tipo -desse_ re!~cionamento comercial, 
econômico, Brasii~Iraque, quando, sem ne­
nhuma razão plausível e com imprudência 
comprovada, as autoridades bnrsileiras esco­
lheram o Iraque como pa~cei_ro privilegiado 
no_OrienteMédio. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me v: 
EX'! um aparte,_nobre s.enador? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Se me 
permite, nobre Líder, o Senador Jutahy Ma· 
galhães já me pedira anteriormente. Logo 
depois concederei, com muita honra, o aparte 
a V. Ex~ 

O Sr. Mauro Benevides- Aguardo a opor· 
tunidade. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Tem 
o aparte V. Ex~, Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex~ apenas fazer uma abordagem sobre o as­
pecto da administração desta crise que aí está 
e para a qual não houve uma previsão, como 
V. Ex~ já falou, a fim de que pudéssemos 
enfrentá-la sem nenhum problema para o de­
senvolvimento do País. Fico eStarrecido, no_­
bre Senador, quando ouço a declaração de 
dirigentes da Petrobrás, como ontem, de que 
os recursos, que serão majorados com a com· 
pra de petróleo a preço mais alto do que 
está ocorrendo no momento, da ordem de 
500 milhões de dólares - mais ou menos, 
é a previsão do que o País irá gastar a mais 
na importação de petróleo no prazo de doze 
meses -, esses recursos seriam suficientes 
para que a Petrobás aumentasse a sua produ­
ção _em 200 mil barris diários. Ora, nObre 
Senador, não é possível que, ~gora se queira 
cuidar a crise do Oriente Méâio pela falta 
de previsão para a aplicação de recursos, 
apottes de recursos, para que pudéssemos 
colocar em funCionamento ess_e campo petro­
lífero que dará 200 mil barris diários para 
o Brasil. Então, veja V. Ex• a falta de acui­
dade da Administração, que não está saben­
do alocar recursos nas áreas que irão trazer 
benefícios para o País. V. Ex• sabe o quanto 

. nós todos, aqui, temos defendido o problema 
de aplicação de recursos para Xing6. Hoje', 
já vemos ameaças, novamente, de paralisa­
ção das obras de Xing6, porque não estão 
sendo levados para aquela área os recursos 
necessários. que deveriam ser aplicados, para 
que não houvesse nenhuma paralisação nessa 
obra. E, além de Xingó, as demais hidrelé­
tricas previstas no Plano Energético Nacio· 
na!. A cada instante, vemos a paralisação de 
mais obras, porque a área, o setor energético 
não está sendo atendido nas suas necessida­
des. A isso chamo de má administração; al­
guns podem chamar de outra forma. Para 
mim, hoje, há um péssimo administnidor à 
frente dos destinos do País. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR --' Obri· 
gado pela informação que V. Ex' traz. 

É notório que a Petrobrás, hoje, é uma 
casa comercial e má administrada, porque 
as suas contas estão no vermelho há muito 
tempo, e a culpanão é do consumidor brasi. 
!eira. 

Concedo o ap<irte ao nobre Senador Mauro 
Benevides, que já me h~ via solicitado. 

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Solicito ao nobre orador peça a seus apar-
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teantes sejam breves, porque já est<~.mos no 
horário da Ordem do Dia. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, quando V. EX~ se repor­
ta à necessidade de se estabelecer um plano 
de alternativas energéticas, em razão da crise 
surgida em função da invasão do Kuwait pelo 
Iraque, me permitiria lembrar que, em 
1977/1978, quando a crise do petróleo se agu­
dizava, atingindo muitas nações, inclusive a 
nossa, a Bancada do então MDB - aquda 
pequenina Bancada do MDB -realizou es­
tudos, com a participaçã:o, inclusive, do Prof. 
José Goldemberg, então catedrático da USP. 
No Departamento de Física, rio campus da 
USP, elaboramos as sugestões de alternativas 
energéticas. Naquela ocasião_, o MDB, atra­
vés da manifestação do seu Líder, que era 
o Senador Franco Montara, ofereceu ao País 
aquele programa de alternativas energéticas. 
Veja V. Ex~ que é exatamente um Senador 
do PMDB ....:...._ este PMDB que sucedeu o 
:MDB -que oferece nova sugestão: a busca 
de alternativas energéticas para a superaçã-o 
dessa crise que já se vislumbra como das mais 
difíc_eis no panorama internacional. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Nobre 
Senador Mauro Benevides, o Prof. José G61-
demberg, hoje Secretái-io da Ciência ~!Tecno­
logia do Governo Collor, vem preConizando, 
há muito tempo, o fim "da era do petróle-o 
e, se é recente a sua ascenção a esse alto 
cargo da administração - antes, como Rei­
tor, como cientista, como uma das mais reno­
madas figuras da ciência brasileira -, certa· 
mente poderia ter contribuído para uma solu­
ção alternativa ao petróleo. 

Então, o que estarrece é o País, a esta 
altura, não estar preparado, já não digo pelo 
aumento da produção de petróleo nacional, 
mas pela busca de alternativas energética" sem 
caráter definitiVo. 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. EX• 
um aparte? 

O Sr. Teotonio Vilela Filho- Permite-me 
V. E~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Ouço. 
pela ordem, o aparte do nobre Senador João 
Lobo~ Em seguida, o do ilustre Senador Teo­
tonio Vilela Filho. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Man­
sueto de Lavor, acompanhei o discurso de 
V. Ex~, como se-mpre brilhante na sua profun­
didade, na sua argumentação, na análise 
atualizadfssima sobre o assunto que, no mo· 
mento presente, está ocupando a atenção de 
todo o mundo civilizado. Parabenizo V. Ex• 
Petrobrás não pode ser acusada de ter deixa· 
do de buscar alternativas para o programa 
energético. 

Há enorme diversificação de fornecedores, 
inclusive no próprio Golfo Pérsico: as quotas 
do Kuwait, as quotas da Arábia Saudita e 
as do Iraque, apesar de serem, ainda, muito 
altas, são perfeitamente substitu.íveis pelas de 
outros fornecedores de outras partes do mun­
do. O Brasil pode, comodamente, refazeres-

sa:s quotas em Angola e na própria Europa, 
e até na América do Sul ou em qualquer 
outra parte. Pedi este aparte mais para lem· 
brar a V. Ex• que Deus costuma escrever 
certo por linhas tortas. Nosso Proálcool -
essa alternativa que o Brasil nunca poderia 
abandonar, nunca poderia marginalizar -
talvez agora encontre justificativa; sabemos 
que o Proálcool entrou nesse colapso e nessa 
crise porque o petróleo não acompanhou a 
subida prevista no projeto inicial do Proál· 
cool. A esta altura, em 1990, todos os cálcu· 
los, _todas as previSõeS davam para o -bairil 
de petróleo um preço em torno de 60 a 80 
dólares. Ai, sim, o álcool não seria antieco· 
nômico, porque o barril de álcool seria mais 
ou menos compatível com esse preço, o que 
sustentaria o projeto do Proálcool. Talvez 
agora o Proálcool possa ser rcavivado. O pre· 
ço do petróleo vai inevitalvelmente subir. E 
subindo a nível mundial, incontrolavelmente, 
há uma justifiCativa para se intensificar o 
Proálcool, que é definitivo e decisivo, a fim 
de que o País tenha independência e liber· 
dade. Este o aparte que queria oferecer a 
V. Ex~ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Oori· 
gado, nobre Senador João Lobo. 

O grande argumento contra o Proálcool, 
contra o álcool como energia alternativa, é 
que há o subsídio. Entretanto, não se nota 
nem se combate o subsídio-à energia elétrica, 
o subsídio ao trigo, aos automóveis para ex­
portação, e outros; só se concentram as críti­
cas no subsídio ao álcool como grande fonte 
de ene"rgia nacional. 

O apãrte de·v. Ex~· e muito oportuno, mas 
é preciso dizer, sobre a defesa que fez da 
Petrobrás- em grande parte justa-, que 
a derrocada do Proálcool, em grande parte, 
foT piOmovida pela Petrobrás. Parece-me até 
que a Petrobrás não administrada o progra· 
ma, e sim que era uma adversária, uma con­
corrente; parece-me que a Petrobrás era bra­
sileira e o Proálcool não era brasileiro, ou 
vice-versa. 

.Os diversos desvios e dLstorções fizeram 
elevar enormemente os custos de produção. 
Mas ainda assim, e mesmo antes de computar 
os efeitos prováveis das atuais tensões no 
Oriente Médio sobre os preços do petróleo, 
este era mais caro e mais subsidiado do que 
o álcool, como mostram numerosos trabalhos 
e artigos q·ue faço juntar a meu pronuncia-
mento. · 

Mas um verdadeiro Programa Nacional do 
Álcool, sem os desperdícios, por exemplo, 
decorrent~s de transportar cana por centenas 
de quilômetros em caminhões movidos a die­
sel, e em lugar disso aproveitando subpro­
dutos na fertilização, em usinas próximas às 
zonaS agrícolas, tornaria o preço do álcool 
ainda m_ais competitivo do que já o é. Além 
disso, em vez de ter sobras de gasolina devido 
ao maior uso de diesel, em função de substi· 
tuição apenas da gasolina pelo álcool, um 
programa sério teria aproveitado tecnologias 
já desenvolvidas no Brasil, e outras que se 

- teríam desenvolvido para aproveitar o pró· 

prio álcool e óleo vegetais como substitutos 
do diesel, além de insumo para produtos al­
ternativos aos da petroquímica. Pois, não se 
~gnor~ que o diesel e os insumos derivados 
do petróleo usados na petroquímica são forte· 
mente subsidiados com recursos extraídos ao 
povo brasileiro, sem que os '"'líóer<liS" críticos 
dos subsídios emitam sequer um suspiro, 

Não se deve ignorar, tampouco, que a Pe­
trobrás tem refinado gasolina em excesso em 
razão da situação apontada e que a exporta 
a preços rid(culos, que às vezes nem pagam 
sequer o petróleo com que foifabricada. Não 
obstante técnicos brasileiros desenvolveram 
mot':lr para funcionar com óleos vegetais bra· 
sileiros de alto teor calorífíco, que apresen­
tariam rendimento melhor que o do óleo die· 
sei. 

O Si-. Teotonio Vilela Filho . Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Com 
prazer, ouço o aparte de V. E~ 

O Sr. Teotonio Vilela Filho- Nobre Sena· 
dor Mansueto de Lavor, congratulo-me com 

, V. Ex~ pelo brilh.ante discurso,_como sempre 
e, sobretudo, muito oportuno, no momento 
em que vivemos mais uma crise internacional 
do petróleo. É lamentável, é inacreditável 
que um País como o Brasil, possuidor de re­
servas formidáveis, de fontes de energias al· 
temativas e renováveis, seja p·ego de "calças 
curtas" - comç se diz - diante de mais 
uma nova crise do petróleo. Espero que tire· 
mos da crise pelo menos uma lição. Espero 
que esta crise revele para nós, brasileiros, 
uma face positiva, no sentido de que, de ago· 
ra em diante, realmente s_e leve a sério, se 
procure incentivar e desenvolver projetos de 
energia alternativa e, sobretudo. se democra· 
tizem as discussõe_s em relação à energia pro­
duzida no Brasil. Espero, como Presidente 
em exercício da Comissão de Serviços de In· 
fra-Estrutura, que amanhã se reunirá para 
avaliar esta crise do petróleo e seus efeitos 
no problema energético nacional, trazer, cha­
mar à discussão a sociedade brasileira para 
a questão da energia, a comunidade acadê­
mica, os Governos, sobretudo estaduais e 
municipais, que sempre estiveram à margem 
dessas discussões, a sociedade como um todo 
e, principalmente, o Congresso Nacional, 
que tem que estar à frente, conduzindo esse 
processo. A realidade é que, nos últimos 30 
anos., toda decisão sobre política energética 
no Brasil foi tomada numa meSa, composta 
por não mais de cinco entidades. E sabemos 
quais eram as entidades: os produtores de 
equipamentos, os chamados barrageiros, as 
empreiteiras e os bancos financiadores de re­
cursos. Este modelo perverso que funcionou 
no Brasil até agora tem que acabar, porque 
foi esse modelo que criou uma I taipu, que 
está pronta há dez anos e até hoje tem uma 
turbina parada, porque não há linha de trans­
missão para passar energia; foi esse modelo 
que criou Balbina, o quilowatt mais caro do 
mundo_, foi esse modelo que desenvolveu o 
projeto de energia nuclear que até hqje muito 
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pouca energia produziu e já consumiu mais 
de 6 bilhõeos. de dólares. estive em Angra e 
vi encaixotado todo o equipamento compra· 
do e pago com o dinheiro dos brasileiros. 
Está lá, à espera de alguém que conclua o 
projeto. Pelo menos devemos tirar de mais 
esta crise uma lição- a lição de que o Brasil 
não precisa consumir o petróleo todo que 
consome, nem precisa depender tanto quantq 
depende do petróleo. Temos que rediscutir 
a matriz energética, colocar fontes alterna· 
tivas de energia e, sobretud~ alterar o mo­
delo de desenvdlvimênto. b inconcebível 
que, no nosso modelo de desenvolvimento, 
80% do nosso transporte sejam calcados em 
rotlovias, quando sabemos que as hidrovias 
e as ferrovias são muito mais económicas. 
Temos à tonelada transportada mais cara do 
Mundo. Então, a discussão não pode ficar 
no modelo, na matriz energética, tem que 
se aprofundar, se adiantar na concepção do 
nosso modelo econômico. 

O SR. MANSUETO OE LAVOR- Agra· 
deço a V. Ex• a intervenção brilhante. 

Já concluo, Sr. Presidente, 
Um programa de combustíveis alternativos 

baseados em biomassa tropical têm, no Bra· 
sil, um campo privilegiado, dada a magnífica 
exposição solar e de nosso Território. Essa 
mesma fonte_ original de energia propicia 
também a existência de madeira, também re­
novável, que, sob a forma de carvão vegetal, 
é mais uma vantagem comparativa do Brasil, 
em condições de oferecer à indústria e aos 
transportes o insumo energético mais compc· 
titivo que se pode conceber. 

Conhecido também o excelente potencial 
hidrelétricO do País, onde infelizmente tam­
bém se privilegiaram as grandes centrais em 
lugar de usinas pequenas e descentralizadas, 
está .mais do que evidente a completa desne­
cessidade de se amarrar o destino do País 
ao sabor das crises originadas em conflitos 
do Oriente Próximo ou ·geradas pelas multi­
nacionais da energia, estas bem mais pode­
rosas e com capacidade bem maior de obter 
apoios em todos os setores para suas inicia· 
tivas. 

áivores n:o âmbito da produção de -carvão 
vegetaL . 

Mas o que não se costuma enfatizar, por 
razões óbvias, é que o petróleo e toda a indús­
tria, transportes e' energia nele baseados são 
signifiCátivoS agei1tes cancerfgenos, sem falar 
nos danos brutais ao meio ambiente causados 
pelos freqüentes e enormes_ vazamentos de 
óleos nos mares e praias. E, mais que isso, 
fala-se na destruição da camada de ozônio, 
como efelto do desmatamento, mas cala·se 
o fato de que o principal elemento destruidor 
dessa camada é a queima de produtos de pe­
tróleo. 

Sr. Presidente, ao encerrar, agradeço a V, 
Ex• a paciência e aos nobres Co,egas as inter­
venções que abrilhantaram este pronuncia­
mento com colocações por demais oportunas. 
(Muito bel!!!) 

DURANTE O DISCURSO DO SR. 
MANSUETO DE LAVOR, O SR. 
POMPEU DE SOUSA. 3• SECRETÁ· 
RIO, DEIXA A CADEIRA DA PRESI· 
DÊNCIA, QUE Ê OCUPADA PELO 
SR. NELSON CARNEIRO, PRESI· 
DENTE. 

O SR. l'RESJI)ENTE (Nefson Carneiro) 
- A Mesa agradeCe a colaboração de V. 
Ex< 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 246, DE 1990 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex\ com base no art. 216 

do Regimento Interno, sejam soHcitadas ã 
Ex! S~ Ministra da EconOffiia, Fazenda e Pla­
nejamento, as s_eguintes informações: 

1. Qual _o Plano concebido p_elo Governo 
para o Nordeste, notadamente em relação 
ao semi-árido? 

2. Qual a decisão governamental quanto 
-aO combate aos efeitos da "seca verde" que 
atingiu o semi-árido nordestino, no corrente 
ano? 

3. Especificamente, quais os programas 
elaborados para incentivar a agricultura. a 
agroindústria e o turismo naquela região? 

4. Quais os recursos, até agora, alocados 
para investimentos na região e qual a forma 
de sua aplicação? 

5. Quaís as providências adotadas pelo 
Governo pira a ieformulação dOs incentivos 
fiscais da Sudene? 

Sala d~s Sessões, 7 ~e agosto de 1990, ~ 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A matéria vai ao exame da Mesa. 

O Sr. Chagas RodrigueS --Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

Resta lembrar que, entre os_ projetos prio­
ritários das campanhas mundiaiS de dcsinfor· 
mação demagógica, figura a questão do meio 
ambiente, com grande ênfase na devastação 
de florestas e queima de madeira, bom pre­
texto para aprofundar a presença, já incom­
patível com a segurança nacional, de instítui­
çõespúblicas e privadas estrangeiras na Ama­
zônia. AcOntece que, num programa energé­
tico decente, como o que estamos propondo, 
além das vantagens econômicas já demons­
tradas - e que são acrescidas dos efeitos 
indiretos sob a forma de geração de empre­
gos, de viabilização de produção em outros 
setores, desenvolvimento de tecnologia na· 
cional etc. -, só haveria ganhos, em termos 
de proteção do meio ambiente, em relação 
à atual tragédia em curso no mundo. Quanto O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
à madeira , não haveria por que desmatar - - Assim que for concluído o Expediente, 
florestas virgens, e, sim; cultivar e replantar darei a palavra a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 247, DE 1990 

Senhor Presidente, 
Os Senadores que este subscrevem reque­

rem a Vossa Excelência, nos termos regimen· 
tais, a realização de sessão especial, a ser 
oportunamente convocada, em homenagem 
póstuma ao ex~Senador Daniel Krieger, fale­
cido a 28 de julho último, na cidade de Porto 
Alegre-RS. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1990.­
Alberto Hoffmann - Lourival Baptista -
Mendes Canale - Mauro Benevides - Ney 
Maranhão- Chagas Rodrigues- José Paulo 
Bisol - Jarbas Passarinho - Meira Filho 
- Divaldo Suruagy - Jorge Bornhausen -
Alexandre Costa - Marco Maciel - Afonso 
Sancho - Mauro Borges - Francisco Ro­
llemberg - Leite Chaves - Jutahy Maga­
lhães -Ronaldo Aragão- Pompeu de Sousa 
-João Calmon- Wilson Martins- Fernan­
do Henrique Cardoso - Antônio Luiz Maya 
-Humberto Lucena- Cid Sabóia de Carva­
lho- Nabor Júnior- José Richa- Aureo 
Mello- Ruy Bacelar- Mário Covas- Ja· 
mil Haddad- Carlos Alberto- Nelson Car­
neiro. 

o·sR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Embora desnecessário. pela forma regi­
mental, a Mesa submeterá o requerimento 
à aprovação do Plenário. 

O requerimento será apreciado logo apóS 
a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência comunica ao plenário que, 
de acordo com o disposto no art. 76, U, do 
Regimento Interno, encerrou-se ontem o 
prazo de funcionamento da Comissão Parla­
mentar de- Inquérito criada pelo Requerimen~ 
to n" 598, de 1989, para examinar a licitude 
e a legali~ade de operação de compra de pia· 
taformas de perfuração semi-submersíveis ti­
po TH~2800, dO Consórcio de Empresas Me­
tálicas e União Industrial de Empresas, reali­
zada pela Petróleo Brasileiro- Petrobrás. 

A Comissão não apresentou, até o prazo 
final de seu funcíonalnento, relatório" ou con­
clusões de seus trabalhos. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Foram encaminhados à publicação pare­
ceres da Comissão de Assuntos Económicos 
que concluem pela apresentação dos Projetos 
de Resolução n~s 37 e 38, de 1990. relativos 
à emissão de letras financeiras e a operações 
de crédito, respectivamente. As matérias fi­
carão sobre a mesa, durante cii1co sessões 
ordinárias, para recebimento de emendas, 
nos termos do d_isposto IlO art. 235, li, f, 
combinado com o art. 277 do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Cha-
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gas Rodrigues, pela ordem, que já a havia 
soHcitado. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
PL Pela ordem.)- Sr. Presidente, eu havia 
comunicado à imprensa, às Lideranças e aos 
ilustres Colegas que encaminha, hoje, à Me· 
sa, um requerimento de urgência urgentís· 
sima, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n!'47/90, que "diSpõe sobre os planos de bene­
fícios da Previdência Social, e dá outras provi-
dências". - -

O requerimento, Sr. Presidente, do qual 
tive a honra de ser o primeiro signatário, foi 
entregue à Mesa, com 55 assinaturas. No en· 
tanto, tomei conhecimento de que sete ilus­
tres Senadores, entendendo que já fora vota­
da a urgência comum para a apreciação da 
matéria amanhã, e ainda considerando que 
não haviam concluído o exame de emendas 
que estariam chegando, tinham retirado as 
suas assinaturas. Desta maneira, o requeri­
mento, que já contava com 55 assinaturas, 
embora fossem necessáriaS -Soniente 50-, tor­
nou-se inviável. Diante disso, nem V. Er., 
na forma regimental, poderia proceder à lei­
tura do requerimento. 

Lamento o ocorrido e espero que nós, os 
Senadores, estejamos aqui amanhã, num es­
forço enorme, para que possamos votar os 
dois importantes projetos ligados â Previdên~ 
cia- o que se refere aos Planos de Benefícios 
e o que institui o Plano de Custeio. 

Dirijo aqui este apelo, que é um apelo, 
acredito, das Lideranças de todos os Partidos; 
é um apelo que traduz um clamor nacional, 
pois todos esses trabalhadores que estão apo­
sentados, todos aqueles que são beneficiários 
da Previdência e todos os que desejam apo­
sentar-se estão esperando ansiosamente a 
aprovação dos dois projetos. Estou certo de 
que o Senado Federa(, com essa pequena de­
mora de um dia, não deixará de atender a 
este clamor e fazer justiça aos nossos aposen· 
tados e aos nossos pensionistas da Previdên­
cia Social, e àqueles que ainda estão traba­
lliando e desejam passar â inatividade. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não há questão de ordem. V. Ex• fez uma 
comunicação que a Mesa._ .. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
· CE.) -Permita-me, Sr. Presidente, então, 

apenas aditar à palavra da Liderança do 
PMDB, já levada a V. Ex', nos sucessivos 
contatos durante o dia tle hoje, que a nossa 
Bancada, arregimentada praticamente em to­
da a sua composição, aqui, em Brasília, está 
disposta a votar estas proposições, certo de 
que elas, neste momento, representam a aspi· 
ração dos trabalhadores do País. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Muito obrigado a V. Ex~ 

O Se. Fernando Henrique Cardoso- Peço 
a palavra, pe_la ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo_ a p~l~vra ao __ nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO (PSDB- SP. Pela ordem. Sem revisão 
do-orador.)_- Sr. Presidente, sabemos todos 
nós. da importância e da urgência da matéria 
a que fez referência o nobre Senador Chagas 
Rodrigues. Não vou repetir argumentos que 
já (oram trazidos aó Plenário, até tnesmo por 
V. Ex~, Sr. Presidente Nelson Carneiro, que, 
tanto quanto cada um de nós, está interessado 
na aprovação desJa matéria. 

Mantive contato com a Liderança do Go­
verno, c.om os Vice-Líderes aqui presentes, 
hoje, no seguinte sentido: como não há possi­
bilidade, hoje, de votação do requerimento 
de urgência- Urgentíssima, e tomando-se em 
consideração que já dispomos de um pedido 
de urgência aprovado, e, portanto, a matéria 
será trazida amanhã para este plenário, nós, 
Líderes de Partidos de Oposição, estamos 
dispostos a conversar sobre possíveis modifi­
cações necessárias ao projeto, sob a forma 
de um projeto de lei paralelo, de tal maneira 
que a correção de eventuais formulações que 
não sejam satisfatórias no atual projeto de 
lei possa vir a ser consumada sem prejudicar 
a aprovaçáo do Plano de Custeio. É muito 
importante para todo o Brasil a aprovação 
desse Plano de Custeio amanhã. Pedi, nota· 
damente aos Senadores Odacir Soares e Ney 
Maranhão, transmitissem ao Líder do_ Go-
verno esSa nossa posiç3o. --

A Bancada do PSDB - e a Bancada do 
PMDB já se manifestou no mesmo sentido 
-e suponho que várias outras Bancadas es­
tão dispostas a aprovar o Plano de Custeio 
amanhã, para o que pedimos a presença dos 
Srs. Senadores. Gostaríamos muito de que 
esta fosse uma aprovação consenSual no Se­
nado; e como o bom senso caracteriza esta 
Casa, haverido matéria a ser corrigida- sei, 
por exemplo, que o Senador Nelson Carneiro 
tem sugestão - subscrita, aliás, por mim, 
pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho e pelo 
Senador Mauro Benevides-, é possível me­
lliorá-la aqui e ali. Ela é indispensável para 
os milhões de br~sileiros que_ traba1ham no 
campo e que hoje recebem meio salário míni­
mo de aposentadoria; para aqueles que não 
têm hoje condição de pedir aposentadoria, 
porque a re·gra que vale nas Disposições 
Transitórias da Constituição protege aqueles 
que Já estavam dentro do sistema, mas não 
protege aqueles que eventualmente queiram 
entrar no regime de aposentadoria. Isto será 
resolvido com a aprovação desta lei. 

Utilizemos, portanto, o bom senso, vamos 
aprovar a -lei cOlrio veiõ da Câmara, e even­
tuais cõireções, façamo-las no espírito de en­
tendimento que é peculiar a esta Casa, o Se­
nado. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex~. sendo regi­
_ mentaL convoque, portanto, uma sessão para 
amanhã às 10 horas. para que possamos, em 
Colaboraçã_o com todos os Partidos, resolver 
esta questão. -

O SR. PRESiDENTE (Nelson Carneiro) 
-.Esclareço a V. Ex• que, o requerimento 

de urgência. de acordo Com QarL 336, letra 
c, do Regimento Interno, exige um interstíCio 
de duas sessões ordinárias.· Sendo .assim, a 
sessão de amanhã seria extraordinária, assim, 
não se poderia votar na sessão :matutina. Ra­
zão por que , somente na sessãO- VespertiD.a, 
que é ordinária, poderá ser votada a matéria, 
em conseqüência do requerimento de urgên­
cia. 

:É com pesai- que a Mesa só pode fixar esta 
sessão para-amanhã, às 14 horas e 30 minutos. 

O Sr. Odacir Soares-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, a Liderança do Governo deseja 
dizer à Casa que está plenamente consciente 
da importância da matéria que está sendo 
debatida neste momento. Lamentavelmente, 
não pode concordar com a urgência urgen­
tíssima proposta pelo eminenre Senador Cha­
gas Rodrigues, com o aval de 49 outros Srs. 
Senadores, porque o Governo tem emendas 
a serem apresentadas ao p_r()jeto que' veio 
da Câmara dos Deputados. Essas emendas 
precisam, inclusive, ser debatidas no próprio 
âmbito da Bancada do Governo, da Lide­
rança do Governo. De modo que, posterior­
mente, conversando com o Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, nos comprometemos 
ale_var a proposição de S. Ex· ao Líder, Sena­
dor José Ignácio Ferreira, e ao próprio Go­
verno, no sentidÔ de se viabHizar, se for o 
caso, a proposta formulada pelo Senador fer- · 
nando H~nrique Cardoso. 

Repito: o Gqverno tem plena consciência 
da importância da matéria; deseja dar uma 
resposta positiva e satisfatória aos milhões 
de trabalhadores que serão bt:neficiados por 
esta lei; mas compreende, por outro lado, 
que a matéria ficou demoradamente na Câ­
ma.ra dos Deputados e veio para o SenadO< 
àúltinia hora, como,. lamentavelmente, acon­
tece com matérias importantíssimas, que, ao 
longo do tempo, permanecem na Câmara e 
só praticamente às vésperas dos recessos de 
julho e de dezembro chegam ao Senado Fede­
ral, na. maioria das vezes com a pressa costu· 
meira que todos conhecemos. 

Deste modo, concordo com as colocações 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, co­
mo já havia concordado com S. EX" Vamos 
levar a sua proposta à Lidera_nça do Governo 
e ao próprio Governo, e, queira Deus, possa­
mos amanhã dar o encarr .. lnhamento satisfa­
tório a esta matéria. 

Era, Sr. Presidente, o que pretendia colo­
car perante o Senado Federal. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente,peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE.(Nelson Carn~iro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, como Líder. 
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O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Co­
mo Líder. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senado_rcs, a argu"men­
tação apresentada pelo nobre Senador Oda­
cir Soares não procede. Sabemos que este 
projeto esteve para entrar na Ordem ~o Dia 
antes do recesso do meio do ano. E mais 
do que conhecido pela Casa. Eu mesmo fui 
solicitado várias vezes, por aposentados, no 
sentido_ de_ apressar uma emenda- a ofereci 
-voltando a vincular o benefício ao salário 
mínimo. Entretanto. procurado, hoje. pela 
direção da Confederação 8 rasileira de A po­
sentados e Pensionistas, aceitei a argumen­
tação que me foi exposta, e como existe tam­
bém uma injustiça grave neste_ País relacio­
nada com o trabalhador rural, que se benefi· 
ciilrá de imediato, já que percebe meio salário 
mínimo- é aviltante para o homem do cam~ 
po -, concordei, inclusive, dependendo do 
andamento, retirar a minha emenda. 

Sr. Presidente, a colocação do nobre Sena­
dor Odacir Soares- repito- não procede. 
S. Ex• faz o papel de Líder do Governo e, 
como tal, esper<J.mos- que amanhã possamos 
definitivamente resolver este problema sem 
mais delongas. Não é mais possível continue 
o impasse que s_e criou com o interesse do 
Governo prevalecendo sobre o interesse da 
classe trabalhadora como um todo. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Aureo Mdlo- Carlo~ Patrocínio- João 
Lobo~ Carlos Alberto- Humberto Lucena 
--Divaldo Suruagy- Luiz Vianna Neto­
José Ignácio Ferreira - Mata-Machado -
Severo Gomes -Fernando H~nrique Car­
doso- Mário Covas- Irapuan Costa Júnior_ 
-Jorge Bornhausem. 

O SR. PRESIDENT-E (Nel:<.i>n- Cãrneiro) 
-Finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação. em turno único, do Requeri­
mento n" 205,.dc 1990, do Senador Mau­
rício Correa, solicitando, nos termos re­
gimentais, a retirada do Projeto de Lei 
do Senado n•: 66, de 1990, de sua autoria, 
que acrescenta § su ao art. 6'' da Lei n" 
8.025, -de 12 de abril de 1~90. 

Em votaçâo o requerimento. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovain queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de 

Lei do Senado n" 66, de 1990, será definitiva· 
mente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As matérias constantes dos itens 2 -a 6 
ficam adiadas, em virtude da falta de quorum 
qualificado, de que dependem. 

São os seguintes os itens adiados: 

2 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CQNSTJTUIÇÁO N" 3, DE 1989 

Votação, em primeíro turno, da Pro-
- posta de Emenda à Constituição n" 3, 

de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outro~ Senhores Senadores, 
que acrescenta parágrafo ao art. 159 e 
altera a redação do inciso U do art. 161 
da Constituição Federal. 

3 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N" 4, DE 1989 

VotaçãO; em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição n'' 4, 
de 1989, de autoria do Senador Leopol­
do Peres e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta um § 6" ao art. 5" do Ato 
das Disposições Constitucionais Transi­
tórias. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N" 5, DE 1989 

Votação, em primeiro turno. da Pro~ 
posta de Emenda à Constituição n'·' 5. 
de 1989, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro e outros Senhores Senadores, 
que dispõe sobre a remuneração dos de­
pUtados estaduais e dos vereadores. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N" 6, DE 1989 

Votação, em- pfimeiro turno. da Pro-
posta de Emenda à Constituição nõ' 6, 
de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senhores Senado­
res, que acrescenta artigo ao teXto cons­
titucional prevendo a criação e definindo 
a competência do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N" 1, DE 1990 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição n'' 1, de 
1990.., de autoria do Senador Márcio La­
cerda e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta dispositivos ao Ato das Dis­
posições Con:<.titucíonais Transitórias da 
Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Qiscussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DFn" 34, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
desafeta área pública e autoriza permu­
ta, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 
238, de 1990, da Comissão 

- do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovaram quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para 

a redação finaL · · 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N' 34 DE 1990 

Desareta área pública e autoriza per­
muta. 

O Senado Federal decreta: 
Art. l" Ê desafetada de sua primitiva 

destinação, passando a integrar o patrimônio 
disponível do Distrito Federal, a área pública 
situada entre os lotes 2/5 e 218, Trecho 2, 
do Setor de Clubes Esportivos-Sul, RA·I. 

Art. 2~· É o Distrito Federal autorizado 
a permutar a área desafetada nos termos des­
ta lei por área contígua ao lote 218 a_ que 
se refere o art. 1'-', de extensão equivalente, 
de propriedade da Associação Atlética Banco 
do Brasil. 

Art. 3~' Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as dispo:<.ições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item S: 

Dis-cussâo,"em turno único, ·do Projeto 
-de Resolução n~· 184, de 1988, de inicia­
tiva da Comissão Diretora, que dispõe 
sobre o funcionamento do pecúlio do Se­
nado Federa! e dá outras providências, 
tendo 

PARACERES, sob n"' 198, de !989, 
184 e 185, de 1990, das Comissões: 

-. de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, l" pronunciamento: favorável, nos 
termos de substitutivo que oferece; z~ 
pronunciamento: favorável às Subemen­
das n~' 1 a 3, apresentadas perante a Me­
sa, nos termos de novo substitutivo que 
apresenta; e 

- Diretora, favorável às Subemcndas 
n"' 1 e 3 e Contrário à de n" 2, nos termos 
de substitutivo que oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1' Secretário. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 248, DE 1990 

Nos tennos do art. 279, allnea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Resolução _no 184, de 
1988, constante do item 8 da Ordem do Dia, 
por 12 dias. 

Sala da~ Sessões, 8 de agosto de 1990. -
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Aprovado o requerimento, a matéria voltará 
à Ordem do Dia na data prefixada. 
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O Slt. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotada a Ordem do Dia. -

Passa-se, agora, ã votação _do Requerimen· 
to no 247, de 1990, lido no Expediente, de 
autoria do nobre Senador Alberto Hoffmann 
e outros Srs. Senadores, sobre a realização 
de sessáo especial a ser oportunamente mar~ 
cada, destinada à homenagem póstuma ao 
ex-Senador Daniel Krieger. ·-

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Há oradores inscritos. Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, gostaria de trazer 
ao conhecimento da Casa um pequeno artigo 
do jornalista Expedícto Quintas, publicado 
no Correio Braziliense de 22-6-90, a respeito 
dos demonstrativos de contas apresentados 
pelo Departamento do Tesouro NacionaL O 
artigo díz o segu.inte: 

"Em obediência â Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 1990, O -Departa­
mento do Tesouro Nacional acaba de di­
vulgar o Comunicado n'·' 33, do último 
dia 18, dando conta das despesas de diá­
rias, passagens e locomoção; publicidade 
e propaganda; serviços de consultoria; 
e locação de mão-de-obra da adminis~ 
tração federal. Trata-se dos gastos relati­
vos ao mês de abril de 1990. Ocorre que 
as determinações da lei em questão, cla­
ras e explícitas, não estão sendo cumpri­
das à risca: 

Um detalhe, porém, bastante signifi­
cativo, deixa sem serventia o esforço do 
Departamento do Tesouro, desde que 
é da exigência da lei de diretrizes que 
esses gastos, em relação aos efetivados 
em 1989, sejam reduzidos em 10 por cen­
to em relação a diárias, pac;sagens e loca­
ção de mão-de-obra; em 20 por cento, 
nas hipóteses de consultoria; e, final­
mente, em 50 por cento para a publící­
dade e propaganda. O comunicado 
aponta tão-só os valores das despesas, 
sem especificãr qualquer referencial re­
lativo a 1989. No mês de abril foram 
despendidos: de diárias, um montante 
superior a Cr$ 70 milhões; de passagens, 
a Cr$ 77 milhões; e de publicidade, a 
Cr$ 5 milhões. Sem os valores para com­
paração, a opinião pública permanece 
em aberto, desconhecendo, por inteiro, 
se a medida moralizadora imposta pela 
lei está sendo, ou não, observada. 

Seria o caso, já se vê, de, no próximo 
comunicado, para dar conta das despesas 
de maio, o Tesouro providenctar a apre­
sentação de todos os valores despendi­
dos tendo em vista os superiores obje­
tivos éticos buscados pela Constituição," 

Sr. Presidente, há muito tempo me preo­
cupa a necessidade de uma maior transpa­
rência das contas públicas, especialmente no 
que se refere aos gastos com publicidade, paM 
ra propiciar â população e ao Congresso Na­
cional condições de fiscalizar o uso que o 
Estado- e particularmente o governante­
faz dos veículos de informação de que se uti­
liza. 

Neste sentido,- apreúntei, em 1985, o proM 
jeto de Lei n·• 45, tornando obrigatória a pu­
blicação anual, por parte de todos os órgãos 
da Administração Direta c Indireta, das des­
pesas efetuadas com propagandã. e publici­
dade, discriminando o montante pago a cada 
agência ou veícuro-oenCTICrad·ô. 

Mais recentemente, tendo em vista o ad­
vento da Constituição da República de 1988, 
que trouxe novas disposições sobre o assunto, 
apresentei o Projeto de Lei n" 107, de 1989, 
regulamentando a publicidade dos atos, pro­
gramas, obras, serviços e campanhas dos ór­
gãos públicos. 

A fiscalização do uso que o Governo faz 
dos meios de comunicação de massa tem três 
objetivos principais: evitar o favorecimento 
de órgãos amigos e a discriminação política 
com os demais, tantas vezes praticada pelo 
Poder Exec11tivo, em nossa História, para 
atingir aqueles veículos de comunicação que 
não se subordinam a sua vontade e exercem 
seu direi" tO de éi'ltiCa aos -atos dos detentores 
do Poder; coibir o culto à personalidade e 
os proWtospOlítiCos pessoais, que, infellz­
mente, invadiram de forma criminosa a publi­
cidade estatal, nos últimos anos, desvirtuan­
do-a de seus saudáveis objetivos de propalar 
e difundir informações sobre os benefícios 
que os atos, prograrrlas, obras, serviços e 
campanhas públicas podem trazer para todos 
os cidadãos; e 1 finalmente, impedir que se 

- ~alizcm_gastoS pUblicas exagerados no setor. 
O artigo citado, do jornalista Expedicto 

Quincas, aponta para este último objetivo. 
É preciso que o Departamento do Tesouro 
publique informações completas para que a 
opinião pública possa verificar se estão sendo 
cumpridas à risca as exigências de redução 

.de despesas fixadas pela LDO. 
Trata-se de uma providência indispensá­

vel, em boa hora lembrada pelo atento jorna­
lista, e que espero que o Governo não deixe 
de promover. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
-:-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. $_enadores, no dia 18de julho próximo 
passado, registrou-se o terceiro aniversário 
da morte de Gilberto Freyre. Sua enverga~ 
dura intelectual, motivo de orgulho para Per­
nambuco, onde nasceu e viveu, e para o Bra­
sil,_ é por todos conhecida, alcançando, inclu­
síVe, renome internacional. · · 

Depois da missa pelO 3" aniverSário de fale­
cimento, os resto::; mortais de Gilberto freyre 
foram transferidos para o Memorial que leva 
o seu nome. Este, de 45 metros quadrados, 
foi construído, a um custo de Cr$ 2 milhões, 
pelã Prefeitura do Recife, nos jardins do so­
brado colonial- a ''Vivenda de Santo Antô­
nio de Apipucos" ....:...em que o sociólogO viveu 
por mais de 40 anos. Participaram da cerimó­
nía familiares de_ Gilberto Freyre e diversas 
autoridades. Lá estiveram este Senador que 
vos fala; o Prefeito do Recife, Gilberto Mar­
ques Paulo; o ex-Prefeito Joaquim Francisco, 
sob cuja administração se iniciou a constru~ 
ção do Memorial; o comandante militar do 
Nordeste, General Lufz Pires Ururahy Netto 
e outras personalidades púbti~as. 

Na ocasião, Gilberto Marques Paulo fez 
uso da palavra, ressaltando a importância da 
obra literária e antropológica do homenagea­
do. AfirmOu ele, com propriedade, que o 
Solar de Apipucos foi o pólo irradiador de 
um pensamento absolutamente renovador, 
pois Gilberto Freyre promoveu a integração 
da análise sociológica completada pelas persw 
pectivas histórica, antropológica, folclórica e 
psicológica. O Sociólogo, apontou o Prefeito, 
era "portador de um individualismo anárqui­
co soberanamente construtivo, nitidamente 
pós-moderno e entranhado de poesia e intui­
ção". As palavras de Marques Paulo, ao enM 
cerrar seu discurso, foram recebidas com 
emoção, ao afirmar qoe Gilberto Freyre "Vi­
verá sob a luz da saudade, viverá como uma 
força de um estímulo, como a lição de um 
exemplo de Mestre, falando às gerações do 
presente e do futuro, de sua cátedra imO!tal 
d_o Solar de Apipucos, â sombra deste Memo~ 
ria1". 

Fernando de Mello Freyre, filho do soció­
logo, pronunciou um be_líssimo discurso, que 
se constitui eni peça valiosa para o conheci­
mento da personalidade de Gilberto Freyre. 
Expós eie como a casa, mais do que abrigo, 
significa um espaço único, individualízado, 
cheio de emoções e reminiscências para o 
homem. Este se relaciona intírnamente com 
sua casa, e, em Gilberto Freyre, isso era espe­
cialmente marcante. O sociólogo, lembrou 
seu filho, chegou a afirmar, certa vez, que 
a casa de Apipucos era uma projeção "da 
minha vida, das minhas idéias, das minhas 
solidões, dos meus mistérios, dos meus so­
nhos, das minhas memórias,das minhas sauM 
dades, das minhas esperanças, das minhas 
inquietações". Portanto, foi com proprieda­
de que Fernando de Mello Freyre afirmou, 
no discurso, que seu pai retornava ao mUndo 
de Apipucos. 

Marques Paulo constatou, com fe_licidade, 
que ''Gilberto continua íntimo, entre nós, pe­
gando-nos pelo braço, batendo-nos no om­
bro, pois projetou-se_além do tempo cronolóM 
gico". De fato, pode Sentir o sociólogo em 
cada canto; quase podemos vê-lo a folhear 
seus livros ou, ainda, a beber seu conhãque 
de pitanga. Eis, Creio, uma f_ace da imorta~ 
lídade: a extinção f{sica do homem é superada 
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por sua permanência no coração e nas mentes 
dos demais membros de sua comunidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a pulavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- sr. Presi­
dente, Srs._S_enadores, a política do Governo 
CoUor é _um desastre para o setor público, 
agora responsabilizado por todos os males 
do País. 

Além de equivocada no seu conteúdo, essa 
política erra também pela forma como vem 
sendo implantada, ou seja, precipitadamen­
te, impensadamente, sem critérios. 

Acabo de receber um alentado documento 
assinado pelo Prefeito Municipal, Juiz de Di­
reito, presidentes de clubes de serviço, de 
partidos políticos, de sindicatos e lideranças, 
denominado ''SOS-Imbituba'', que nos relata 
a situação de duas companhia<> estatais, a In­
dústria Carboquímica Catarinense-ICC, e a 
Cía. Docils de IuiOítuDa .:.:..:.-P-Orto Henrique 
Lage, das condições em que se encontram 
hoje e das potencialidades das mesmas, agora 
comprometidas em sua viabilidade pelo Go­
verno Collor. 

O documento _em si fala mais alto. e por 
iSSo, pa<>so a fazer a- sua leitura: 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
Prefeitura Municipal de Imbi.tuba 

Imbituba·SC, 6 de junho de 1990. 

Excelentissimo Serihor 
Senador Nelson Wedckin 
Senado Federal 
Brasília- DF. 

Cumprimentando cordialmente Vossa 
Excelé-ncia, vimos"relatar que, partindo­
se de reunião prcambular promovida soh 
a iniciativa do Rotary Club de Imbituba. 
os mais diversificados segmentos da co­
munidade houveram por bem de proce­
der a deflagração do _movimento deno­
minado "SOS Imbituba", com a finali­
dade de despertar a todos para a grave 
realidade económica e social vivenciada 
hoje pelo nosso Município. 

Com efdto, os relevantes problemas 
hoje existentes são de tal grandeza que 
somente poderão ser equacionados com 
a atuação firme da classe política e provi­
dências imediatas do Governo Federal 
e Estadual, bem assim com o apoio de 
comunidade de Imbituba e região. 

Dentro da gama de assuntos que deve­
rão merecer solução com a devida urgên­
cia, podemos destacar os primordiais. 
quais sejam, aqueles que atmgemas duas 
principais forças econômicas do Muni­
cípio: a Indústria Carboquímica Catari­
nense S/A - ICC e a Cia. Docas de 
lmbituba. 

Passamos aos fatos relacionados com 
as duas principais forças económicas do 
Município, a "Indústria Carboquímica 

Catarinense SJA-=--=-----rcc e Cia. -Docas 
de Imbituba- Porto Henrique Lage'' 

A- Indústria Carboquímica Catarinen· 
se S/A-ICC 

A Indústria Carboquímica Catarinen­
'se SI A, empresa controlada da Petrobrás 
Fertilizan~es S/ A- Petrofértil, foi cria­
da em 1969, tendo sua concepção e de­
senvolvimento ligados intimamente com 
a história do aproveitamento e uso do 
rejeito do carvão mineral (pirita) de San­
ta Catarina e sua viabilidade fundamen­
tada na substituição de importações de 
enxofre e ácido fosfórico: 

1. A tecnologia de produção do ácido 
st,~lfú_rico, a partir da pirita carbonosa, 
confere à ICC um caráter pioneiro que 
por si só justificará o empreendimento, 
na medida em que atribui valor econó­
mico a um material até então sem uso 
e cuja estocagem a céu aberto, tinha efei­
to altamente poluidor sobre o ar e os 
rios da região carbonífera. 

2. A matéria priinã parã. produção de 
ácido fosfórico, a rocha fosfórica, cujo 
projeto inicial era de aproveitai- a reserva 
de Anitápolis (SC), distante 90km da fâ­
brica, até hoje não se consolidou, fazen­
do com que o suprimento seja feito de 
Ara_x,á_-MG, distante 2.000km por rodo­
via, gerando custos de fretes em torno 
de 40% do preço da rocha recebida em 
Imbltuba. 

3. Grande também tem sido a contri· 
l:>uição da _IÇC para o processo de desen-

~ yolvime_nto_ s_ócio-econômico do Estado, 
quer pela geração de 1.500 empregos di­
retos e indiretos, (numa população de 
40.000 habitantes), quer pela geração de 
impostos, destacando-se a sua contribui­
ção com 70% da receita do Município 
de Imbituba, propiciando também eco­
lOmia de divisas da ordem de US$ 15 

milhpeS/ano (áci~o sulfúrico) e US$ 55 
milhões:' t_no (âcido fosfórico) contri­
buindo _a nível nacional com o abast..:ci­
m_entQ de 11,4% -de ácido sulfürico 

· (300.000 tonfano) e 9,0% de ácido fosfó­
rico (118.000 ton/ano), do total da pro­
dução brasileira. 

A. No mês de março/90, a emprç<;,;o~ se 
defrontou com aumentos nns--priri-i:irais 
itens de custos de produção como: ener· 
gia elétrica, água (representando 10</i") 
e fretes rodoviários e ferroviários (ro:pre· 
sentando 40%). 

Tais aumentos não tiveram o corres­
põilôente repai.se aos preços, visto que 
com a implantação do ""PI:m1~ 1:".\t • ' 

vo" todos fu. ~..on;,;.;:,<~.LIOS ao~ u:ve1s 
de 16-3-90, o que afetOu de forma signifi­
cativa a relação preço/custo de ácidn l•ls­
fórico._Daí a necessidade de uma Hcx1bi· 
lidade nÇI preço do ácido fosfórico, hoje 
16% inferior ao do similar importado. 

Assim sendo, propomos para vossa 
anáfiSe_e julgamento medidas imediatas 
para a viabilização econômica da empre­
sa, a saber: 

a.- Água 
Revisão_ do contrato de fornecimento 

de água industrial fornecida pela Casan, 
em função do consumo real, com garan­
tia máxima de 180m3/h, ao invés dos 
atuais 540m3/h, com estabelecimento de 
tarifa coffipatível com as caract~erísticas 
inerentes à atividade industrial da ICC. 

h-Carvão 
Não fechamento das minas de carvão 

e em particular a CSN - Cia. Siderúr­
gica Nacional, responsável por 20% do 
abastecimento de pirita à ICC, com custo 
de transporte reduzido. 

Julgamos necessário o estabelecimen­
to de uma política definitiva para o car- · 
vão catarinense. 
c~- Alíquotas de Importação 
E necessário uma proteção ao produto 

nacional de modo _a preservar a continui­
dade da atividade industrial da ICC, na 
geração do desenvolvimento sócio-eco­
nómico de lmbituba e região, que pelas 
suas características pioneíiaS no Brasil 
na produção de ácidos com matérias-pri­
mas nacionais (pirita e rocha fosfâtica), 
substituindo importações, vem sendo 
prejudicada pelos preços aviltados no 
produto importado com alíquotas redu­
zidas (de 45% antes, para 15% agora, 
com tendências a serem zeradas). 
d- Flexibilização de Preços 
O produto final da ICC (ácido fosfó-· 

rico) está congelado em 16% abaixo do 
similar importado. Preço_çongelado 
ICC·US$ 423 e do importado US$ 490 
(preços CIF - Rio Grande). É neces­
sário a flexibilização para que seja pelo 
menos igual ao do ácido fosfórico impor­
tado. 

B - Cia. Docas de Imbituba 

Histórico: o Porto de lmbituba, até 
198T, situava-se como lo porto brasileiro 
de cabotagem e 6°_porto brasileiro em 
mv\·imentação pelo cais. 

Com 4 milhões de tonçladªs anuais~ 
Imbituba se equiparava e mesmo supe­
rava grandes portos brasileiros, como 
Recife. Salvador, etc. Movimentava o 
dobro das cargas dos Portos de Itajai 
e de São Francisco do Sul, somadns. 

-Ã crise do carvão energético: a partir 
dl.' 1988, a comercializa~âo do carvão 
cnergêtko entrou em cr_ise, com a retira­
d:l tkt subsídio no transporte do pwduto. 

A movimentação do porto sofreu uma 
req_ução, em conseqüência, de 1 milhão 
•.k tonelada~ ·..1no. 

,) Transporte rodoviário da Rocha 
Fosfatica: em collseq_ü~ncia das tarifa<> 
no tramporte ferroviário das jazidas até 
o Porto de Vitória, a I CC-Indústria Car­
boqutmica Catarinense substituiu o 
transporte da rocha fosfática, do sistema 
ferroviário-marítimo pelo sistema rodo­
viário. 

A movimentação do Porto sõfr-eu uma 
redução, em conseqüência, de 400 mil 
toneladas/ano. 



4078 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Quinta-feira 9 

O Plano Brasil Novo: com o advento 
do mais recente plano de estabilização 
da economia nacional, a m_ovimentação 
do porto, já reduzida, sofreu graves per-

CANCELAMENTO TOTAL 

das, conseqüência da retração na produ­
ção das indústTias brasileiras, principal­
mente se levarmos em conta que o porto 
de lmbituba é essendaJmente de cabota­

·gem. Essas perdas foram: 

Importação de- prOdu.tos siderÚrgi~os: 260.000 tonela­

das/ano 

Exportação de carga geral: 

das/ano 

Ácido FosfÓrico: 

das/ano 

Soda cáustica: 

das/ano 

REDUÇÕES 

CarvãO Energético: 
ano 

130.000 tonéla-

200.000 tonela-

60.000 tonela-

1.900 000 toneladas/ 

Carvão Metalúrgico (previsto cancelamento total) 

Soluções: as soluções para o Porto de 
lmbituba passam diretamente pela solu~. 
ção da crise que atinge a I CC., a comer­
cialização do carvão energético e meta­
lúrgico e pela retomada_da atividade eco· 
nómica. E importante destacar que a so­
luçã"o do carvão apenas para atendimen­
to à Eletro.sul não resolve o problema 
do Porto de lmbituba. 

Diante dessa breve _exposição, vimos 
lançar à Vossa Exceléncia o nosso brado 
de socorro, o nosso "SOS Imbituba", 
para estender-nos o <:kJ?Oio,o~;~çje e como 
for po-ssíVel~· no Sentido_ de vermos pre­
servadas tão importantes atiVídades, pio­
neiras e _estratégicas ao nosso País, das 
quais não temos como prescindir, em fa­
ce d~s repercussões neg~tivas que adví­
riam em termos sócio-econômicos. 

Esperamos, plenamente convictos, 
que Vossa Exceléricia dará uma resposta 
ã altura das reivindicações, através de 
sua -c-ompreensão e espíritO PUblico, me~ 
diante a prática de ações__objetívas e ime~ 
diatas, que ·culminem com a viabilidade 
dessas empresas. 

À oportunidade, renovamos os mais 
vivos protestos de consideração e apre­
ço. 

Atenciosamente, Luiz Dário Rocha, 
Prefeito Municipal - Dr. Ney Dante 
Hernandez Galante, Juiz de Direito da 
Comarca- Êdio S. Oliveira, PreSidente 
do Lions Clube lmbituba - Antonio 
Eduardo Fernandes, Presidente do. C.D. 
L. - Gelson R. Tisslani, Presidente do 
PDT -- Luiz Carlos Paganela Soares, 
Presidente do P:MDB- Otacllio de Sou­
za, Presidente do PT- Milton Chukster 
- Presidente da OAB-- Terêncio Joa­
quim Júlio, Presidente do PDC- Nilson 

Inácio Alves, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Vereadores - Joel Antonio 
de Souza, Presidente do Rotary Club de 
Imbituba- Manoel A. Rodrigues, Presi­
dente do Lions ClUbe Vila Nova -San­
tos Pacheco Alves; Presidente da Acim 
- ADtoniO. JOão Tavares, Presidente do 
PFL -Wanderlei Amorim, Presidente 
do PSDB - Célio Nunes Nascimento, 
Presidente do PRN ~Vivaldo Domingos 
Bento, Presidente do _FDS --:-_ M_!t.lda 
Marly Braff, Presidente- do PCB -Vai~ 
~e_ct Campos Pereira, Presidente do Sin­
dicato dos Estivadores - Amaurf Tar­
glno de Souza, Presidente do Sindicato 
dos VIgias - Fi'ancisco \Vladimir Gal­
van, Presidente dO Sindicato dos Agri­
cultores· ;_-Sinézio Brunel Alves, Presi­
dente do Síndicato dos Trabalhadores de 
Químicas _e Farmacêuticos- Ce.so Leo­
poldo, Presidente do Sindicato dos Em· 
pregados da Ind. Cerâmica I!}lbitJJba S/ 
A-Abllio -Guerra, Presidente do Sindi­
cato dos Conferentes- Lauro B. Bitten­
court, Presidente do Sindicato dos Por­
tuários -Ademir da Silva - Presidente 
do Sindicato dos Consertadores de Imbi­

. tuba e Laguna- Estevão Teodoro José, 
Presidente do Sindicato dos Amarrado­
res. 

Era o qué tinha a (lifer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

--O Sr: Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi~ 
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para questão de ordem.) -

Sr. Presidente, ontem fizemos aqui umaques~ 
tão de ordem a respeito do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal, em que abordávamos 
tão-somente o aspecto constitucional. -

Mais tarde, Sr. Presidente, em outra ques­
tão de ordem, o Senador Maurício Corrêa 
fazia referências de passagem à Lei n? 91, 
de 30 -de março de 1990, que dispõe sobre 
a organiZação do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, oferecendo as devidas proviM 
dências. _ 

Antes que V.-Ex• decida a questão de or­
dem que levantamos ontem, queríamos adiM 
~r-lhe alguns preceitos da lei que acabamos 
de mencionar. 

-A despeito de considerarmos que essa lei 
contém dispositivos inconstitucionais, mes~ 
mo assim, estando ela em vigor, caberia .ao 
Governador do Distrito Federal em -exercício 
obedecê-la, o que não aconteceu com relação 
às mensagens que mandou para preenchi­
mento de duas das três vagas do mencionado 
Tribunal de Contas. 

Diz o art. 11 da Lei: 
"Os Collselheiros do Tribunal de Con­

tas do Distrito Federal serão escolhidos: 
I -três pelo Governador do Distrito 

Federal, com aprovação da Câmara Le~ 
gislativa do Distrito Federal, sendo dois, 
alternadamente, dentre auditores e 
membros do Ministério Público junto ao 
Tribunal, indicadOs por este em lista trí­
plice, segundo os critérios da antigüida~ 
de_ e merecimento. _ 

li -quatro pelo Poder Legislativo.'' 

A lei soluciona de modo inconstitUcional 
o que está preceituado na Constituição para 
o Tribunal de Contas da União, mandando-se 
aplicar aos Tribunais de Contas dos Estados 
e também ao Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. 

A mesma lei, Sr. Presidente, determina, 
em suas Disposições Transitórias, o seguinte: 

"Art. 74. As duas primeiras vagas de 
Conselheiro que vierem a ocoiTer no Tri­
bunal serão as referidas no inciso J do 
art. 11 desta Lei,recaindo a escolha, pela 
ordem, em auditor e mémbro do Minis· 
tério Público, sendo a terceira de liv_re 
indicação do Governador do Distrito Fe­
deral." 

Sabe V. Ex• que a Comissão do Distrito 
Federal recebeu, primeiro, a livre indicação 
do Governador; segundo, a indicação de uma 
pessoa escolhida em lista tríplice dentre os 
auditores fiscais, isto é, não chegando as três 
Vagas do Ministério Público. 

Nota V. Ex• que, além daquelas dúvidas 
constitucionais, a lei que é objeto destaques­
tão de ordem também foi desobedecida. 

O Governador do DistritÔ Federal come­
teu o lapso de enviar primeiro o nome de 
sua livre escolha, deixando para depois os 
demais, sem que tenha chegado â terceira 
indicação, que, na verdade, deveria ter sido 
a segunda, a segunda deveria ser a primeira 
e a primeira deveria ser a terceira. 
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Por isso, nesta questão de ordem, solicito 
a V. Ex• mande sustar, como pedi ontem, 
a tramitação dessas mensagens, ouvindo-se 
a Comissão TécniCa atinente à mS.téria. -

A Comissão Técnica, possivelmente a Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

. é que vai decidir este impasse criado pelo 
Governador do Distrito Federal. 

Esta"questão de ordem, Sr. Presidente, não 
tem nenhum sentido político- não sou can­
didato nem -no meu Estado, porque o meu 
mandato ainda prossegue, nem aqui no Dis­
trito Federal, não recebi s0licitação de ne­
nhum candidato, esta questão de ordem não 
tem nenhum sentido eleitoral, senão a defesa 
do· Senado da Repúblíca, que, no ffiomento, 
funciona· como CârilitCa- Legislativa do Dis­
trito Federal. 

Era, Sr. Presidente, a quesüio de ordem 
que tinha a levantar perante a V. Er, em 
aditamento à de ontem. 

O Sr. Mauro Benevides- Peço a palavra 
par .. a um esclarecimento, Sr. P.residente. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presiderite, 
o qJJ.e tenho a falar é sobre a mesma matéiiã 
e eu havia solicitjdo a V. Ex• a questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O nobre Senador Maurício Corrêa quer 
contraditar. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE)- Sr. Presidente, pedi a palavra, como 
Presidente da Comissão do Distrito Federal, 
para um esclarecimento, mas coricedo a prio­
ridade, para contraditar a questãO de ordem, 
ao Senador Maurício Corrêa. -NO meu caso, 
minha intervenção n-ão é para contraditar a 
questão de ordem; é apenas para oferecer 
esclarecimento. Como o Senador Maurício 
Corrêa vai usar a alternativa regimental de 
contraditar, gostaria que V. Ex~ me reser­
vasse a oportunidade_ de prestar os esclareci-· 
mentes após a manifestação de S. Ex.' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneíro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa. 

SR. MAURÍCIO CORR~A (PDT - DF. 
Para questão de ordem. Sem revisão da ora­
dor .)-Sr. Presidente, não quero contraditar 
a questão de ordem do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. Pelo contráriO. ·quero aduzir 
elementos à questão de ordem de S. Ex• como 
a questão de ordem suscitada por S. Ex• on· 
tem deve estar nos Anais, já havià dito a 
V. Ex• que_ hoje formularia 'questão de or­
dem, não só_abrangendo a tese que o nobre 
Representante do Ceàrá defendeu. senão 
mais duas outr,as. Gostaria de suscitar a ques­
tão. neste momento. porque, então, V. Ex• 
decidiria t~das as questões de ordem atinen­
tes à mesma -dúvida. 

tom am,.-,aro no q"Ue dls.põe o art. 403 do 
RISF. permito-me suscitar a pre~;cnte ques· 
tão de ordem versando. fundamentalmente, 
sobre a aplicação do art. 7" dà Lei n.r 91. 
de 30 de março de 1990. em fáct:: das dispo-

sições constitucionais em vigor, no momeilto 
em que s~o submetidos à deliberação desta 
Casa, por intermédio das Mensagens do Exe­
cutivo lOcal, de nns 104 e 105/90, os nomes 
do Sr. Jorge Caetano e da Sr' Marli V inhadeli 
Papodópolis, respectivamente, ambos para 
os cargos de Conselheiro do Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal. _ _ 

A primeira indiCação, do Sr. Jorge Caeta­
no, traz, na mensagem respectiva, a informa­
ção de que se destina a preencher a vaga 
decorrente do falecimento do Conselheiro 
Fernando Tupinambá Valente, sendo a se­
gunda indicação, da_ Sr Marli Vinhadeli Pa­
padópolis, para preenchimento da vaga cria­
da pelo art. 7? da Lei n6 91190, anteriormente 
refe.rida, reservada aos Srs. Auditores e 
Membros do Ministério Público do órgão, 
nos termos do art. 74 do mesmo diploma le­
gaL 

A Constituição Federal, em seu art. 75 e 
parágrafo único, ele o art. 32 e § 1*, manda 
aplicar ao Distrito Federal as mesmas normas 
discípTíriãdoras da organização, composição 
e -fiScãlização do Tribunal de Contas da 

__ União, estabelecendo, ainda, deverem as 
Con~tituições estaduais dispor sobre os seus 
Tribunais de Contas, que serão integrados 
por sete Conselheiros, cabendo ao Distrito 
Federal est'as mesmas atribuições, dentre ou­
tras. 

Neste caso, não sendo o Distrito Federal 
regido por Constituição estadual, onde, con· 
forme se acabou de demonstrar, deve ser es­
tabelecido o número de 7 Conselheiros na 
COmposição dos Tribunais de Contas esta­
duais, cabe, somente à sua Lei Orgânica, a 
criação dos dois cargos de Conselheiros do 
Triburial de Contas local previstos na Lei 
Maior, de forma que a sua composição passe 

.de cinco para Sete Membros. 
Entreifanto, por uma falha no processo de 

elaboraçáo legislativa, foi permitido que a 
citada Lei n" 91/90_ criasse, em seu art. 7''. 
as duas .Y3gas _em comento, usurpando, in­
constitucionalmente, poderes atribuídos pela 
n9ssa Carta Magna à Lei Orgânica do Distrito 
Federal, _que deverá ainda ser elaborada peta 
futura Câmara Legislativa desta Unidade da 
FeâêraÇão. 

Assim sendo, consiste a primeira parte des­
ta questão de ordem. em saber da aplicaÇão 
ou não do retromencionado art. 70, que, in­
questionavelmente, colide com o texto cons­
titucional. 

Em outro aspecto, mesmo considerando 
a "hipótese, ad argumentandum tantum, da 
aplicabilidade do art. 7" em análise, que, ao 
entrar em Yigor, estaria criando mais 2 (dois) 
cargos de. Conselheiro, entendo devam ser 
estes preenchidos por _e:-.colha do Poder Le­
gislativo local, uma và qUe ficou determi­
nado, em suas próprias Disposições Transi­
tórias. a seguinte ordem de preenchimento 
de vagas_: 

"Art 74. As duas primeiras vagas 
de Conselheiro que vierem a ocorrer _no 
Trihunal serão as referidas no incisõ I 
do art. ll desta lei. recaindo a escolha, 

pela orde-rri, eni Auditor e ineffibro do 
Ministério Público, sendo a terceira de 
Hvre indicação do Governador do Dis­
trito Federal." 

(Os Gfifos não são do originaL) 

Note-se que o tempo dos verbos "virn e 
"ser" no dispositivo em comento. no futuro 
do subjuntivo e índicativo, respectivamente, 
são aa maior importância para o exegeta, 
uma vez que desloca o preenchimento das 
3 (três) vagas cujos nomes dependem da esco­
lha do Governador para um evento futuro 
e não acontecido naquele momento. 

Por conseguinte, as duas vagas abertas com 
a hiação, por aqu_ela lei, dos respectivos car­
gos de Conselheiros, no imediato inomento 
da sua entrada em vigor, ·coincidem com o 
índice da vigência de outro dispositivo seu, 
que, conforme anteriormente demonstradO, 
sujeitava o preenchimento das vagas- a que 
se refere o inciso 1 do seu art. 11, isto é. 
de Auditor, membro do Ministério Público 
e livre escolha, todos indicados pelo Gover­
nador, ao evento futuro, qual seja, o surgi­
mento das próximas três vagas a partir daq ue­
le momento. 

Esses_ fatos e considerações s_ó nos condu­
zem a um entendimento acerca do_ assunto: 
encontram-se as mensagens do Governador 
em apreciação--eivadas de vício de injuridi­
cidade, uma vez que para a vaga a ser preen­
chida por auditor, a primeira surgida após 
a entrada em vigor da Lei no 91190, com a 
morte do Conselheiro Fernando Tupinambá 
Valente, está sendo indicado o nome do Sr. 
Jorge Caetano, onde foi adotado o _critério, 
por exclusão, da livre es_colha. 

Quanto à auditora a que se refere a outra 
mensagem. não poderia, seguindo essa mes­
ma linha de argumentaç-ão, ser indicada para 
uma va'ga cujo preenchimento não 'fosse feito 
de conformidade com o dispositivo em ques· 
tão, isto é, o art. 74 da_Lei n~ 91190. 

Neste caso, descabe a escolha dOs nomes 
para preencher as duas vagas abertas com 
a criação dos cargos de Conselheiros, pelo 
art. 7o daquele diploma legal, feita pelo Go­
vernador do Distrito Federal. em virtude de, 
por exclusão, serem estas destinadas ao Po­
der Legislativo, em o~servância ao que pre­
ceitua o inciso lido seU art. 11, que lhe reser­
va 4 (quatro) das 7 (sete) vagas. 

Numa última abordagem da matéría objeto 
desta questão de ordem, pretendo questionar 
o atendimeQtO do critério de antiguidade, a 
que se refere o art. 11, inciso ll, in fine, da 
exaustivamente citada Lei n~ 9lt90, na indica~ 
ção ora feita pelo Sr. Governador do Distrito 
Federal, do nome da Sr" Marli Vinhadeli Pa­
padópo!is, em vaga reservada a auditor. 

O dispoSitivo e'm -causa assim prescreve: 
"Art. 11. Os Conselheiros do Tri­

bunal de Contas do Distrito Federal se­
rão escoJ.hidos: 

I -três, pelo Governador do Distrito 
Federal. com a aprovação da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, dentre 
auditores e membros do Ministério Pú-
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blico junto ao Tribunal, indicados por 
este em lista trfplià, seguildo os critérios 
de antigüidade e merecimento: e" 

(grifo nosso.) 
O procedimento adotado pelo Tribunal de 

Contas do Distrito Federal no encaminha­
mento do nome indicado foi a elaboração 
da lista tríplice conten~o os nomes dos trés 
mais antigos auditores juntei àquele órgão, 
em seguida submetida à escolha do Gover· 
nadar do Distrito Federal, que houve por 
bem indicar o mais novo dentre os trêS. 

A priori, tem sido de difícil co.rnpnúmsâo 
para mim a razão do preparo de lista tríplice 
para preenchimento de vaga pela critério da 
antiguidade. _ 

No meu entender, data maxima venia, mais 
antigo só exlSfe ·um; põrqillinto descabidã. a 
elaboração de lista. 

Com efeito~ a melhor iilteTpretã.ção dO tex­
to em tela não deve ser a literal, mas sim 
a sistemática, permitindo~se,- desta forma, a 
aplicação analógica, na falta de normas esf'e­
cfficas, da Leí OrgâniCa da Magistriliura, nes~ 
tl! narticular, em que o procedimento é de 
,ubmissã.o ao Chefe do Poder Execuüvo, em 
caso de antiguidade, apenas do nome do mais 
antigo para a formalização da escolha a ser 
aprovada pelo Poder Legislativo. 

Por todo o exposto, entendo não haver ou­
. :.tlternativa ao Senado senão·a de devolver 
. A. Governador do Distrito Federal as pre-

,dJ;tS mensagens, a fim- de que, nUma 
•portunidade, sejam as indicações a que 

. fere feitas em obediência à legislação 
tn :onal e infnlconstitucional que (Hsci­

pJJl!,• ,: matéria. 
,', :l·e~--'ento, Sr. Presidente, que compareci 

à rcurtÜi·J da Comissão do Distrito Federal, 
partl~ip:::i da votação, mas, por um ·dever de 
oiicw, inclusive com risco, chegou ao meu 
conhecimento que há pretensões de um ajui­
zamento de um mandado de segurança. Ten· 
d<J em vista a responsabilidade desta Casa 
í• ·.to complexo que poderá ser futuramente 
,·f: "ido, trago esta questão de ordem muito 

""S na expectativa de que haja uma elucida· 
1 ,,,,,para evitar o provimento ou deferimento 

· ama segurança futura do que por qualquer 
,,,tro propósito. 

Eis a finalidade desta questão de ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra V. Ex• 

O SR. MA VRO BENEVIDES (P'1P!L, 
CE. Pela ordem. Senl revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, quando o Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho formulou questão de ordem 
para a apreciação de V. Ex", solicitei a palaVra 
para prestar alguns esclarecimentos a respei­
to da decisão ontem adotada pela Comissão 
do Distrito Fe_âeral, apreciando as indicações 
da Dr• Marli Vinhadefi Papadópolis e do Dr. 
Jorge Caetano, indicados pelo Sr. Govenla-

dor do DistritO Fedei'al -para o provimento 
de vagaS-ilOTribunal de Conta:;. de Brasl1ia. 

_Eu m.r.t.pCrmitiria dizer a V: Ex", Sr. Presi~ 
dente, que, ao me defrontar com o texto cons­
titucional e adotando aquela postura natural 
a qualquer Presidente- e V. Ex' tem sido 
um mestre ditando esSe- posicionamento a to­
dos nós-, buscando, no caso das duas indi­
cações, resguardar a precedência do candi­
dato à vaga de auditor do Trihun<~l de Contas, 
no caso fazendo preceder na decisão da Co­
missão a apreciação da indicação do nome 
da Dr• Marli Vinhadeli Papadópolis. 

Somente após a votação da indicação do 
nome da Dr• Marli Vinhadeli f'apadópolis é 
que a Presidência submeku, em segundo lu­
gar, rc:·speitada, porquanto, a cronologia 
constitudonal que resguardava imediatamen­
te a primeira vaga para um auditor. Como 
Presidente, portanto, fiz a apreciação, no pri­
meiro momento, do nome da Dr-' Marli Papa­
dópolis, candid<~ta, portanto, à primeira vaga 
na condição d~ auditom. 

No que diz respeito a segunda vaga, que 
viria a ser provida por um repre!>entan(e do 
Ministério Púhlico, havia chegado às mãos 
do Presidente da Comissão uma cópia dt: ex­
pediente dirigido ao Governador pelo Presi­
dente do Tribunal de Conta:;_de Brasília, Dr. 
Frederico Augusto Bastos, eln que S. Ex', 
listando os indicados para a vaga de auditor, 
faz uma ressalva no item 3" do seu expediente . 
E aqui raço a citação ipsis Iitteris: 

··&dativamente à vaga reservada pela 
Constituição e pela citada Lei n·• 91!1;)0 
ao Ministé-rio Público, informo que, 
oportun<Jmente, esta Corte: adotará as 
providências cabíveis. 

Esclare_çQ_ainda que a vaga decorrente 
do falecimento_do .Conselheiro Fernan­
do Tupinamb<J Vaknte é de livre indka­
ção de V. Ex" ao Se_nado Federal." 

Este_s_c_sclarccimento&, Sr. Presidente. tor­
naram-sei_mprescindÍvejs p<Jra ql.!e- fique sufi-' 
cientemente _claro que ha apreciação dessa 
matéria resguardamos a prioridade constitu­
cional assegurada a representante dos audi­
tores do Tribunal de Contas. e só não o fize­
mos em relação ã ~egunda vaga, do Dr. Jorge 
Cãetano,-·porqu~---6 próprio Tribunal, nesse 
expediente dirigido ao Governador, Ofício 
n'' "269/90. resguardou para maiS ·alguns dias 
a indicaçáo do representante do Ministério 
Público, sem com isso invalidar o djspositivo 
constitucional, que garante ao Ministério Pú­
blico a segunda indicação; a terceira seria, 
obv"iamcnte, ':l indicação do próprio Gover­
nador de Brasilia. 

Eram os esclarecimentos que, como Presi· 
dente da Comissão do Distrito Federal, e, 
em primeira instância. fiscal da tramitação 
de-ssas matérias,_me senti ·no dever de trazer, 
pará que V. Ex•, Sr. Presidente, aprofundan­
do ·a questão, o faça com aquela percuciéncia 
habitual, buscando a hcrmeneutica constitu­
cíonal para discip-linar- essa pc-nd~ncia susci­
ta4~ simultaneamente pelo Senador Cid Sa­
bóiã. de Carval~q e pelo Senador Maurício 
Corrêa. 

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-:-· A Presidência convoca os Srs. Sena9orês 
para uma sessão do Congresso Nacional a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nada mflis havendo a tratar. vou encerrar 
a presente .• ~ssão, designando para a ordiná­
ria de a"!lanhã, a realizar-se às 14 horas e 
30 minutos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

I 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Ne 97. DE !989 

(Em regime de urgência, nos termos qo art. 
~~?·_c, __ ?o Regiment_o }~~erno) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nQ 
97, de 1989 (n~ 3.683/89, na Câmara dos De­
putados), que dispõe sobre a proteção do 
consuniidor e dá outras providências. (De­
pendendo de parecer.) 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 47, DE 19~l0 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
_336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projetd de 
Lei da Câmara o" 47, de 1990 (n~ 2.570/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre os .. pla­
nos de benefícios da Previdência Social, e 
dá outras providências. (Dependendo de paM 
recer.) 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 49. DE !990 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 49. de !990 (n'' 3.!01189, 
na Casa de origem), que dis\'õe sobre a orga­
nização da Seguridade Soda , institui o Plano 
de Custeio e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

4 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Ne 64. DE 1990 

(Em r_egime de urgência, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 64. de 1990 (n" 5.330/90, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre a extin­
ção do "selo pedágio", e a instituição de me· 
canismos de financiamento para o setor rodo· 
viário. (Dependendo de parecer.) 
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5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 112, DE 1990 

na Câmara do-s Deputados), que homologa 
o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão de papel-moeda, no 
exercfcio de_l986, no valor de Cz$ 

(Em regime de urgênCia,- riOs tàiiiOs -d() -ãif. ----55.000.000.000,00 {ciilqüenta e cinço bilhões-
336, c, do Regimento Interno) de cruzados), para atender às atividades pro­

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 112, de 1990, de iniciativa 
da <:;omissão de Assuntos Sociais, que fixa 
diretrizes para a política nacional de assis­
tência a'o idoso, e dá outras providências. 

6 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 45, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno) 

DiscuSsao", em tlmiO únfOO, do Projeto de 
Lei do DF n~ 45, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores civis 
das fundações públicas do Distrito Federal, 
e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer.) 

7 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituiç~o no 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra­
fo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
li do art. 161 da ConstituiçãO Federal. 

8 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição ri~ 4, de 1989, de 
autoria do_Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta Um § 6• 
ao art. 59 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. 

9 

Votação, em primeiro turno, -da Proposta 
da Emenda à Constituição no 5, de 1989, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro e outros 
Senhores Senadores, que dispõe sobre a re­
muneração dos Deputados Estaduais e dos 
Vereadores. 

lO 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos Mendonça e ou- . 
tros 24 Senhores SenadOres, que acrescenta 
artigo ao texto constitucional prevendo a cria­
ção e definindo a competência do Conselho 
Nacional de Remuneração Pública. 

11 

Votação, em turno, da Proposta de Emen­
da à Constituição n~ I, de 1990, de autOria 
do Senador Márcio Lacerda e outros Senho­
res Senadores, que acrescen_ta dispositivos ao 
Ato das Disp_osiçó_es COns:titucionais Transi­
tórias da Constituição Federal. 

12 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 64, de 1989 (n~ 110/89, 

dutivas do Pafs e à circulação da riqueza na~ 
cional, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 195, 
de 1990, da Comissão 

-de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Bstá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 5 
-niiilUfõS.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. AUREO MELLO NA SESSÃO 
DE 3-8-90 E QUE, ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE, 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre&i­
dente, Srs. Senadores, é com grande honra 
que tenho a oportunidade de expressar desta 
tribuna os meus sinceros agradecimentOs à 
manifestação que me foi prestada pelo Corpo 
de Bombeiros do Rio de Janeiro, cidade de 
onde acabo de regressar, trazendo comigo 
não somente as passadeíras, medalha e qua­
tro decorrentes da gratidão daquela Corpo­
ração pela autoria de projeto aprovado sem 
emendas por toda esta Casa, excluindo do 
pagamento do IPI -Imposto sobre Produtos 
Jndustrializados - todo o material destinado 
às-su-as· SãCfOSsantas ativida_des. Mostram-se 
gratos também ao Senhor Presidente CoHor 
de Mello, que sancionou o documento, con­
vertendo-o em lei, em edificante cerimônia 
pata ã-qü-al fomos convidados, na ocasião, 
juntamente com todos os Comandantes de 
Bombeiros do País. 

Quero mostrar ao Senado a medalha, a 
passadeira e o distintivo que recebi na antiga­
Capital Federal, e, ao mesmo tempo, o belís­
simo quadro, em aço e feltro, que me foi 
presenteado por S. Ex', o Sr. Comandante 
do Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro. 

A isenção do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados significa muito para uma Insti~ 
tuição que tem como _finalidade principal rea­
lizar o bem e atos de justiça em relação às 
coletividades carioca e brasileira. 

Este meu projeto, hoje lei, aliác;, não atinge 
somente a do Rio de Janeiro, porém todas 
as Corporações de Bombeiros do País. En­
quãrito faltava eu a uma sessão das mais con­
trovertidas nesta Casa, compareci ao Palácio 
do Planalto para assistir, ao lado do Senhor 
Presidente da República, do Governador do, 
Distrito Federal e dos Minist(Os Bernardo 
Cabral, Zélia Cardoso de Mello e Ozires Sil­
va, é dos--Srs. Comandantes de Bombeirós· 
de todo o Brasil, a sanção do projeto, apro­
vado sem emendas. 

No quartel do Corpo de Bombeiros do Rio, 
de Janeiro, segunda-feira última, passei e~~ 
revista as tropas, perante diversos pelotões, 

ao lado do Comandante José Albucassys 
Manso de Castro, fui apresentado à. oficiali­
dade da Corporação, de todas as regiões do 
Estado, assisti à exibição especial da Orques­
tra Sinfônica do Corpo de Bombeiros do Rio 
de Janeiro, que é con&iderada, talvez, a me­
lhor do Brasil e da América do Sul, seguin­
do-se um almoço em nossa homenagem. 

Embora com problemas de não viajar de 
avião, como V. Ex~ sabem, fiz essa viagem, 
dentro de um sacolejante ônibus, até ci Rio 
de Janeiro, cidade que estava disputando se­
riamente cOm o pólo Norte a capacidade de 
emitir frio, impedindo as pessoas pnúicamen­
te de saírem à rua. 

FOi muito comovente para mírri essa delica­
deza do Corpo de Bombeiros do Rio de J anei­
ro, que vai ser acrescentada ao meu currículo, 
com imorredoura emoÇão. -

De maneira que expondo-à Casa a medalha 
Avante Bombeiro", esta passadeira, esta ro­
seta e esses distintivos que o Corpo de Bom­
beiros do Rio de Janeiro me proporcionou, 
como já o fe:Z- _á CorpO de B-Ombdfos do Dis~ 
trito Federal com um belo capacete e a "Me­
dalha Pedro 11". 

Nada mais fácil do que assinalar a esse epi­
só_dio a maior significação, a _maior í!llpor:­
tância, porque- o meu Objetivo, ao cumprir 
meu mandato nesta Casa, é fazer o bem, o 
justo e agir com amor e eqüidade com relação 
àquilo que a minha consciéncia ditar como 
certo. 

Logo mais, terei oportunidade de mostrar 
mais detalhadamente o quadro que me foi 
presenteado. 

Assim, desde já, estejam V. Ex•' sabendo 
que estão falando com um "Coronel Hono­

-rário do Corpo de Bombeiros, também, do 
Rio de Janeiro ... 

Agradeço muito a atenção que me foi dis­
pensada e manifesto gratidão eterna àquela 
Instituição e aos seus ofíciaís e Praças, cujo 
quartel é uma das obras de arte mais perfei­
tas, mais lindas e mais edificantes que_ já fo­
ram feitas no Rio de Janeiro. Espero que 
com ela não aconteça nunca o que aconteceu 
com o edifício do Senado Federal Daquele 
mesm.o Rio, demolido, destruído, e .até hoje 
não substituído por qualquer outra constru­
ção que represente a capacidade artística da 
arquitetura brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. (Muito bemt) 

ATA DA 76• SESSÃO, 
EM 26 DE JUNHO DE 1990 

(Publicada no DCN 
Seção 11 -de 27-6·90) 

Retificações 

No Projeto de Lei dq DF n" 41, de 1990, 
à página n~ 3396~ 3~ coluna, ria sua ementa, 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N' 41; DE 1990 

Regulamenta o art. 37 da Constituição 
Federal, relativo ao regime jurídico dos 
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servidores das Fundações Públicas do 
Distrito Federal, e dá outras providên· 
cias. 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 41, DE 1990 

Regulamenta o art. 39 da Constituição 
Federal, relativo ao regime jurídico dos 
servidores da Fundações Públicas do Dis­
trito Federal, e dá outras providências. 

No Projeto de Resolução n!' 26, de 1990, 
ã página n'·' 3423, P coluna, 

Onde se lê: 
PROJETO DE RESO'LUÇAO 

N• DE 1990 

Leia-se: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 26, DE 1990 

PORTARIA N•l7, DE 1990 

O Primeiro Secretário do Seriado-Federal, 
no uso de suas atribuições regimentais, re­
solve: 

designar Francisco Naurides Barros, Ana­
lista Legislativo, Juliano Lauro da Escossia 
Nogueira, Analista LegislatiVo, e Antônio 
Carlos Ferro Costa, Analista Legislativo, pa­
ra, so_b a presidência do primeiro, integrarem 
Comissão de Inquérito incumbida de apurar 
os fatos constantes do Processo nQ 
009017/90-9 

Senado Federal, 7 de agO"Sto de 1990. -
Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

CENTRO GRÂFICO 
160" REUNIÃO 

Às dezesseis horas do dia vinte e um do 
mês de fevereiro do ano de hum mil, nove­
centos e noventa, na sala de reunião da Pri· 
meira Secretaria do Senado Federal, sob a 
Presidência do Excelentíssimo Senhor Seita­
dor Mendes Canale, digntssimo Primeiro Se­
cretário do Senado Federal e Presidente deste 
Conselho de Supervisão, presentes os mem­
bros Pedro Cavalcanti O' Albuquerque Neto 
- Vice-Presidente, Olivia de Melo Sousa, 
Ney Madeira e Agaciel da Silva Maia, reu­
mu-se o Conselho de Supervisão do Centro 
Gráfico do Senado Federal, em sua centésima 
sexagésima reunião. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente comunicou a ausência do 
Conselheiro Elpfdio Vianna Neto, que se en­
contra em gozo de licença especial. A seguir 
a palavra foi facultada ã Conselhdra Olívia 
de Melo Sousa que apresentou parecer favo­
rável à homologação do processo n" 2286/89. 
O CEGRAF, referente à aquisição-de cartões 
e papéis planos e em bobina, para impressão 
e papel próprio para copiadora reprográfica, 
de acordo com as especificações do Edital. 
A conselheira esclareceu que o processo ha­
via sido aprovado anteriormente ad referen­
dum pelo Senhor Presidente deste Conselho, 
devido â. urgência da aquisição e pelo (ato 
de que o Congresso se encontrava de recesso, 
o que dificultou a realização da reunião deste 

COlegiado. Apó~ explanações e considera­
çóe!\ por parte dos demnis Conselheiros, o 
processo foi colocado em votação, sendo 
aprovado por unanimidade. Passando-se ao 
segundo item da pauta, o Senhur Presideme 
passou a palavra ao Con~..:lheiro Ney Madl.!ira 
que apresentou parecer, também favorável, 
sobre o processo número 002/89-CEGRAF 
para a venda de papéis inservíveis Ju CE· 
GRAF. Em seu parecer o Conselheiro diz 
que: "Em despacho de 14.12~89.., o Presidente 
do_ Conselho_ de.Supervisão do CEG RAF, 
levando em consideração a premência do 
tempo e a aproximação do período de recesso 
constitucional~ sQffiados às exaustivas <lnáli­
ses e julgamento::; procedid_os pelo~ órg<tos 
competente!. do CEG RAF. cujas conclusões, 
de forma harmônica e inequívoca, foram no 
sentido da aprovação da concorrência n'' 
02/89, -deciilíU aprOvar a ficitaçào i:.d referen- · 
dum do Conselho de Supervisão." Finalizao· 
do, o conselheiro diz ser, também, pe!ll apro­
vação do presente processo. Colocada a ma· 
téria em votação a_ mesma foi aprovada por 
unanimidade. Nada_mais havendo a tratar. 
agradecençlo a presença de todo5, o Senhor 
Presidente declarou encerrados o::. trabalhof, 
e para constar, Eu, Mauricio Silva, Secretário 

· deste Co.ru;clb,o de SUpervisão, lavrei a pre· 
sente Ata, que depois de lida e aprovada por 
todos será encaminhada à publicaç<io no 
DCN. Brasi1ia, 23 de fevereiro de 1990. -
Senador Mendes Canale, Presidente- Pedro 
Cavalcanti o• Albuquerque Neto, Vice-Pre­
sidente - Ney Madeira, Membro - OIMa 
de Melo Sousa, Membro. 
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Às dezesseis horas do dia vinte e sete de 
março do ano d_e hum mil, novecentos e no· 
venta, na sala de reuniões da Primeira Secre· 
taria _do Senado Federal, sob a Presidência 
do Excelentíssimo Senhor Senador Mende~ 
Canale, digníssimo Primeiro Secretário do 
Senado Federal e Presidente deste Conselho 
de $upervisão,_ presentes _os membros Pedro 
Cavalcanti D'Albuquerque Neto - Vic.e· 
Pr~sidente; Olívía de Melo Souza, Ney Ma~ 
deira, Elpfdio Vianna Neto e Agaciel da Silva 
Maia, reuniu-se em sua centésima sexagésima 
primeira reunião. Abertos os trabalhos o Se· 
nhor Presidente --senador Mendes Canale 
-passou a Presídência da reunião ao Senhor 
Vice-Presidente - Dr. Pedro Cavalcanti 
D'Albuquerque Neto, devido ao fato de que 
deveria participar da r e união do Congresso 
no Plenário. Iniciando os trabalhos. o Conse­
lheiro Pedro Cavalcanti O' Albuquerque Ne· 
to apresenta pareceres favoráveis à aprova­
ção~dos processos n"" 1.169/89-0 e l-696/89-0, 
ambos di:) Cegraf, relativos aos balanc_e_tes e 
demonstrativos contábeis e mapas de conci­
liação_bancária do Cegraf, referentes ao 1"' 
e 2-o trimestres de 1989. Após relato e conclu· 
são pela nOrmalidade das conta~. o canse· 
lheiro sugere a aprovação. Colocado em dis­
cussão, o Conselho decidiu pela aceitação ir­
restrita do parecer do Conselheiro. A seguir, 
passan9o.:se ao 3Q item da pauta, o Canse· 

iheiro Elpídio Vianna Neto, apresentou pare­
cer sobre o processo a~ 203/90-4 Ceg~af para 
aquisição de papel celofane, através da To· 
mada de Preço~ n" 001190. Após a conclusão 
do parecer, a matéria foi colocada em discus­
são, sendo analisaQa por todos e ao final apro­
vada por unanimidade. Retomando a palavra 
o Senhor Presidente em exercício- Dr. Pe· 
dro cavalcanti D'Albuquerq~e Neto, soli~i:­
tou ao Conselheiro Ney Madeira que apre­
sentasse ao Conselho parecer sobre o Pro· 
cesso n" 2.992/89-2 Cegraf. Após apresenta· 
ção do parecer; a matéria foi amplamente 
analisada por todos os presentes. Ao final, 
considerando a documentação constante do 
processo, os preceitos legais vigentes e a 
orientação da Administração Superior, o 
Conselho decide, por unanimidade, pelares­
cisão do Contrato de Trabalho do Servidor 
Tony Wagner Bfandão dos Anjos, deverido 
a Coordenação de Pessoal do Cegraf, prepa­
rar a Rescisão por justa causa a partir da 
data desta reunião. Concluindo a reunião, 
o Senhor Presidente passou a palavra à Con­
selheira Olívia de Melo Souza que apresentou 
parecer favorável à aprovação do Parecer n~ 
2.808/89-7 Cegraf, relativo ao 3" trirríestre de 
1989. Apresentado o parecer. a matéria foi 
discutida e aprovada por todos. Nada mais 
havendo a tratar, agradecendo a presença de 
todos, o Senhor Presidente declarou encer· 
rados os trabalhos e para constar, eu, Mau­
rício Silva, Secretário deste Conselho de Su­
pervisão, lavrei a pre!l"ente Ata, que depois 
de lida e aprovada por todos será encami· 
nhada à publicação no DCN. Brasília, 27 de 
março de 1990.- Pedro Cavalcanti D'Albu~ 
querque Neto, Presidente em exercício" -N'ey 
Madeira, Membro - Olívia de Melo Sopza, 
Membro - Elpídio _Yianna Neto, Membro. 
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_Às dezesseis horas do dia sete de junho 
do ano de hum mil novecentos e noyenta, 
na sala de reuniões da Consultoria Geral do 
Senado Federal, sob a Presidência do llustrfs­
simo Senhor Pedro Cavalcanti O' Albuquer­
que Neto- Vice~ Presidente deste_ Conselho, 
presentes os membros: Olívia De Melo Sou­
za, Elpídio Vianna Neto, Ney Madeira e Aga­
ciel da Silva Maia, reuniu-se em sua centé· 
si ma sexagésima segunda reunião o Conselho 
de Supervisão do Centio Gráfico do Senado 
Federal. Abertos o:s. trabalhos, o Senhor Pre· 
sidente, Dr. Pedro Cavalcanti D'Albuquer­
que Neto, apresentou aos demais conselhei· 
ros parecer sobre os seguintes processos: 1?) 
Processo n'' 472!90·5-CEGRAF, referente a 
balancete e respectivos demonstrativos con­
t_ábeis e conciliação bancária, inclusive FUN­
C.'EGRAF, relati.,.·os ao Quatro Trimestre de 
1989. Logo após a apresentação deste proces­
so, a matéria foi colocada _em disçussão, sen· 
do analisada por todos e recebendo ao final 
aprovação por unanimidade. Devendo ser 
encaminhado à Comissão Diretora para apro­
vação final; 2~') Processo no 0202/90-CE· 
GRAF sobre a Tornada de Preços n" 03/90, 
referente à aquisição de chapas de alumínio 
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pré~sensibilizadas, para impressão offeset e 
seus produtos químicos. Em seu parecer ó 
Conselheiro diz que a ''Tomada de Preços 
sob exame, após apreciação da Auditoria. e 
da Assessoria Jurídica do CEGRAF, foi ho­
mologa9a, ad referendum, deste Conselho de 
Supervisão, por despacho de seu Presidente, 
Senador Mendes Canale, na forma autori­
zada pelo art. 15, item IX, e 61 do Regula­
mento Administrativo do CEGRAF'', con­
cluindo pela homologação da pre!lentc Toma­
da de Preços. Não ocorrendo manifestação 
contrária por parte dos demais Conselhei:ro5 
a matéria foi aprovada; 3~) Processo n' 
0200/90-S-CEGRAF, que versa sobre o To­
mada de Preços n9 02/90, para aquisíção de 
fifmes e papéis fo"tográficos par<!_ fotomecà­
nica e respectivos produtos químicos para 
processamento. Em seu parecer o Conselhei· 
ro diz com telação à documentaçdo apresen­
tada no processo que "verifícando-se, assim, 
estarem perfeitamente atendidos todos os re· 
quisitos pertinentes à matéria, opinamos por 
que seja referendado o despacho decisório 
do Presidente deste Conselho de Supervisão, 
de 77, que homologou a Tomada de Preços 
n9 02/90". Após, a matéria foi cólocada em 
discussão sendo apreciada por todos. A se­
guir, colocada em votação, recebeu votos de 
aprovação de todos os presentes; 4~) Processo 
n" 0302/90-2-CEGRAF- que tratou de s_olici­
tação da entidade ''Templo do Amor Univer­
sal" referente ao prolongamento do convén­
cio celebrado entre o CEGRAF e a Associa-

ção do Menor Trabalhador do Guará, que 
tem como instituição sucessora o Templo do 
Amor Universal- TAU, para o estágio remu­
n~rado de menores aprendizes. Em seu pare­
cer o Conselheiro reco·mendou que "seja fixa­
do, para a bolsa mensal do estagiário apren­
diz, um valor, em BTN, correspondente .J.O 

atual, de 112 salário minimo". Concluindo 
o parecer, a.matéria foi analisada por todos 
os demais membros. Sendo colocado, na 
oportunidade, pelo Senhor Diretor Execu­
tivo, o fato de que ~ convénio é tão impor· 
tante para a sociedade como para o CE· 
GRAF se olharmos os aspectos sociais e pro­
dutivos da qUestão. Após votação o processo 
foi aprovado, devendo o CEGRAF prorno· 
ver a-redaçãO final do tcrffio de cÕffipforllisso 
ou convénio de acordo com minuta apresen· 
tã.aa em anexo ao parecer e, posteriormente 
encaminhado ao Senhor Presidente des.te 
Com.elho e 1'·' Secretário do Senado Federal, 
o Senador Mendes Canale, para assinatura, 
após aprovação. Passando-se_ ao quinto item 
da pauta, o Senhor Presidente passou a pala· 
vra ao Conselheiro Ney Madeira, que apre­
sentou parece-r-sobre o Processo no 2992/89·2 
- CEGRAF que trata do Ato n~ 02, de de-

- zembro de 1989, do Presídente do Conselho 
de Supervisão do_ CEGRAF que dispõe sobre 
a remuneração dos servidores do Centro Grá­
fico do Senado Federal- CEGRAF, altera 
as tabelas de salários e gratificações, e dá 

- outras providências, em obediência ao que 

estabelece o artigo 14 da Resolução n" 87, 
de 1989, do Senado Federal. Após amplas 
considerações e a apresentação do parecer, 
a matéria foi aprovada nos termos do parecer, 
devendo o Senhor Diretor Executivo apre­
sentar ao Senhor_ Presidente deste Conselho, 
Senador Mendes Canale, minuta de novo Ato 
a ser assinado. Finalizando a reunião o Se­
nhor Presidente em exercício Dr. Pedro Ca­
valCanti .Õ' Albu.que!que Neto, passou a paiã~ 
vra à Conselheira Olívia De Melo Souza, que 
apresentou parecer sobre o Pr()cesso n' 
491/90-CEGRAF, sobre o Plano de Saúde. 
Após várias c6nsideraç6eSõ COilseiho deci­
diu pelo sobrestamento do processo, até que 
o assunto, que já é objeto de análise por 
parte da Administração do Senado, tenha 
uma solução por parte da Comissão Diretora, 
somente então, a Secretaria deverá reativar 
o processo para nova análise. Nada mais ha­
vendo a tratar, agradecendo a presença de 
todos, o Senhor Presidente, Dr. Pedro Caval~ 
canti D'Albuquerque Neto, declarou encer­
rados os trabalhos, e para constar eu, Mau· 
rfcio Silva, Secretário deste Conselho de Su­
peTVisão, lavrei a presente Ata, que depois 
de lida e aprovada por todos será encami­
nhada à publicação Do DCN. Brasília, 7 de 
junho de 1990.- Pedro Cavalcanti D'Albu· 
querque Neto, Presidente em Exercício -
Ney Madeira, Membro - Olívia De Melo 
Souza, Membro - Elpídio Vianna Neto, 
Membro. 


